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B poderoso orgomento
poro quem jd pensouo em

se conuenier de que
é melhor pensor em

CHEUROLE¥

Éste é o argumento: o novo e poderoso motor de 5.84-
litros de cilmdrada. 142 CV SAE a 3.000 rpm de po-

lenoia. e Iorque de 40.3 mkgf a 1.400 rpm. Isso. pense
bern neste motor. Éle é mais compacto, tem maior po-^

tencia e maior Iorque. Tem uma distribuição mais
perfeita, por engrenagens helicoidais. Tem

^^^imando de valvulas tipo Polydine. filtro de óleo-
lubrificante, bomba injetora rotativa com gover-

nador mecânico, bombas de água com muita

W^'>, capacidade e de óleo (de até 60 1 / mm.).
"  Que tal o Chevrolet Diesel numa es-

trada? Pense grande: o aumento de potência
dá mais velocidade e transporta mais carga.
Voce acabou de pensar econômico. É

pjft ■ melhor você pensar vendo: vá ver o

•* Chevrolet Diesel e não poupe o Concessto-
nano. Pergunte tudo. Você vai ver que é
muito mais lucrativo pensar em Chevrolet,

r Onde você vê êste escudo
I  hé um especialista em diesel
I  para pensar com vocè-
I  e facilitar a sua vida.

Um produtoGENERAL MOTORS I  BRASn I
UWAaEBSfNM
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NOSSA CAPA

Ipê — um dos belos exemplares existentes na Es
cola de Horticultura — "Wencesláo Bello". Pertence à
família das Bignoniáceas e apresenta numerosas varie
dades. O que ilustra a nossa capa é o Rôxo ou Prêto
(no RGS). Também conhecido por pau d'árco, há pou
cos meses atrás foi cartaz na televisão e na imprensa —
como medicação capaz de curar até o câncer. Em vir
tude cisto, os exemplares ao alcance do povo sofreram
grande estrago, com uma intensa corrida à sua casca, pre
judicando as árvores e até matando-as. Se verdadeiras
as propriedades curativas anunciadas, que se devastas
sem todos os ipês, porque milhões dêles poderiam ser
plantados. Mas tudo, parece, foi fogo de palha e os
ipês continuam, como o que estampamos, a alegrar os
nossos olhos com a beleza das suas flores.

Segundo E.. Teixeira da Fonseca, Ipê, em tupi-gua-
rani significa carcudo. A variedade que reproduzimos é
conhecida sob diversas designações: Ipê Jabotiá ou rôxo.
Ipê Mirim (Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais), I.j»
uba. Em São Pauío, segundo o mesmo autor, os ipês são
conhecidos por piúvas.
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.1' 5 BIBLIOTECA

Na sua "Conclusão" ao Relatório de 1967 da Diretoria da So
ciedade Nacional de Agricultura, o Presidente Luiz Simões Lopes
deixou consignado, como um dos objetivos a serem perseguidos por
sua gestão no corrente exercício, "a expansão da nossa Biblioteca,
agora mais necessária, com a mudança, para Brasília, da livraria
do Ministério da Agricultura".

É, com eleito, digna de aplauso e do apoio de todos a idéia, já
que êste setor da nossa veterana entidade jamais deixou de prestar
serviço à classe, embora durante alguns anos tivesse de enfrentar
as conseqüências do pavoroso incêndio que, em 1942, — um dos
maiores a que esta cidade já assistiu — devorou o valioso patrimô
nio bibliográfico que vinha sendo acumulado desde 1897.

Nenhum volume sobrou da enorme catástrofe, sendo pois total
a perda, inclusive de obras dificilmente recuperáveis.

Existiam, ao tempo, catalogados cêrca de 12.000 volumes, en
tre obras, folhetos e periódicos, inclusive a valiosissima "Flora Bra--
siliensis", de von Martius.

A determinação das Diretorias nestes vinte e cinco anos, a co
laboração do corpo social e a ajuda de entidades públicas e privadas,
permitiram não só o restabelecimento da coleção desta revista, e da
maioria das nossas edições, bem assim a constituição de uma nova
Biblioteca, com acervo de cêrca de 15.000 volumes, incluída ai
uma coleção de periódicos de interêsse agrícola, tanto nacionais
quanto estrangeiros, que vão acima de um milhar de títulos e, o que
e importante, tudo tècnicamente classificado e catalogado, assim
distribuído:

Obras:

Encadernadas 2.025
Catalogadas e classificadas 5 .363
Dependendo de encadernação e classificação 2.947 10.335

Periódicos:

Encadernados 2.424
Por encadernar 2.187 4.611

>  2

Mapoteca:

Total do acervo

110

15.056
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agrícola

EDITORIAL

Conta hoje a SN A com um precioso elemento para o êxito da
sua "Nova Biblioteca*': local e instalações definitivas.

A sede própria, velho e acalentado sonho de muitos anos, en
sejou aquelas condições sem as quais nenhuma livraria poderá orga
nizar-se, funcionar e expandir-se.

Pretende a Sociedade Nacional de Agricultura tornar a sua Bi
blioteca um organismo dinâmico, vivo, atuante, um fator poderoso
de estímulo ao estudo de nossas questões rurais.

Foi graças à sua já notável coleção de periódicos que, há pou
cos anos, pôde o Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documenta-
ção-IBBD, em Convênio com a SNA, publicar a Bibliografia Bra
sileira de Agricultura.

Esta valiosa contribuição às nossas letras agrárias, infeliz
mente, não pôde prosseguir por ter esbarrado em dificuldades finan
ceiras, já que o custeio da impressão corria à conta de verbas ofi
ciais, e a cessação destas obrigou òbviamente à interrupção da uti-
lissima publicação.

Mas a Sociedade Nacional de Agricultura vai retomar a tarefa
e a '^Bibliografia^ virá novamente a lume. ^

Também a "Legislação Agrícola do Brasil", de que já for^
impressos três volumes, terá a sua publicação re^cetad^ Ate o
JLntc saíram cs períodos: D. JOAO REGENTE - D JOÃO
yl (1808-1822) D. PEDRO I — (1822-1831) REGÊN
CIA — (1831-1840).

A aquisição de novas obras e a encadernação de centenas de
volumes exigirão redobrados esforços da Diretoria, mas para t^to
conta ela com a cooperação da Confederação Nacional da Agricul
tura e possivelmente de outras entidades, bem assim com a dos edi
tores e autores e de quantos se interessam por tao patrióticos tra
balhos e iniciativas.

Pôs-se a Sociedade Nacional de Agricultura à frente de uma
dessas tarefas que exigem empenho, entusiasmo e continuidade,
como condições indispensáveis a quaisquer realizações grandiosas e
duradouras.
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REMINISCÊNCIAS Luiz Merques Poiiono,

CULTURA DO GAFE NO

RIO DE JANEIRO

Luiz do Silva Alves d'AzambujG 5u-
zono, no seu interessante e raríssimo opús-
culo publicado em 1847 nesta então Ca
pital do Império do Brasil — "O Capitõo
Silvestre e Frei Veloso", ou a ''Plantação do
Café no Rio de Janeiro", informa que foi
ao tempo do Vice-Reinado do Marquês de
Lavradio (1774) que o café pela primeira
vez medrou em terras fluminenses

E nos contd — "fundado em fotos
verdadeiros" — que Frei José Moriono do
Conceição Veloso, em dias daquêle ano,
apresentara ao esclarecido governador "os
primeiros frutos que colhera de um pé de
cafèzeiro que plantara no Horto do seu
convento", convencido de que tais semen
tes, se plantadas, se tornariam em fonte
de riqueza "mais preciosa do que os minas
de ouro de Vila Rica e de Goiás, que então
se exploravam com toda ânsia".

i

O Marquês — é ainda Suzano quem
diz, e com êle concordamos inteiramente
—- além de grande administrador, era
homem de fino gosto: pai das letras, das
artes, da agricultura, congregava um cír-
culo de sábios em seu palácio, onde ouyo
e ero ouvido em palestras sobre as Belas
Letras, o Política do Estado, dedicando-se
ainda ò construção de nobres edifícios, o
indústria em geral é ao comércio com o
Metrápole, índio e China.

I

Segundo Veloso, na sua exposição ao
Vice-Rei, os cerejas da Arabia (o cafe), j
muito p ocurodas na Europa, deveriair. ser
cultivodas no Brasil. Convencem o Mar-
auês de quê o suo cultura devia ser ini.
ciada no país, "mesmo à custo de castigo .

E o Vice-Rei ordenou que oo Palácio
comparecessem os mais abastados lavrado
res do terra fluminense, do Iroja, de Saqua-

remo, do Suruí, do Campo Grande e de
outros distritos, cos quais fêz ver das van
tagens, para cada um e para o Estado, da
implantação do novo cultura, já "que a
Europa tinha abertos os seus armazéns à
espera do grão dodivoso".

E  logo entregou o cada um algumas
cerejas, para que as plantassem, a fim de
que delas tirassem outras no futuro, au
mentando o plantação. Era um processo
vagaroso, explicou — e que, após, exigiria
ainda mais trabalho; o preparo do grão
poro o consumo.

Alguns plantaram as frutinhas brota
das das "doidices da cabeça do Vice-Rei",
outros — o maioria — jogou-as fora, sob
o argumento de que se êle gostava de
café, que o plantasse no Passeio Público. . .
O açúcar é que dava dinheiro! Do seu ládo,
considerava o Vice-Rei que o café produ
ziria mais lucro do que o cana, F>ois dis
pensava moendas, carros, bois e caldeiras,
além de despesas com o cozimento do açú
car, rendendo muito mais dinheiro uma
arroba de café do que igual medida de
açúcar.

Mas houve resistência entre os fazen
deiros ò novidade agrícola. Voltou Frei
Veloso ò carga, no ano Seguinte, com outra
data de sementes, e dêle quis saber Lavra
dio dos resultados do sua recomendação
do ano anterior.

— Não nasceram, responderam os
fazendeiros, mas o Vice-Rei era determi
nado e com os lavradores foi enérgico:
duplamente sois criminosos, declarou-lhes.
Primeiro, porque dissesteis haver plantado
e não ter germinado. Mentisteis — pois
um dos meus soldados, que apanhou os
grãos que ò saída deitastes fora, recolheu-
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Instantâneos de gente da roça

VIOLÊNCIA
D. Carminha

Baixada Fluminense, cidade
pequena. Frente à casa, no ar
rabalde, pára o carro, o laran-
jeiro.-No comando da turma de
apanha, para atender a compro
misso de entrega da fruta, com
gente escassa, i)Ois, resíriados
pela chuva da véspera, alguns
camaradas faltaram, se desdo
brara todo o dia na ativação
constante do pessoal. Sabe da
mulher que o hujão de gás se
esgotara, 'rmna mesmo ae en
frentar a água fria do chuveiro.

Fim cobrar ânimo, dirige-se ao
bar vizinho, pede uma cachaça,
toma, paga e sai.

Cabra estranho — ajudante
de caminhão do norte, em
trânsito, enguiçado próximo —
um escuro mal encarado, atar.
racado que lá estava beberican
do, salda às pressas a conta e
— dizendo ao caixeiro — "afron

ta assim, em minha terra não
se atura; viu? Não me convi
dou, nem mesmo, me fêz a saúu

de". Segue-o e o apunhala,
mortalmente, pelas costas.
Em desabalada carreira esca-

pole rumo ao campo, persegui
do de perto por ix)pulares en
furecidos que, em clamor, em
número crescente, lhe dão cêr-
co. Na disparada, cruza, o fu
gitivo, com um menino que, à
porta da residência, divida com
o companheiro o produto da
pescaria que acabavam de fa
zer em córrego das cercanias.
Sem palavra, sem deter-se, sem
dó, estripa a criança.

Desarmado, adiante, a pau;
esbordoado, mãos amarradas às
costas, vinha o facínora sendo
trazido, aos repelões, de volta,
quando o pai do garôto — que
enlouquecido de òdio se lançara
no seu encalço — ao defrontá-
lo, bruscamente, derruba-o e à
unha lhe vaza e arranca os

olhos.

Foi, assim, o início do lincha
mento.

os e os mandei plantar no Posseio Público
e lá se acham vegetando; segundo, porque
quebrasteis os Ordenações do Reino, e os
leis reais, que mandam que as Câmaras e
autoridades façam plantar árvores úteis à
coletividade.

E mandou prender o todos, confinan
do-os no cadeia por três dias. Houve co
mentários na Cidade, voltando, todos a
chamado, ao Palácio, repetindo o Vice-Rei
a entrega das sementes a cada um.

Ao fim de um ano, cada lavrador
dispunha de 15 a 20 pés de café em suas
fazendas.

Em outros escritos, sem o feição jo-
cossério do opúsculo que comentamos, vê-
se que, de Belém do Pará, em 1727 o café
chegou ao Rio de Janeiro pelo mão do de
sembargador Joõo Alberto Castelo Branco.
As primeiras mudas teriam sido obtidas on
de atualmente se localiza o Quartel da Po
lícia Militar, na antiga Rua dos Barbonos,
hoje Evaristo da Veiga; no Horto de Frei
Veloso, no Morro de Santo Antonio e, daí
passaram às abas da Serra da Tijuco e do
Corcovado, espraíando-se depois por Jaca-
repaguá, Campo Grande, Santa Cruz e
Guaratiba. Mas esta nota não visa ao ri-
gorismo histórico, embora seja certo que
Suzano está, seja quanto à época ou ao
local em que situa o seu "Romance", muito
perto da verdade.

A vinda de D. João VI e a Indepen
dência já encontraram disseminada a cul
tura do arbusto da Abyssinia e do lemen,
no Rio de Janeiro, de onde se extenderia
pcra o oeste e para o sul, atingindo hoje
as terras do Paraguai.

Suzano, segundo Sacramento Blake,
desistiu da carreira eclesiástica. Foi pro
fessor de latim, inspetor do Tesouraria do
Império, deputado provincial, tendo ocupa
do diversos outros cargos públicos. Prestou
importantes serviços à causo da Indepen
dência. Advogado provisionado, aplicou-se
à  lingüística e à literatura amena, tendo
escrito vários obras, tanto originais como
traduzidas do latim, do francês, do espa
nhol e do italiano, algumas inéditas, "mas
conservadas por sua família". Era oficial
das Ordens da Rosa e de Cristo.

Pois foi êsse notável homem de pen
samento que nos legou o delicioso "Roman
ce do Café", numa linguagem agradável,
simples e interessante, "amena", no dizer
do grande bio-bibliógrofo citado.

Na figura do Capitão Silvestre retra
tou o autor do "Romance do Café" o ín
dole e a formação tacanha e impermeável
dos homens da nossa agricultura de anta-
nho, resistentes às idéias novas e tão ater
rados à rotina que até a prisão tinha que
ser usada para que mudassem.
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se conhece

I

Wã
científica, sempre iguaf.

E o som que identifica

a enxada de maior "esti

mação" em todo o Brasil!

Coringa está sempre

afiada, tinindo, porque...

Çoringa ''afia-se por

si mesma enquanto

se trabalha!"

VEJA COMO: O fio da enxada é formado
por duas chapas de aço superpostas. O lodo do fig.

t « ó de aço extra-doce; o lodo do fig. n.o 2 • é do

aço extra-duro. Com o uso, desgasto-te em primeiro

lugar o lado da fig. n.o I • deixando sempre afiada

a lâmina de oço extra-duro - fig. n.^ 2



Farte dos galinheiros para 1.700.000 galinhas da Cidade.

A CIDADE DO ÔVO PRODUZ

1.000.000 DE OVOS POR DIA
e também alguma coisa apro
veitável sobre administração Rabert Boardman

Um dos maiores empreendi
mentos do mundo, no que diz
respeito a ovos, é a Cidade do
Ovo, na Califórnia, que tem a
produção de cérca de UM MI
LHÃO de ovos por dia e uma
população de 1.700.000 aves.

Ali se faz uma jwrção de coi
sas novas sôbre ovos, que vale
bem a pena anotar.

Tudo é dirigido por Juiius
Goldman, que veio da Alema
nha para os Estados Unidos em
1952 e começou com 12.000 poe-
deiras em Moorpark, Califórnia,
em 1953 e que em 10 anos já ti
nha mais de um milhão de ga
linhas, em galinheiros que se
estendiam em 600,000 m2 de ter
reno.

A Cidade do Ovo emprega
hoje 200 pessoas, e cada um
de seus 20 galinheiros abriga
90.000 poedeiras, com cinco aves
em cada gaiola e em carreiras
de 200 gaiolas.

Muito pouco se compra fora da
cidade

A auto-suficiência é uma das

características da Cidade do
Cvo. Ali se faz quase tudo i>ara
que os lucros dos intermediários

fiquem dentro da organização.
Conta com seu próprio veteri
nário de tempo Integral e tam
bém um nutricionista para as
aves.

Todos os componentes da ali
mentação das aves são compra
dos fora, como farinha de pei
xe, sobras de carne, semente de
algodão, soja e alfafa, mas tu
do é manipulado e formulado
nos próprios misturadores da Ci
dade do Ovo, cujo nutricionista,
Bert Maxwell, manipula oito es
pécies diferentes de fórmulas
para diversas idades e conforme
as condições climatéricas.

Processamento e Entregas.

Todo o processamento é íeitO'
na Cidade do Ovo. Os ovos são

resfriados de um dia para outro
para KP c. e levados aos seus

lugares por quatro máquinas-
automáticas, cada uma das.
quais, operada por 4 homens,
cuida de 60 caixas por hora, la
vando, escolhendo por tamanho
e embalando. Os ovos que te
nham manchas de sangue são
selecionados eletrônicamente e

retirados ao fim da linha. Os

ovos rachados e de tamanha
menor são separados.

A frota de caminhões da Ci

dade leva quase todo o produto
para as lojas da área de Los
Angeles, Califórnia.
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Nóvo sistcr.:a de tirar o bico

O canibalismo pede causar
uma grande queda na produção
de ovos e também grandes per
das de aves, especialmente nu
ma organização como a da Ci
dade do Ovo, com cinco aves em
cada gaiola.

A solução encontrada ali para
enfrentar êsse problema foi
uma nova máquina para aiTe-
dondar o bico das aves quando
têm apenas nove dias de idade,
em vez de esperar até 12 sema
nas, como se fazia antes. A

máquina foi imaginada por Er-
vin L. Bramliall, da Universi
dade da Califórnia, e calibra e
ajusta automaticamente a po
sição do corte, ao mesmo tempo
que cauteriza o bico. O opera
dor da máquina segura o pinto
entre o polegar e o indicador e
enfia seu bico num pequeno bu
raco em uma placa de metal, e
que tem apenas 10/34" de diâ
metro. Uma lâmina aquecida ao
rubro, por trás do buraco, corta
então o bico, e a duração da
cautcrização é também automá
tica.

Em uma experiência realizada
na Universidade da Califórnia,
conseguiu-se não apenas contro
lar o canibalismo com êsse mé

todo prematuro, como também
levar a produção de ovos
para 4,7 por cento mais do que
se obtinha pelo método antigo
de 12 semanas.

Com milhares de pintos para
serem operados, torna-se óbvia
a vantagem que oferece a nova
máquina, pois é multo mais fá
cil lidar com pintos de 6 a 9 dias
do que quando estão mais ve
lhos, já com 12 semanas, e só
isso concorre para a maior ra-

3  . f

w

A nova máquina de pre
cisão para arredondar os
bicos de pintos novos. O
bico é inserido em um

buraco com 10/34" e
uma porção controlada
do mesmo é removida
por uma lâmina ao rubro
que passa por trás Ha
placa. As outras fotogra
fias mosiram um pinto e
uma galinha adulta já

operados.



-

O controle das moscas se consegue com esta unidade que se move entre as carreiras de gaiolas
todos os dias, revolvendo o estéreo para interromper o ciclo de desenvcivimenío da iaiva da mosca.

Este misturador produz

200 toneladas de ali

mento por dia.

pidez da operação. Cs homens
encarregados ao serviço não
precisam ser especializados,
uma vez que a máquina elimina
a possibilidade de erros. Além
de tudo isso há também uma

grande economia na alimenta
ção, e muito menos pintos são
canibalizados no entretempo.

O conjunto está sendo fabri
cado pela Lyon Rural Eletric
Co., Box 30, San Diego, Cali
fórnia.

Um nôvo método para o con
trole das moscas.

Ah tamoém está se fazcrdo

alguma coisa diferente para o
concroie aas môscas e para a
1 —-ido CO cotCrco. Pelo sistema

antigo deixava-se o estéreo
amontoar, para ser removido
três vezes ao ano, e durante
todo o tempo se usava pulveri
zação contra as moscas.

Agora estão usando uma má
quina especial desenhada pelo
próprio pessoal da Cidade do
Ovo, e que vai raspando e revi
rando o estéreo entre as carrei
ras de gaiolas, uma operação
que é feita diariamente, e isso
interrompe o ciclo de de.senvol-
vimento das larvas da môsca.

De seis em seis cias vem um

outro veiculo que apanha o es
téreo séco e o coloca num ca

minhão, para ser processado
numa fábrica de fertilizantes

(que também pertence à Gold-
man) e vendido aos plantadores
de laranjas e legumes. Com
isso éles estão conseguindo um
controle de moscas de plena
eficiência, sem usar produtos
químicos, e o que era antes
desperdiçado é hoje vendido a
trés dólares a tonelada.

Siotema de Iluminação

Há um sistema de iluminação
ajustável que garante uma pro
dução máxima. A redução dos
pieriodos de duração de luz atra
sa a maturidade sexual das aves
e evita que elas ponham ovos
ptequenos no coméço- As galinhas
adultas começam então com 20
horas de luz, que vão sendo re
duzidas 15 minutos por semana
até elas atingirem a idade de
22 semanas. Depois disso en
tram numa seqüência normal
da luz do dia (13 heras e meia
de luz) que vai ssndo gradati-
vamente aumentada para 20 ho
ras por dia, quando começam a
pôr.

"World Forming — Kansas
City, Missouri, abril 1968.

A LAVOURA



Presidente da CNA pede

a Costa e Silva que mude

rumos da politica agrícola

Ao Presiden^ic da Repúbli
ca. o Senador F.'ávio da Cos
ta Britto enviou, na qualida
de de representante do Ama
zonas na Câmara Alta e Pre
sidente da Confederação Na
cional da Agricultura, empe
nhado apêlo no sentido de
que atente para as sérias di
ficuldades com que a Classe
rural se defronta neste mo
mento .

A fim de que a classe to
me conhecimento das preo
cupações que afhgem o ilus
tro presidente do órgão re
presentativo da classe de que
é líder, inserimo-la na ínte
gra:

"Como Senador da Repú
blica, Presidente da Confe
deração Nacional da Agricul
tura e, principalmente, com
muito orgulho seu amigo, ao
manifestar-lhe minha irres
trita solidariedade nesta ho-
la difícil, senti-me no dever
do dar-lhe ciência, sincera
mente, de ressentimentos
reinantes no melo rural, co
laborando, assim, para que,
com. pleno conhecimento de.
causa, possa o Goyêrno de
Vossa Excelência melhor en
frentar os planos dos eternos
agitadores. A Nação jamais
será feliz,' nem estará tran
qüila, enquanto sôbre o setor
rufai, pesarem angústias, No
entanto,, cada vez mais, seus
esforços no trabalho cons
tante dá terra brasileira fj^üs-
tram-se diante de- de ejavel
resultado. ,
2. Além da solioariedade

aqui declarada, subscreverei
amánhã um manifesto das
classes jDrodutoras a Naçao
hipotecando confiança e
apoio aò Govêrno. Pareceu-^
me, pofisso, de tôda a conye-
riiêriciá què. Vossa Bxce.eri-
cia eiiderèçasse uma nova

Á Mvoura

palavra de fé ao setor rural,
que na pauta de exportação
significa 90% das divisas
conquistadas, indispensáveis
ao progresso do País, e, de-
mogràficamente. representa
60% da üODulação brasileira.

3. Realmente, viajando
pelo interior, ou recebendo
ruralistas de todos os qua-
drante.s, ouço queixas diárias
de que a agricultura brasi
leira se empobrece rápida e
perigosamente, pois os en
cargos sociais, o aumento de
preço dos insumos sobem
constantemente, elevando o
custo de produção, ao mes
mo tempo em que os preços
dos produtos agrícolas fica
ram 6'Stacionados ou até
mesmo baixaram, contidos
pela SUNAB, ou aviltados
por importações de sirnilares
subsidiados por. países indus
trializados, ou, ainda, se
gundo alguns peritos, com
seu valor de troca asfixiado
por umà taxa de dólar, que
já não corresponde a reali-
dade.
4. Penso que neste ins

tante a verdade deve sér a
palavra do amigo. Por isso
transmito minhaç preoçupa-
cões ao ilustre Presidente
pedindo-lhe que ordene um
nôvo rufnn à política agriço-
la riôvo ritmo aos órgãos
responsáveis pela defesa e
assistência técnica e finan
ceira, tendo em vista forta
lecer a economia do meio ru
ral. que, na opinião unânime
dos técnicos, dos homens pú
blicos de maior respoiisabili-
dadè é no sentimento .geral
dos prodütorés., vem supor
tando um crescente processo
de descapitalização.
*  Õ. Na nova. estratégia de
Política Econômica, o . ilustre
Ministro do Planejamento
tem anunciado que a base

será o fortalecimento do
mercado interno, com o que
concordo plenamente. No
entanto, Senhor Presidente,
lamento reiterar que está
havendo um perigoso e
rápido empobrecimento da
agropecuária nacional, o que,,
por sua vez, não permitirá a
aquisição de manufaturados
nos centros urbanos, agra
vando, assim, perigosamente
o desemprêgo, e tornando
mais sério ainda o problema
do subemprêgo. Tudo isso só
faz engrossar a torrente dos
insatisfeitos, muitos sem mo
tivo, mas que receberão, cer
tamente com entusiasiho, em
sua obra demolidora, a soli
dariedade dos milhares qúe
vão perder seus meios de
sustento no setor rural.

.6.' É grave a situação da
pecuária de corte, de leite e;
lã .• Por sua vez, os lavrado
res reclamam com insistên
cia justa retribuição para os
seus produtos. O argumento
de que as exportações "estão
aumentando" nada significa,
porque, na base de preços
obtidos pelo produtor, pop-
cos irão aventurar-se em., no-,
vas culturas. O setor rural
dêste País está lutando com
preços vis, .desde que nada
foi feito para minorar o im
pacto do iCM, a política pro
tecionista do Mercado Co
mum Europeu e desvaloriza
ção constante da moeda ar.
gentina.

7. Esta, Senhor Presiden
te, a colaboração objetiva, e
leal que julguei de minhá
obrigação prestar a Vossa
Excelência, traduzindo o
sentimento da classe que re
presento, na certeza de 'quê
assim estou prestando a Vos
sa Êxcelênóia a homenagem
de minha confiança é apoio"".
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Agr. Eng. Júlio Cezar Covello

Diretor Técnico da SNA

Sugestões para atenuá-lo.

A pecuária do R. G- do Sul,
tanto quanto a do Brasil Cen
tral, sofre também o efeito das
crises estacionais periódicas,
mais ou menos intensas, deter
minantes de entre-safras ca
rentes de bovinos em boas con
dições de abate. Tal seja a du
ração e intensidade dessas cri
ses, fica o Estado desfalcado de
bom produto para atender ao
consumo de sua i>opulação,
além de seu rebanho sofrer bai
xas proporcionais à duração e
intensidade tía estiagem redu-
tora da capacidade alimentar
das invemadas.

Essa fatalidaóe climática vem
expondo a pecuária gaúcha,
principalmente a de corte, a sé
rias dificuldades para manu
tenção satisfatória de seus re
banhos naqueles períodos de
crise, ocasião em que os cam
pos deveriam ter um mínimo
de lotação por efeito de máxi

ma descarga oportuna de réses,
condizente esta descarga com à
prevista queda da capacidade
alimentai" das pastagens nes
sas crises.

Tal contingência poderia ser

aliviada através de dois tipos
de procedimento: um no cam
po agrícola das propriedades
pastoris, e outro no econômi
co. Êsses procedimentos — no
campo agrícola e no econômico
— poderão ser isolados, ou em
conjugação.
O procedimento AGRÍCOLA

imporia novos investimentos na
propriedade pastoril, destinados
tanto ao de.senvolvimento de

culturas produtoras de ferragens
para consumo de entre-safra,
como à aquisição da aparelha
gem necessária e instalações
para essa finalidade.
O FCONOMICO, isoladamen

te, consistiria no entrosamento
da pecuária com a agricultura,
através da entrega, pela pri
meira, de seus novilhos magros
às ijropriedades das zonas agrí-

m

PECUÓRin DE CORTE

O PROBLEMA DA

ENTRE-SAFRA DO

RIO GRANDE DO SUL

(Em função das estiagens
locais)

colas ccloniais, de maneira que
estas, aproveitando suas "pa-
ihadas", restos e resíduos de
colheitas, engordassem, por uni
dade agricola, um pequeno nú
mero de cabeças, número êste
compatível com a disponibili
dade dêsse material alimentar
de fim de colheita.

Para que se tenha idéia do
valor econômico e social dessa
conjugação, ou entrosamento
das duas atividades — pecuá
ria e agrícola-colonial — tor
na-se oportuna uma apreciação
estatística das pequenas pro
priedades agrícolas coloniais
-xistentes no Estado.

Em 1960, segundo o recensea-
mento então realizado, exis
tiam no Rio Grande 336.16?
pequenas propriedades agrícolas
de áreas não superiores a 20
hectares, tôdas dedicadas a cul
turas anuais.

Essas propriedades abrangi
am uma área de cêrca de ....
3.000.000 de hectares, excluí
das de cômputo as de até 1 hec
tare e as superiores a 20 hecta
res.

Diante desses quantitativos,
caberia a cada uma daquelas pe
quenas propriedades uma área
media de cêrca de 9 hectares.
Posta à margem destes co

mentários a adoção de procedi
mento agrícola pelas fazendas
de criação, que importaria não
só em investimentos pesados
sempre difíceis como na conse
cução, para cultura, de varie
dades forrageiras especiais re
sistentes ao frio e à sêca ao

mesmo tempo também grandes
produtoras da massa, passare
mos a relacionar algumas su
gestões referentes ao procedi
mento econômico, visando ate
nuar não só os efeitos das se
cas como as deficiências da en
tre-safra.

IA — Promoção da venda e

transporte, financiados, de no
vilhos magros das zonas pecuá
rias do Estado às unidades agrí
colas, principalmente das suas
áreas coloniais, a fim de que
estas, através da utilização de
restos e resíduos de suas safras.
Pratiquem a engorda confina
da, ou semiconfinada de certo
número de animais para abato
na entre-safra. O número dés-
tes deverá ser jjroporcional e
compatível com a quantidade
ou o volume previsto de sobras
residuárias das colheitas de ca-
aa unidade agricoia.
2A — Promoção da venda e

transportes financiados, de be
zerros desmamados (sobreano)
às unidades coloniais acima re-'
feridas, a fim de que estas pre
parem êsse tipo de animal para
abate subseqüente, produtor que
é de carne excepcionalmente fi
na, ainda não produzida senão
incipientemente na Faís apesar
de seu valor elevado na área
consumidora.
3A — Promoção da venda e

transpxrrte, financiados, de va
cas imprestáveis para reprodu
ção principalmente das matri
zes retiradas da criação p>or fôr-
ça da idade.

4A — Os recursos alimentares
residuários das lavouras pcde-
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rão ser complementados com al
guma íorragem verde, de corte,
ai já existente como vegetação
espontânea ou a ser cultivada
em pequenas áreas, ou nas fai
xas divisórias de terrenos apro

veitáveis e desocupados, pos
sivelmente existentes, como di
visas, entre as culturas normais
da propriedade.

5.^ — Os procedimentos indi
cados para serem implantados
no Estado como rotina, neces
sitarão de propaganda intensa
nos meios adequados, propagan
da essa estribada em financia

mento fácil e barato como atu

ação habitual e permanente das
entidades de crédito, a fim de
que esses novos tipos de ativi
dades produtoras ultrapassem
rapidamente a sua fase inci
piente e se consolidem como

norma progressiva, tanto do pe
cuarista como do agricultor rio-
grandenses.

6® — A organização coope-
rativista rio-grandense, tanto
agropecuária, de crédito, como
industrial de carne; o Instituto
de Carnes, a Secretaria de Agri
cultura. os órgãos federais da
..Agricultura, assim como as as
sociações rurais do Estado, iso
ladamente ou através da sua
Federação, poderão e deverão
ccntribuir eficientemente na im
plantação do nôvo procedimen
to aqui sugerido, de ação pro
dutora conjugada.
Consideradas as já menciona

das propriedades agrícolas colo
niais do Estado que exploram
plantas de ciclo anual, e admi
tida a hipótese de que cada pro-
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priedade dtste tipo tenha capa
cidade para engordar com as
suas sobras, resíduos de colheita
e "palhadas" apenas um novilho
magro, poderá o Estado dispor,
no período mais grave da sua
entre-safra, de mais 336 000 rê-
ses gordas como suplementação
de safra normal.

Representará êsse contingen
te um acréscimo de produção
correspondente a cêrca de 29%
sôbre os abates médios de gado
gordo efetuados nos períodos
convencionais e também mais
25% sôbre o desfrute do reba
nho estadual, na base de 12%.
Sôbre esta vantagem econô

mica haverá outra, de caráter
financeiro, relativa aos melho
res preços que vigorarão para
os bons produtos de entre-safra.

Estabelecido e vitoriou ê^e
procedimento de conjugação
das atividades pastoris de en
tre-safra com as agrícolas da
Colônia, gozarão os criadores
das seguintes vantagens:
a) redução ou extinçto das

perdas de rêses nas estiagens,
pela venda e transferência, ao
setor agrícola, das excedentes
acima da capacidade de lota
ção dos campos nessa época;
b) consecução subseqüente de

melhores condições das pasta
gens em conseqüência de redu
ção da lotação excessiva (item
anterior);

c) como resultado, redução
do índice de praguejamento das
invemadas (o que ocorre no

Brasil Central);
d) maior renda como resul

tante da instituição do nôvo

participante no comércio de
gado;

e) possibilidade aberta aos
pecuaristas para descarte de
vacas imprestáveis à produção,
in-incipalmente das matrizes
veUias.

Relativamente ao agricultor
da zona colonial, passará êle a
usufruir de uma pequena renda

adicional, a ser conseguida sem
grandes acréscimos de trabalho

sôbre seus encargos habituais
nessa fase anual de fim de

safra.

O novilho ou novilhos que ve
nha a receber para engorda
(1-2.3.5 ou 10) não determina
rão praticamente despesas apre
ciáveis de instalação, e nem de
juros pesados pelo financiamen
to dos mesmos, cujo prazo de
vigência não pwderá exceder de
180 dias.

Êsses animais deverão ser
confinados, em conjunto, em
áreas relativamente reduzidas,
de apenas alguns metros qua
drados por cabeça, delimitadas
por cêrcas rústicas de varas ro-
liças e providas de uma peque
na cobertura de palha para
sombreamento e abrigo das rê
ses, do côeho e da manjedoura
improvisada, também de madei
ra rústica. Esta manjedoura po
derá ser a descoberto, sempre
localizada numa das paredes do
pequeno curral improvisado, â
fim de facilitar o seu abasteci

mento forrageiro i)elo lado de
fora, sem necessidade de pertur
bar os animais sob engorda.

O pequeno curral sugerido de
verá ser protegido por tapume
na sua face de maior incidência
dos ventos frios, a fim de que
a engorda se processe com o

máximo de rendimento. Essas

sugestões são válidas para o la
vrador colonial que não possua
ainda um pequeno curral-está-
bulo, rústico, destinado ao seu
plantei leiteiro.
Os trabalhos preparatórios e

as rústicas instalações acima
delineadas serão compensados
por uma produção de estéreo de
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o uso DA URÉIA NA

RAÇÃO DO GADO

Damos a seguir algumas das
respostas fornecidas por Karry
Russell, da Universidade de D-
linois, sobre a uréia como ali
mentação de gado.
r  r- • ■

o que é a uréia e quanto
clista?

' A uréia é uma fonte concen
trada de nitrogênio, na verda
de um fertilizante de primeira
ordem de nitrogênio, que custa
cerca de 100 dólsures a tonelada-

- Qual é o equivalente dia uréia
ém proteína?

O equivalente de proteína em
100 quilos de iu*éia é 281 quilos.

curral, para adutaaçâo, inclusi
ve restos de camas e de ferra
gens, correspondente a cêrca de
20 a, 25 quilos por cabeça-dia
çoib engorda.

As sugestões aqui alinha
das já se acham respaldadas
pelo 3anco Central através de
sua Circular n-o lis de 17-6-68,
dirigítía aos estabelecimentos
bancários que poderão financiar
as aquisições dos novilhos ma
gros pelo agricultor colonial. ,
Todavia, considerando-se. que

a produção sugerida pela cor
parfâcipí^ção das a^tivic^des agrú
bojaá coloniais cqnstitui uma
inovação a ̂ r impl^tada com
caráter generalizado e rotinei
ro, deve ser sujeita .ã uma larga
propaganda e permanente di-

^ yulgãção.. . . ..
,  ÍESjsíí di\mlg^^ promoL
vida principalmente nas .zona?
agrícolas coloniais, deverá ficar
ã cargo dos órgãos citados nos
itens 5.0 e 6-°. mencionados li
nhas acima.

Não havendo uma divulgação
ã altura da necessidade de in-
ieressar o colono pelo sucesso
da nova atividade que dêle. de
penderá, divulgação essa que
l^ecisará quebrar , a barreira do
silêncio que circunda a , sua
granja, nada poderá ser feito.
À própria decisão louvabilíssima
do Banco Central, que surpre-
èndeu pelo . seu pioneirismo,
Õónstantè dã , citada Circular
nè, éáiráVilo esquecimento.

Cada 100 quilos de uréia con
têm 45 quilos de nitrogênio. A
proteína é cêrca de 16 por cen
to nitrogênio, de maneira que
cada 6,25 kg de proteína con
têm 1 quilo de nitrogênio. A
uréia para alimentação de gado
é fabricada com 42 por cento
de nitrogênio.

Um quil.o de uréia é igual a
seis ou sete quilos de ração de
soja?

Não. A uréia só fornece ni
trogênio e não contém energia,
vitaminas ou minerais. Ás pro
teínas naturais fornecem outros
nutrientes,^ especialmente ener
gia, que são grande valor para
o gado. Para tomar um quilo
de uréia igual a 6 ou 7 quilos
de raçao de soja, é preciso que
se acrescente alguma fonte de
energia, como melado ou mi
lho. Portanto, 1 quilo de uréia
e 6 quilos de milho fornecem a
mesma quantidade de energia
e, nitrogênio que 7 quilos de ra^
Ção seja. -

Como se pode dizer quanta
uréia ex'^.te em» um suplemento?

O nível de uréia numa ra-
São pode ser de:- v .

_ a) A porcentagem de .-uréia
na ração. .Be a quantidade de
uréia fôr designada em porcen-
«tageip, multiplique essa>íPprcen-
íagem por 2,81, jRara,,determi^
par a "poreeptãgem equivalente
de -proteín?," . fornecida pela
:Uréia.. ^ ̂

:  b) porcentagejm de toda a
proteína fornecida. como ..uréia.

de uréia fôr-dete^ir.
.nado ÇQnro uma. "pgrcentagem
do equivalente dê proteína for
necida pela uréia", divida essa
porcentagem por 2,81 para de-
terrninar quanta uréia contém
a, ração.

Serâ melhor lisar suplemen.
tos de proteína, contendo uréia
com raçpeis dé pouco valor?

Não. tJm quilo de proteína
suplemento que . conte

nha, uréia não- é . melhor nem

pior do que um quilo de ingre
dientes naturais como a torta
de linhaça. Isso acontece, quer
a ração seja de alta qualidade
(como milho de silos) ou de
baixa qualidade (como sabugos
de milho). No entanto, o su
plemento e a ração devem con
ter bastante alimento de alta
energia e bom para ruminação.

Se a uréia não é melhor dcf
que as outras fontes de protela
na, porque então uiá-la?

Porque é relativamente barata^
e é um meio de fazer os suple
mentos de ração de gado de en
gorda com menor custo de equi
valente de proteína. A uréia é
usada i^elos fabricantes de ra
ções para produzir suplemen
tos com um mais alto grau de
equivalentes proteínas do que
C3 ingredientes naturais vege
tais, como o soja e a linhaça.
Se o conetúdo fibroso do su

plemento fôr 10 i>or cento ou.
mais, é de se supor que os in
gredientes naturais economiza
dos com o uso da uréia foram
substituídos por outros de qua
lidade mais baixa.

- Como é que a uréia se con
verte em proteínas?

- Os microorganismos nã ru
minação exigem próteíha para
seu desenvolvimento e fabricam,
proteínas microbiais que podem,
sei: usadas pelo próprio áninial
que as alberga. Êles podem fa
bricar a proteína usandô o ni
trogênio da uréia, se encontra
rem uma fonte de carboidratos.

supridos por grãos ou melado-

.  Como deverão ser usados os^
suplementos com, alto teor de
uréia nas rações para -gado de
engorda?

.  Êles devem ser bem mistura
dos com a ração de grãos, ou.
de preferência com toda ela.
Sendo a uréia extremamente
solúvel, o seu nitrogênio se tor
na fàcilmente presente na ru
minação, sob a forma de. amõ-
nia.

.  íWísconsin Agricultur^t ^
m^rço 1968) . .. .
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A mecanização da lavoura nos Estados Unidos vem-se processando há
muitos anos. Grodativamente, a agropecuária dispensa cada vez mais o
homem com sua mão-de-obra, sendo substituído pelas máquinas dos mais
variados tipos e aspectos. Fazendas de criação imensas, com milhares de
cabeças de gado, dispõem de poucos homens paro seu trabalho diário, exis
tindo mesmo até os currais e retiros com controles eletrônicos para a or-
denha, contagem e controle geral de alimentação. No agricultura propria
mente dito, outro não é o coso. Aparelhos e máquinas dão conto do tra
balho, por vêzes, de 100 homens, como é o coso da colhedeiro que nos
mostra o foto. Essa colhedeiro, empregado numa fazendo perto de Green-
ville, no Mississipi, pode colhêr 6.800 quilos de algodão por dia, trabalho
antes realizado por cem homens em duro faina. Com tais processos, os Es
tados Unidos aumentam sua produção e fazem uma permanente reforma
agrário. (Foto IPS, especial para A LAVOURA).



ATIVIDADES DO INDA

Sr.TOIi GRAFICO BO INDA

COM ALTA PRODUÇÃO

O INDA — Instituto Nacio

nal do Desenvolvimento Agrário
—• possui funcionando em sua
sede, à Rua Barão de São Felix

um serviço gráfico que não fica
a dever a seus congêneres, se
gundo os especialistas na maté
ria. Na seção de Multigrafia,
onde trabalham 14 profissionais
perfeitamente credenciados, são
impressos diariamente cerca de
400 exemplares de inúmeras
publicações, entre boletins de
serviço, cadernos técnicos etc.,
as quais têm em média um nú
mero de folhas que varia de
cinco a oitenta, somando-se
mais de oito mil mensais.

Elquipado com mimeógrafos,
máquinas off—set, furadeiras
cortadeiras, guilhotinas, máqui
nas de alcear, além de outras
peças inerentes a um serviço
gráfico, realiza ainda trabalhos
de impressão de modelos de
papéis-ofícios, memorandos, ta
lões de empenho, relatórios e

até livros. Da acordo com as

necessidades o Serviço Gráfico
do INDA confecciona, ainda,
blocos lisos e pautados, sendo
que para êste trabalho são

aproveitadas as sobras de pa
péis, quando até o refugo de
papel grosso — papelão, etc- —
é aproveitado para a confecção
de fichas-cartão e finalidades
correlatas, num autêntico "nada
se perde, tudo se transforma", o
que representa uma economia

para a autarquia, de fácil com
preensão .

Também um serviço de gra
vura — onde são feitos negati
vos em chapas para impressos
diversos e inclusive capas de
livros — funciona a contento
dentro das instalações gráficas
do INDA, onde também o ser
viço de Multilith é peça das
mais importantes.

Por sua economia e dada a
sua expressiva utilidade, face
ao crescimento dos serviços,
aquele serviço muito representa
para a autarquia e para a ad
ministração federal.

Moderna instalação gráfica do INDA

ACORDO INDA — MIC

PROJETO RONDON

O sr. Dix-Huit Rosado, presi
dente do I.NDA, dentro do pro
grama de levar o desenvolvi
mento às áreas interioranas do
País, assinou convênio com o
Ministério do Interior, visando
à ação integrada dos dois ór
gãos no denominado Projeto
Rondon.

O acordo foi assinado pelo
presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário e
pelos representantes do Minis
tério do Interior, ten- cel. Má
rio da Costa Rodrigues, coorde-
nador-geral e sr. Nelson Brasi
leiro da Conceição, coordena-
dor-financeiro do projeto, pre
sentes, também, durante o ato,
assessores do gabinete da presi
dência da autarquia.

Êsse convênio prevê o estágio
prático de universitários com
ação integrada do INDA e do
Ministério do Interior no pro
jeto citado, e para o qual o
INDA contribuirá com recursos
cruzeiros novos para execução
financeiros da ordem de 35 mil
no próximo mês de julho.

COOPERATIVA AGRADECE
AO INDA

A Coojjerativa dos Produtores
de Leite de Uberaba, em Minas
Gerais, em carta enviada ao Sr.
Dix-Huit Rosado Mala, presi
dente do Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário, ma
nifesta agradecimento à autar
quia "pela maneira com que

acolheu nossa proposta, conce
dendo o financiamento para

ampUação de nossa indústria".
Na mesma oportvmidade os

responsáveis pela Cooperativa
dos Produtores de Leite de Ube

raba — região altamente pro
dutiva e que tem merecido aten-
•ção especial do INDA — enviam

A LAVOURA
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Aspecto da Escola de Agricultura de Mossoró,quando ainda em construção, agora em pleno
funcionamento.

ao presidente ca autarquia pu

blicação na qual fica testemu
nhado o agradecimento aos di
rigentes do órgão de desenvol
vimento agrário, pelo interèsse e
assistência à região e suas coo
perativas .

O documento, em que é jubilo-
samente manifesta a satisfação
dos diretores da CPLU pela
atucção do INDA, prende-se ao
convênio no qual o Instituto
Nacional do Desenvolvimento
Agrário concedeu recursos fi

nanceiros da ordem de NCrS-.
250 mil, o que propiciou àquela
Cooperativa de produtores re
solver os problemas de estrutu
ração, a fim de adquirir maqui
naria especializada de elevado
custo, visando a modernizar e
melhorar a industrialização do
leite e de seus produtos deri
vados.

ESTATUTO DO

TRABALHADOR

RURAL COMENTADO

A Delegacia Regional do Ins
tituto Nacional do Desenvolvi
mento Agrário do Estado do
Rio (INDA-RJ). está distri
buindo um documentário com o
título: "Estatuto do Trabalha
dor Rural ao Alcance de To
dos" trabalho elaborado pelo
técnico Antônio Buarque de Na-
zareth, do Serviço de Orienta
ção Rural da mesma Delegacia.
O trabalho, como diz o título,

faculta no seu manuseio a
compreensão dos principais tex
tos do Estatuto, dada a obje
tividade dos comentário e a
bem posta redação, em termos
simples, possibilitando ao ho
mem humilde do campo_ o co
nhecimento e a orientação pre
cisa sobre a Lei que o ampara
dentro dos interêsses da giande
classe rurícola brasileira.

Na abertura do documento,
impresso em tamanho de bôlso,
lê-se o que se segue e melhor
avaliza o livro: "Após seleção e
escolha dos textos básicos para
abordagem, cuidou-se à tarefa
de simplificar o Estatuto do
Trabalhador Rural para torná-
lo acessível aos agricultores,
sintetizando-o segundo metodo
logia própria, posta à prova em
dois meses de experimentação
no interior".

O autor, Antônio Buarque de
Nazareth, presta, assim, mais
um relevante serviço ao INDA
e à classe agrícola, bem como a
Delegacia Regional do Estado
Rio, que providenciou a publi
cação do útil docmnentário, que
vem sendo solicitado jxir asso
ciações rurais do Estado do Rio,
como de outros Estados, o que
demonstra a serventia do men

cionado trabalho.

ESCOLA DE AGRICULTURA

DE MOSSORO: CENTRO DE

PROGRESSO NO RN.

Inspecionando obras da au
tarquia nas áreas do Norte e
Nordeste e estabelecendo novos

compromissos para o desenvol
vimento da região, o presidente
do Instituto Nacional do Desen
volvimento Agrário, sr. Dix Huit
Rosado, acompanhado de asses-
sôres técnicos teve oportunida
de de verificar o trabalho que
vem sendo desenvolvido na Es

cola Superior de Agricultura de
Mossoró — no Rio Grande do
Norte — ho.1e uma realidade, e
que funciona como centro de
desenvolvimento agrário não só
para a localidade em que se si
tua, como para o próprio Estado
e áreas circunvizinhas.

Sob a direção do engenheiro
agrônomo Wander Said, a Esco

la Superior de Agricultura de'
Mossoró assume a liderança téc
nica dos problemas agropecuá

rios do município e da região,
dadas as condições implantadas,
nela se realizando reuniões téc

nicas de assessores do INDA

visando à construção e instala

ção de Usina de Beneficiamento
de Leite e matadouro Moderno
para Mossoró. Foi instituído
na Escola mn regime perma
nente de conferências técnicas
— sistema inaugurado por um
assessor do INDA e do qual par
ticipam ativamente membros
do corpo docente e os 27 alunos
do primeiro ano. Segundo au
toridades locais o estabeleci
mento de ensino agrícola de
Mossoró, que foi planejado,
construído e instalado em tem
po recorde — é de alta significa
ção para o Estado co RN e seus
vizinhos.

)

INDA AUXILIA ENTIDADES
RELIGIOSAS NO ESPIRITO

SANTO

O presidente do Instituto Na
cional d o Desenvolvimento
Agrário, sr. Dix-Huit Rosado
Maia, assinou convênios com a
Diocese de São Mateus, no Es
pirito Santo, para a formação
de treinamento de pessoal rural,
economia doméstica e assistên

cia ao Cooperativismo. O acor
do foi assinado i>elo presidente
da autarquia e pelo padre José
Simionato, representando o Bis
po Dom José David, Bispo Dio
cesano de São Mateus. Para

êsse compromissão o INDA con
tribuirá com 20 mil cruzeiros

novos.

Outro convênio com entidade

religiosa foi firmado pelo presi
dente da autarquia federal de
desenvolvimento agrário com o

A LAVOURA



Atividades do INDA

l^dre Alonso Leite, juntamente
com o dr. Edvaldo Calmon, pelo
Gênero de Treinamento Rural
do Baixo Guandu, também no
Espírito Santo. Êsse acordo, que
prevê a formação c treinamento
de líderes rurais, economia do
méstica, assistência ao coopera-
tivismo, terá contribuição do
INDA de 200 mil cruzeiros no
vos, 50 dos quais já foram en
tregues, no ato de assinatura
do compromisso.

INDA AUXILIA

PERNAMBUCO

Na Pauta de acordos a serem
assinados pelo INDA em função
de melhor dinamizar a política
dè desenvolvimento rural, vem
de ser aprovado o convênio a ser
celebrado com o Departamento
Estadual de Poços e Açudagem
de Pernambuco, para que a en
tidade pernambucana possa ad
quirir máquinas perfuratrizes.
O Instituto Nacional do De

senvolvimento Agrário contri
buirá com recursos no valor de
150 mil cruzeiros novos, finan
ciamento que objetiva a dar
cumprimento ao Programa de
Perfuração e Instalação de Po
ços Tubulares no Estado de
Pernambuco.

AUXILIO A AGROPECUÁRIA
EM MG

O Instituto Nacional do De
senvolvimento Agrário — INDA
-T- contribuirá com 12 mil cru
zeiros novos a fim de atender
ao programa de aumento da
produção agropecuária no Tri
ângulo Mineiro.
Os recursos serão consignados

à Sociedade de Defesa Contra
a Lepra e destinados ao Edu-
candário Eunice Weaver, insti
tuição da área do triângulo mi
neiro, que trata de problemas
agropecuários.

ATUAÇAO DO INDA EM
PALMEIRA: PARANA

O INDA — compreendendo o
esfôrço e o Interêsse da comuni
dade do município de Palmeira,
no Paraná. — rriou um progra
ma que, atendendo às aspira
ções daquela comunidade, vies

se concretizar e motivar para
uma dinâmica cada vez mais
crescente o trabalho de esfôrço
conjunto entre os municípios,
resolvendo os mais prementes
problemas, bem como já vem
acontecendo, e gravasse de tal
forma, tornando tradição, os
movimentos de espírito desen
volvedor. Surgiu, assim, em
Palmeira, a I Semana Munici
pal de Palmeira, que congregou
a todos da comunidade interes

sados na causa comum de mo

bilização em prol do desenvol
vimento local. Na área da sede
urbana foram realizados pales
tras e conferências nas Escolas

de todos os níveis, ressaltando-
se a alimentação, saúde e hi
giene. Programas de esclareci
mentos com relação ao desen
volvimento agrário foram in
tensamente realizados para as
áreas suburbanas e rurais, tra
balho êsse desenvolvido por
equipes abrangendo diretamente
a gruiKDs de homens, mulheres e
crianças. Foram destacados
especialmente, no significativo
evento de Palmeiras, o coojiera-
tivismo, a campanha de reflo-
restamento, sendo registrados
durante o encerramento os de
bates finais entre os dirigentes
de órgãos classistas, setoriais e
governamentais, a fim de esta
belecer as apreciações e aná
lise dos principais problemas
observados e a resolver de ime
diato.

COLONIZAÇÃO EM GOIÁS

O Departamento de Coloni
zação do Instituto Nacional do

Desenvolvimento Agrário —
INDA — em face de exposição
apresentada pelo engenheiro
agrônomo Agenor Plorêncio —
administrador do Núcleo Colo
nial de Bernardo Sayão — em
Goiás, autorizou aquêle técnico
em colonização a recepcionar e
fixar mais duzentas famílias
naquele Núcleo do Norceste
goiano.
Eni sua apreciação o admi

nistrador daquela unidade de
colonização oficial informa sô-
bre os trabalhes que foram e
vêm sendo realizados em tômo
da melhoria de caminho de
acesso e dás condições de salu-

bridade, o que tem levado até lá
inúmeros solicitantes a vagas

de i>arcelas rurais.
Os trabalhos de seleção e

triagem de rurícolas a serem
alojados em Bernardo Sayão fi
carão a cargo da equipe de téc
nicos da autarquia que militam
no Núcleo, sob a supervisão da
Delegacia Regional do INDA em
Goiás.

COLONIZAÇÃO: FIXAÇAO DO
RURÍCOLA

Pela atual legislação em vi
gor sôbre a política de coloniza
ção efetuada iDelo Instituto Na
cional do Desenvolvimento
Agrário, seis meses depois da
ocupação da parcela agrícola —
período êsse necessário á acli
matação do coiono ao nôvo am
biente e durante o qual lhe sãtO
proporcionadas as condições de
subsistência e demais meios
para o início dos trabalhos de
preparação da terra — o parce-
leiro Inicia as culturas previstas
nos programas dos respectivos
projetos de atividades indicados
para cada Núcleo e suas áreas.

INDA NO RS

Cêrca de 1379 treinandos —
pessoas habilitadas em lideran
ça e educação agrícola — fo
ram beneficiados graças aos

convênios estabelecidos pelo
INDA — Instituto Nacional do

Desenvolvimento Agrário —
com outras entidades oficiais e
particulares, reconhecidamente
idôneas pela capaoidade técni-
co-administrativa, no Estado do
Rio Grande do Sul.
Cursos de Treinamento Inte

gral, Cursos de Projetos Espe
cíficos, de Atividades Restri
tas, Encontros de Agricultores,
Assistência a Agricultores, Trei
namento de Professores, Aulas
Práticas, foram realizados só no
setor de instrução e formação
agrícolas nas áreas do govêrno
gaúcho. Além dêsse setor fun
damental do desenvolvimento
agrário o INDA — no Rio Gran
de do Sul — estabeleceu outros
acôrdos e forneceu recursos fi

nanceiros para eletrificação ru
ral — convênio INDA — CEEE
— IGRA, que vem abarcando
vários municípios gaúchos.
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Calendário

das

Atividades

Agrícolas do

Estado da

Guanabara,

para o

segundo

Semestre de

1968

OUSRÍCOLAS

Julho — Continuam os planti
os de foliáceas, cenoura, na
bo e rabanete e inicía-se o
do pepino e do melão.

Agôsto — Neste ínês inicía-se
o semeio, em local definitivo,
de abóbora, maxixe, melan
cia, pepino e quiabo. Semeia-
se 'em canteiros de sementei-
ra' berinjela, jiló, pimentão,
plántando-se ainda batata
doce e aipim.

Seíemtoro - no
itentio de quiabo, abóbora,

maxixe, melancia, espinafre,
berinjela, jiló, pimentão. Ter
mina a época do semeio de
cenoura.

Ültimo mês para o plantio de
batata doce.

Outubro — Termina o semeio
de alface (variedades repo-
Ihudas), só se plEmtando, daí
para a frente, variedade de
verão. Semeia-se couve tron-

chuda para Natal e planta-se
milho.

Novembro — Último mês para
o semeio de berinjeia, jiló e
primentão, semeando-se ain
da couve troncha.

Dezembro Prosseguem as se-
meaduras de bertalha, mos
tarda e salsa.

FBUTICOLAS

Julho — Continuam os traba

lhos iniciados no mês ante-^
rior, poda, adubação. Inicía-
se a colheita de laranjas tar
dias (pêra, valência) e termi
na a colheita do caqui.

Agôsto — Início da brotação
das árvores frutíferas, tais
como: mangueiras, abacatei-
ros, cajueiros, laranjeiras,
etc. É boa época' para a for

mação de novos pomares,
com o transplante de mudas.

Inicía-se o plantio da melan-!
cia e melão e termina a co-^
lheita das laranjas precoces;
tais como: lima, baianinha e
seleta.

Setembro — Término da esta
ção de fertilização dos poma
res. ótimo mês para a lim
peza e desbrota dos bananais.
Colhe-se sapoti, abio, banana,
laranjas tardias e mamão.

Outubro — Bom mês para reti
rada e plantio de mudas de
bananeiras, último mês para
o plantio da melancia Inicía-
se a colheita do caju, colhen-
do-se ainda laranja, pêra e
valência, laranja natal e la
ranja seleta, mamão e sa
poti.

Novembro — Inicía-se a colhei

ta do abacaxi, de jaca e man
ga, colhendo-se ainda bana
na, caju, laranjas, limão e
saj^ti.

Dezembro — Inicía-se a colheita

da jaca, jambo, maracujá e
uva. Colhem-se abacaxi, ba
nana, caju, laranjas, limão,
manga e sapoti.

Observação: Os calendários ole-
rfcola e fmtícola foram ba

seados em notas do Eng. Agr.
Eduardo Hugo Frota.

— Plantas Cítricas de Clones Novos

(Nucleares).
— Limoeiro Tahiti — (Linhagem "Pe

ruano").
— Nogueira Pecan — (A noz ameri

cana) .

— Abacateiros — Coleção de 6 va
riedades.

— Mangueiras -— Finas variedades.

Grande sortimento de outras plantas frutíferas e

ornamentais

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA S/A.

Fazenda Citra — Cx. Postal 48 — Limeira —

Est. de São Paulo
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iígiM Sillerrânea na dgricHllira
Irrigação é fundamental

POR P. PIERZYNSKY

Na Suécia, o célebre econo
mista Gunnar Myrdal já afir
mou, em famoso discurso, que
"a atual geração será conside
rada pelos futuros historiado
res como aquela que, embarca
da num trem em vertiginosa
velocidade, desatendeu a todos
03 sinais vermelhos, ao encon
tro de uma catástrofe sem pre
cedentes". E o desastre aponta
do foi a falta de alimento, de
produtos agrícolas, para uma
população mundial sempre cres
cente.

Sendo, de fato, a agricultura,
uma das atividades econômicas
básicas, não pode ela deixar de
acompanhar de perto os pro
gressos da indústria, que no
Brasil tem avançado em passo
ácelerado. Não devemos desviar
nossa atenção da produção agrí
cola, sob pena de chegarmos a
mn perigoso desequilíbrio eco
nômico social.

O desenvolvimento demográ
fico do Brasil é um dos maiores
do mundo e, além disso, a po
pulação urbana, que não se de
dica às atividades) agrícolas,
aumenta mais depressa que a
população rural.

Torna-se, por isso, necessário
um aumento maciço da produ
ção para atender às massas
humanas sempre maiores e
mais concentradas. Entre os fa-
tôres que tendem a impedir ês-
te aumento devem ser citados,
principalmente, a insuficiente
aplicação ce métodos agronô
micos racionais (desde o contrô.
le da erosão ao combate das
pragas) e a falta ou má distri
buição das chuvas.
Êste último fator é de vital

importância, pois, sem o ncâ-
nimo de umidade não pode ha
ver produção agrícola, apesar

dos maiores esforços técnicos.
Aliás, todos os povos, em todas
as épocas, sempre procuraram
fornecer às lavouras a água ne
cessária para garantir a colhei
ta, senão para aumentá-la.
Originaram-se, assim, no de
correr do tempo, os diversos
métodos de irrigação, desde a
simples inundação, já usada
pelos antigos egípcios, babilô
nios, chineses e mongóis, até o
mais perfeito e moderno méto
do da aspersão.

Irrigação 'i)or Aspersão

Enquanto nos métodos tradi
cionais a água move-se em ca
nais no sentido do declive, im
pulsionada apenas pela fôrça
da gravidade, no método por
aspersão ela corre em tubula
ções hermèticamente fechadas,
impulsionada i>ela pressão, às
vêzes altíssima, provocada por
uma moto-bomba, podendo ven
cer assim fortes desníveis. A

distribuição da água na lavoura,
em lugar de depender apenas
da demorada e irregular infil
tração no solo, é feita de ma
neira rápida e uniforme por as-
persores que distribuem apenas
a quantidade de água que puder
ser absorvida imediatamente.
Evita-se, assim, o emprêgo —
nos canais ou sôbre o próprio
solo — de grandes massas de
água que, devido à demora na
absorção total, sofrem grandes
perdas, causadas pelo escorri-
mento superficial e pela evapo
ração .

Na Bahia só a evaporação
corresponde de 5 a 8 mm por dia
ou seja, de 1.500 a 2.400 metros
cúbicos iK)r hectare e por mês.
Em resumo, o método de as

persão apresenta as seguintes
vantagens sôbre os métodos

tradicionais: pode ser usado
em terreno acidentado, mesmo
quando houver forte diferença
de nível entre a lavoura e a

água (há equipamentos funcio
nando, perfeitamente, com ele
vações de mais de 100 metros):
requer muito menos água, pois
não há, pràticamente, perdas
devidas a escorrimento super
ficial, infiltração no subsolo e
evaporação. A quantidade de
água exigida correspondé a
50% da quantidade necessária
nos métodos tradicionais, o que
significa que no caso da dispo
nibilidade de água ser limitada
(o que é muito comum) pode-
se irrigar uma área dupla da
primeira; sendo a água distri
buída por intermédio de tubos
e  inteiramente absorvida no
próprio lugar, não há neces
sidade de qualquer repsiro do
terreno e nem da custosa e tra-:

balhosa rêde de canais para ir
rigação 0 drenagem; não ha
vendo água em excesso, ficam
eliminados os dois fenômenos

do escorrimento superficial, que
provocaria erosão laminar, e
da infiltração no subsolo, que
daria origem à erosão vertical.
Isto significa maior, proteção ao
solo agrícola e maior aproveita
mento dos adubos aplicados na
lavoura; torna fácil e econômi
ca a fértil irrigação ou seja a
distribuição, no campo, dos adu
bos (orgânicos, químicos e cor
retivos) misturados com a pró
pria água de irrigação.

FONTES D'AGUA

Tradicionalmente, a água pa
ra irrigação é utilizada dos cur
sos de água, lagos e açudes de
água doce. Assim sendo, as
áreas com condições para culti
vo e irrigação ficariam limita-
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das aos vales úmidos e suas ad

jacências.
Acontece, porém, que há

grandes áreas de terras que se
prestam para a agricultura mas
não possuem fontes d'água de
superfície para irrigação, fican
do abandonadas, aparentemente
sem condições de aproveitamen
to para fins agrícolas.
Entretanto, essas áreas po

dem ser recuperadas com a uti
lização de ãgua, armazenada
nas camadas do subsolo, às vê-
zes em quantidades dificilmen

te imaginadas, tão grandes que,
sem exagéro, podem considerar-
se inesgotáveis, como é o caso
de grandes áreas sedlmentares
dos Estados do Piaui, passando
para o Maranhão e Pará.

A utilização da água subter
rânea para irrigação, bombea
da de poços-tubulares profun
dos, apesar de investimentos
iniciais superiores, é sempre
mais barata do que a água su
perficial, logo que a captação
desta seja feita a uma distância
considerável do local da utili
zação.

São fatores importantes a ter
em conta, na perfuração de um
poço, o seu custo, a vazão ob
tida, a localização e valor das
terras e a cultura a ser irriga
da. Exemplificando:

1 — Consideremos uma cul
tura que requer apenas uma
aplicação de 100 mm de água
por mês.
2 — Isto significa a aplica

ção de 1.000 m"! de água por
mê.s, por hectare. Com 20 ho
ras de funcionamento diário do
equipamento (aproveitando má
ximo), é necessário uma vazão
de 1.500 l/hora, também por
hectare.

3 — Um poço normal, dando
cêrca de 30.000 l/hora, servirá
para irrigar 20 hectares.
4 — Na Bahia, um hectare

pode dar 1.000 kg de feijão,
vendido, mais tarde, ao preço
de NCr$ 21,50 cada saca de
60 kg.
5 — o agricultor terá, assim,

uma renda de NCrS 360,00 por

6 - com duas colheitas de
feijão, êle poderá pagar o seu
peço tubular profundo, com
cêrca de 100 metros de profun
didade.

Dado o valor do investimento
e a sua utilização como imple
mento de grande produtivida
de o Banco do Brasil, através
de'sua Carteira de Crédito Agrí
cola e Industrial, está financi
ando a todos os agricultores e
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Novos méicdos de irrigação proporcionam colheita
farto.

pecuaristas do Pais, até quatro
anos, a perfuração de poços tu
bulares profundos, para capta
ção de água subterrânea.
Convém negociar o contrato

de perfuração com uma emprê-
sa idônea e experimentada, que
tenha um grupo de técnicos es
pecializados à sua disposição.
O estudo geológico dos terrenos
é imprescindível, pois há proble
mas de localização de pco o
inspeção da qualidade do água,

que não podem ser deixados ao
julgamento de amadores.
Muitas vêzes, quando as chu

vas são abundantes, o fazendei
ro "esquece" as épocas de crise
e adia, mais uma vez, o inves
timento na fonte permanente
de água que constitui a aber
tura de um poço. Contu
preciso recordar que a irriga
ção regular das culturas é fun-
camental para o progresso da
lavoura.

PAPEL DE JORNAL

A demanda ce papel ds jornal e imprensa, no País foi estima
da em 1965 em tòrno de 222 mil toneladas, enquanto a capa-
ciaade de produção instalada atinge cêrca de 145 toneladas/
ano. As importações do produto devem ter alcançado 77 mil
toneladas, acarreujindo dispêndio de divisas ca ordem de 15,4
milhões de dólares, ao preço médio de US$ 200.00/t.
A projeção da demanda em 1966 está prevista ao redor de
23b mil toneladas, elevando-se a 248 mil em 1967 e a 263 mil
em 1968. Para 1969, as previsões são da ordem de 278 mil to-
neiades, evoluindo para 294 mil no ano seguinte.
Quanto à celulose, o consumo nacional deverá ter atingido
em 1965 o marco das 820 mil toneladas, das quais 230 mil
de pasta mecânica. Err; 1970 deverá elevar-se ao nível de
1 220 mil toneladas, cabendo à pasta mecânica o total de
360 mil toneladas.

Asunale-ss ainda ove o con-vmo de pasta química e semi-
.-uir.ii'" CP '-■'"•1 fii curta, que em 1965 foi de
310 e 280 mil toneladas, respectivamente, em 1970 atingirá
37b e 485 mil toneladas.
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Alfredo Eilis Netto (Continuação

MINERALIZAÇÃO DO
GADO BOVINO

Osteomalacia: A primeira feise
da enfermidade se apresenta,
em todos os animais, por uma
debilidade do sistema nervoso
vegetativo; com transtornos di
gestivos, irregularidade e dimi
nuição do apetite, tendência de
ingestão de ossos, terra, ma
deira etc., e insuficiência de
secreção salivar. O animal afi
na e permanece deitado mais

tempo que o normal. Nos ca
valos, o seu andar é prêso e meio
descontrolado, com tendência a
tropeçar. Ajiesar disso, comem
bem e não perdem o apetite. O
eritema, nas vacas leiteiras es-
tabuladas, é um sintoma pre
coce. Nos bovinos, as pontas dos
cascos começam a avançar e o
animal pisa de maneira dife
rente, apoiando-se, em parte,
no posterior dos cascos, sobre ò
couro e a pele do espaço inter-
digital. Êsse sintoma se apre
senta em dois ou nos quatro
pés, raramente em um só. De
mora, às vêzes, semanas ou me-
•ses para se transformar num ec-
zema. Essas anomalias se apre
sentam, de duas semanas a dois
meses, antes de aparecerem os
outros sintomas clássicos da
osteomalacia.

Na segunda fase, os bovinos
se levantam com dificuldade:
têm necroses e úlceras interdi-
gitais (frieiras) o que os obriga
a permanecer mais tempo dei
tados. Apresentam dor ao me
nor esforço, inclusive ao de lo
comover-se, devido às lesões
nas cartilagens articulares. De
saparece ou diminui muito a se
creção láctea e ocorrem abortos
freqüentes. Em certos casos, nos
bovinos, o couro, em alguns lu
gares, perde o pêlo e se apre
senta escamoso, como se o ani
mal tivesse sido raspado ou ar
ranhado, apresentando verme
lhidão. Aparecem às vêzes, tam
bém, excrescências ósseas que
chegam até ao tamanho de uma
laranja, sendo dolorosas ao
toque.
A terceira fase corresponde ao

periodo das fraturas, que podem
ocorrer em qualquer dos ossos.
Nas vacas, porém, há uma ten
dência para as fraturas no pél-
vis, fêmur e tíbia. Essas fratu
ras resultam apenas de peque
nos movimentos mais rápidos,
ou anormais, do animal.

Nos eqüídeos a osteomalacia
ee apresenta por uma deforma
ção na cabeça (cara inchada)
que lhes dá um aspecto de hi-
popótamo. Isso é devido a um
desenvolvimento anormal dos
maxilares inferiores que, às ve
zes, podem atingir a duas ou
três vêzes o seu tamanho nor
mal; os ossos da cara ficam
grossos; as cavidades dos seios
nasais se deformam e o conjim-
to apresenta-se todo inchado;
a respiração e a mastigação,
principalmente, se tornam difí
ceis; os ossos do crânio apre
sentam sempre uma deformação
muito menor e quase impercep
tível; as escápulas se apresen
tam aumentadas e arqueadas.
Alguns musculares permanecem
em contração constante. Andam
com dificuldade e, se forçados,
podem ocorrer fraturas, princi
palmente nos membros anterio
res.

A quarta fase da moléstia,

(osteomalacia ou csteoporose)
não chega a se apresentar em
animais de grande porte, como
os bovinos e os eqüineos, pois
que não conseguem atravessar
vivos a terceira fase da doença.
Alongamo-nos muito na des

crição da sintomatologia da mo
léstia para que, em qualquer de
suas fases, os criadores possam
logo diagnosticá-la, entre eqüi
nos e vacuns, e saber que o
conjunto do seu rebanho neces-,
sita, urgente e abundantemente,
de uma mineralização básica de
fósforo e cálcio.

Osteoporose: É uma doença
que embora possa parecer inde
pendente se apresenta, fren-
qüentemente, associada à Os
teomalacia, raquitismo e à os-

teofibrose

A moléstia, como as outras
citadas, é, em quase a totalida
de dos casos, produzida pela ca
rência de cálcio e fósforo, con
forme demonstraram Theiler e
Green, que a produziram artifi
cialmente ao submeter o gado a
uma dieta carente de cálcio e

fósforo.

Esta doença não se apresenta
nos animais muito novos, pois
seus ossos não estão ainda ple
namente calcificados. No en
tanto, se a carência dos dois mi
nerais perdurar, passarão então
a apresentar as lesões típicas do
raquitismo. Ataca, no entanto,
com freqüência, os animais des
de o im'cio da fase adulta, cuja
idade lhes permite ter reservas
minerais, embora estejam ainda
em fase de crescimento.

Patogênicamente se considera,
a osteoporose, como uma atrofia
óssea que pode se apresentar de
duas maneiras: a primeira,
quando aparece em ossos ainda
em desenvolvimento, paralisan
do seu crescimento; a segunda,
a verdadeira atrofia, quando se
apresenta em ossos já perfeita
mente formados, provocando
sua destruição.
A causa real da doença é a

reação defensiva do organismo
diante de um processo desmine-
ralizante que provoca a mobili
zação dêsses minerais dos ossos,
mesmo à custa de produzir a sua
atrofia. Quando a doença apre..
senta um estado avançado, o.s
ossos já não podem mais cum
prir sua missão de sustentação,
e então começam as fraturas,
quase que espontâneas.
A osteoporose é a segund.x

fase de um processo de carên
cia de fósforo e cálcio (muito
mais rara) que se apresenta
principalmente nas vacas com
cria, pois a sua produção de
leite determina uma i)erda de
sais minerais maior do que a

quantidade que conseguem re
por pela absorção intestinal dos
alimentos. Geralmente ela tam
bém se apresenta em cavalos
portadores de osteofibrose.
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Excluindo os ossos da doença
produzida por carência, ela se
apresenta apenas nos animais
muito idosos, como conseqüên
cia da atrofia senil.
Os sintomas gerais da doença

são: mobilidade difícil, dor nas
extremidades, produzidas por
pressão, tração muscular ou dos
tendões.

Raquitismo: É uma enfermi
dade dos animais novos, resul
tante de um transtorno do me

tabolismo do cálcio e fósforo.

Em conseqüência dêsse distúr
bio metabólico, cs ossos ficam
fracos e pouco resistentes, de-
formando-se com facilidade.
Essas deformações no esqueleto
geralmente são acompanhadas
de várias perturbações da
saúde.

Normalmente, na exploração
pecuária de caráter extensivo,
cujo gado vive em condições na
turais, o raquitismo se apre
senta apenas em regiões onde
os respectivos teores de cálcio
ou de fósforo, em seus solos,
são muitos baixos. Da mesma

forma êle ocorre, também,
quando uma sêca muito prolon
gada em determinada zona pos-
.sa baixar - muito o teor desses
minerais nas gramineas e legu-
minosas de que se alimenta o
gado.

Chamamos a atenção para o
■fato de que em invernadas ve
lhas, onde nunca foram consta
tados casos de raquitismo no

•gado nelas criado ou engorda
do, j)odem, de um momento
para outro, começar a apresen-
tar-se casos em virtude do es
gotamento dêsses minerais nos
seus solos, ou de um dêles ape
nas (geralmente o fósforo), por
fôrça de sua prolongada explo
ração intensiva e falta de lesti-
tuiçces onde ambos ou um so
já não eram abundantes.

O raquitismo é mais comum
em animais estabulados do que
nos que vivem ao ar livre. Nos
estabulados, às vêzes, P*""
zido, não por carência
,cio e fósforo, mas sim ]iela falta
de vitamina D, conseqüência de
sua ausência às irradiações

"Si' e mais comom ""j;
apó,s o desmame, e ma

„„m°i da. d®'—íoTam
animais, p solípe-
tismo nos ruminantes e soiipe
des é muito mais comum peladeficiência de fósforo que do

.cálcio.

O loie tratado com sais minerais logo aumentou "
a produção de leite e, em pouco tempo, as vacas |a par

Não se comprovou, aqui no
Brasil, até agora, nenhum caso
de raquitismo, em bovino, por
carência de vitamina D, pois
nossas condições de cria e de
Insolação pràticamente afastam
essa piossibilidade.

Um fato bastante interessan
te e que deve também ser to
mado em conta pelos fazendei
ros, é o seguinte: O raquitismo
pode não haver-se manifestado
nunca em um rebanho de de
terminada raça ou tipo de bo
vino. Entretanto, substituída
que seja essa raça, ou tipo, por
outra de maior precocidade e de
maior porte, poderá êle mani
festar-se no nôvo rebanho em
conseqüên-cia de ser, o teor de
cálcio e fósforo existente na
pastagem, insuficiente para o
nôvo tipo de gado, mas que
atendia às necessidades do an
terior, de porte menor e de de
senvolvimento lento.

Os sintomas característicos
do raquitismo nos bovinos novos
são: a inchação e rigidez das
articulações (caruá dop bezerros
novos), curvatura dos joelhos
(aprumos) e da coluna verte
bral. cem exceção apenas da
parte que se segue à paleta,
onde apresenta uma depressão.
Ordinàriamente o animal ata
cado tem um apetite anormal
que o leva a mastigar ossos,
madeira, pêlos e etc. Nos ca
sos graves o animal perde o

apetite, especialmente para as
ferragens. . . .

Quando ainda no imcio_ da
manifestação do mal, por fôrça
da carência, é possível recupe
rar o animal com uma boa mi-
nistração de cálcio e fósforo. É
lenta no entanto, a recuperação
quando o mal já atingiu a fase
de falta de apetite, e impos
sível corrigir as deformações já
havidas no esqueleto.

Deficiência do Cálcio e Fósforo
nos animais adultos:

A carência do cálcio e do fós
foro nos animais adultos mani
festa-se de forma diferente do
raquitismo. O organúmo mobi
liza dos ossos o cálcio e o fós
foro de que necessita em todo o
corpo. Em conseqüência disso,
os cssos ficam fracos e poro
sos. fraturando-se com certa
facUidade. Ficam geralmente
mancos e pisam de maneira
anormal devido a alterações nas
articulações e a todos os outros
sintomas já descritos anterior
mente .

Chamamos mais uma vez a
atenção para os casos de friei-
ras e de desenvolvimento anor
mal dos cascos (sapateiros) que,
além de ambos poderem ser,
como geralmente são, conse
qüência da aftosa, podem, no
entanto, ser também causados
pela carência dos dois minerais

.A lavoura
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citados, pelo que aconselhamos
incluir, no tratamento dessas
anomalias, uma farta distribui
ção dos mesmos (cálcio e fós
foro) na sua alimentação, pois
êsse regimen só poderá ser be
néfico.

MINERALIZAÇÃO DE CÁLCIO
E FÓSFORO

Há numsroras maneiras de se
suprir de fósforo e cálcio um re
banho. No entanto, devemos
considerar que todas elas, clas
sificadas, se resumem em' duas:
uma direta, pelo suprimento dos
minerais adicionados ao sal ou
à razão, e outra indireta, em
que adubamos o solo das pasta
gens para que produzam gramí-
neas e leguminosas menos po
bres nesses dois elementos.
^Vários estudos e experiências
têm sido feitos para se verificar
qual das duas maneiras apre
senta melhores e mais rápidos
resultados, ao mesmo tempo em
que examinando-se a parte eco
nômica do processo.
Tanto aqui no Brasil como

nos Estados Unidos, pois temos
dados apenas dêsses dois países,
ficou perfeitamente comprovado
que a ministração dos minerais
por meio da adubação, não só
era muito mais dispendiosa co
mo seus efeitos bsistante len
tos. Em razão disso, hoje pre
fere-se mineralizar o gado di
retamente, isto é, adicionando
normalmente ao sal comum
compostos minerais que deseja
mos ministrar. Assim, vamos
verificar o comportamento e re
sultados de diferentes produtos
para que cada pecuarista, den
tro das condições de suas pas
tagens, adote o mais convenien
te e econômico.
Farinha de ossos: É um ex

celente provedor de cálcio e de
fósforo. No entanto, para que
possa ser bem aproveitada pelo
gado, necessita ser perfeitamen
te degelatinada, micropulveri-
zada e não apresentar cheiro
forte.

Esse é o elemento mais usa
do pelos nossos criadores mas
geralmente, o produto que con
seguem no comércio não está
dentro dos caracteres acima
descritos. Assim, o seu aprovei
tamento é baixo e os resultados
obtidos fracos.

Não usamos a farinha de
jssos para os nossos rebanhos
pelas seguintes razões: preço

muito alto, dificuldade em
conseguir um produto dentro
das características desejadas,
dificuldade na armazenagem,
ceteriora-se fermentando com

muita facilidade, repugnância
pelo gado desde que o produto
apresente cheiro forte devido à
fermentação.

Calcário Dolomitico: Neces
sita ser micropulverizado. En
contra-se com facilidade, e per
preços razoáveis, nas fábricas
de cimento e nos moinhos forne
cedores de calcário para adubo-
Embora não contenha ele

mento de fósforo, tem no en
tanto, geralmente, um bom teor
de magnésio e de alguns outros
micrcminerais. É um excelente
manancial de cálcio perfeita
mente abi cr vivei pelos rumi
nantes. Sendo altamente neu-
tralizante, facilita enormemente
a digestão dos bovinos, princi
palmente daqueles que recebem
encilagens ácidas. Pode ser es
tocado indefinidamente. Inso-
lúvel na água, suporta bem a
chuva. Sua decomposição se dá
por oxidação, e é muito lenta,
podendo assim ficar exposto às
intempéries por largos períodos.
Usamos êsse material como

base para a mineralização dos
nossos rebanhos, associado aos
outros elementos necessários.
Fosfato dflssódico: Como pro

vedor de fósforo para o gado.
na nossa opinião apresenta as
seguintes vantagens: é estável,
não se decompondo com facili
dade, não é tóxico; é solúvel em
água; sendo um sal saturado,
não se combina com o cloreto
de sódio (sal comum) podendo
assim ser ministrado juntamen
te com êste. Tem um bom teor
de fósforo perfeitamente as
similável i>elos bovinos. Fabri
cado em São Paulo, ainda é
possível adquiri-lo por preço
acessível. é o nosso elemento
de eleição para o fornecimento
de fósforo aos nossos rebanhos.
Fosfato hicálcio: É outro ele

mento bastante usado como su
plemento fosfórico na alimen
tação do gado. Não temos expe
riência acêrca dêsse produto,
pois nunca o usamos. No en
tanto, seu emprêgo na Europa
é bastante grande.
Existem, além dêsses, grande

número de outros produtos pro
vedores de cálcio e fósforo, mas
que nos abstemos de mencionar
por não têrmos tido oportuni
dade de experimentá-los.

Ministração: Se obrervamoi

com bastante atenção a manei
ra com que o gado ingere o sal.
verificamcs que normalmente
éle o absorve em quantidade
excessiva em relação às suas
reais necesiidaces e que, além
disso, grande é o desperdício
mesmo nos cochos bem feitos.
As necessidades reais de sal

ccmum, ce um novilho adulto,
no período de engorda, não ul
trapassam de 300 gramas poi
mês. No entanto, verificamos,
na prática, que nesse período o
animal ctnsome e desperdiça
multai vêzes êsse total. Na Eu
ropa e nos Estados Unidos,
mesmo nas poucas explorações
extensivas ali existentes, o bo
vino aduUo, macho ou femea,
em regimen de engorda, não re
cebe mais que 3,7 quilos de. sal
por ano. Aqui no Brasil, no en
tanto, o cálculo feito geralmen
te peíos invernistas é de um sa
co de 30 quilos de sal por boi e
per ano ce invernada.
Êsse excesso de sal em nada

beneficia o animal, pois o que
ultrapassa às suas necessidades,
orgânicas é prontamente eli
minado através da urina. As
sim, pusemos em prática um
nôv'o sistema de ministrar o sal
e os outros minerais ao gado,
evitando, em parte, êsse desper
dício. Para isso usamos, como
veiculo, o calcário dolomitico
puh^erizado, que é bem mais
barato que o sal, formando, em
mistura com êste, um volume
maior que facilita a sua inges-.
tão com perdas mínimas. Essa
mistura fornece o cálcio neces
sário, além do magnésio e qu-,
tros microminerais. Todo o nos
so sal é misturado na propor-,
ção de 5 partes de calcario e 4
de sal comum. Essa mistura
serve de base para a adição dos
outros minerais que possamos,
desejar ministrar. Evita-se, com
êsse método, um enorme desper
dício de sal. Na sua prática,
poderá se verificar que o consu
mo dêste último se reduz de
maneira sensível.
Determinada a quantidade ra

zoável de sal que se deve dar a
um boi de engorda, devemos
nos lembrar que as necessida
des, "per capita", de lun reba
nho de cria, em regimen ex
tensivo, não ultrapassa de 250
grs. por cabeça e por mês. Em
bora uma parte dêsse rebanho
se constitua de vacas amamen-
tando, a outra parte é constU
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tuída por vacas sêcas e animais
novos. Assim, julgamos essa a
quantidade ideal para o reba
nho.

Não cogitamos aqui de apre
sentar uma tabela sôbre as ne
cessidades de cálcio do rebanho,
pois o calcário dolomitico for
necido pelo método exposto li
nhas atrás, ultrapassa de muito
as necessidades dêsse mineral.
Assim, vamos buscar em Mor-
rison as necessidades em fósfo
ro para os diferentes tipos de
gado, a fim de podermos esta
belecer uma média que satisfa
ça o rebanho.

Indicaremos, a seguir, as ne
cessidades de fósforo, por ca
beça e por dia para manuten
ção do gado em geral (em
gramas).

Vacas leiteiras em 'produção:

De 300 a 400 quilos de péso —
8 gramas por dia.
De 400 a 500 quilos de péso —

10 gramas por dia.
De 400 a 600 quilos de péso —

11,5 gramas por dia.
De 600 a 700 quilos de péso —

14 gramas por dia.
De 700 a 800 quilos de péso —

16,5 gramas por dia.
Adicionar a essas quantida

des, para cada litro de leite pro
duzido por dia, mais 1,7 gramas
de fósforo.

Vacas de corte em aleita
mento — 24 gramas por dia.

Bois em crescimento — de
130 a 400 quilos — 15 gramas
por dia.

Bois de mais de 2 na engor
da — 20 gramas por dia.
Por essas indicações, verifica

mos que se tomarmos uma mé
dia de 5 gramas por dia, p^a
um rebanho de corte em cria
ção extensiva, estaremos dando
o fósforo suplementar mais que
necessário para evitar uma ca
rência e permitir um desenvol
vimento rápido, mesmo aos ani
mais precoces. Assim, para o
gado em criação extensiva, reco
mendamos a seguinte mistura
por cabeça e por ano: (e preci
so notar que o fósforo é forne
cido apenas para suplemptar,
e não suprir inteiramente as
necessidades do animal, pois
geralmente as forragens o con
tém em certas quantidades).

Sal comum — quilos 3,7

Calcário dolomitico — qui
los 7,4
Fosfato dissódico — quilos 1,9
Essa mistura, que já contém

magnésio, servirá de veículo aos
outros minerais que se fizerem
necessários segundo as caracte
rísticas peculiares a cada re
gião de pastagem. Procurare
mos dar uma idéia dos sinto
mas de carência, para que os
fazendeiros saibam o que de
vem usar, quando e porquê.
O excesso de cálcio fornecido

apresenta várias vantagens e
poucos inconvenientes. Entre as
vantagens, acreditamos que uma
das principais seja a de evitar
as intoxicações pelo excesso de
potássio ingerido pelo gado i>or
ocasião das queimadas, pois te
mos verificado, no pantanal de
Mato Grosso, que uma queima
da atrai o gado de maneira in
crível. Nessa ocasião as réses
ingerem quantidades grandes de
cinzas, o que lhes provoca dis
túrbios digestivos, na sua qua
se totalidade. Essa atração do

gado pelas queimadas indica,
sem sombra de dúvidas, uma
carência mineral. Não pudemos
ainda, com segurança, determi
nar o mineral carente, mas po
demos afirmar que o gado bem
mineralizado não apresenta es
sa avidez pelas cinzas das quei
madas .

FLÜOR

Embora não se cogite de su
plementar a ração do gado com
qualquer mistura mineral que
contenha o flúor, queremos aqui
alertar os fazendeiros sôbre o
perigo e as conseqüências que
poderão advir pelo seu emprê-
go na alimentação dos ani
mais, emprêgo êsse que pode
passar despercebido ao fazendei-
do quando usa produtos fosfo-
rados que o contenham.
Êle é necessário em doses mí

nimas para formação de boüs
dentes, mas não conhecemos
nenhum caso em que houvesse
necessidade de fomecê-lo espe
cificamente como suplementa-
ção, pois que os alimentos nor
mais do gado o contêm em
quantidade mais que satisfató
ria para atender ao bom equilí
brio orgânico do animal.
Sôbre êsse mineral, na verda

de, a única preocupação que de
ve haver é de impedir que os
animais ingiram maiores quan
tidades dêle, pois que, além de

altamente tóxico não é elimi

nado, acumulando-se por isso
no organismo e produzindo os
mais desastrosos efeitos. Mes

mo absorvido em pequenas
quantidades, embora em perío
dos longos, exerce êle efeito ve
nenoso, por força de sua condi
ção cumulativa.

A toxidez do flúor se mani

festa principalmente nos dentes
e nos ossos. Os dentes ficam
muito brancos e pouco resisten
tes, gastando-se com muita fa
cilidade e, a tal ponto, que os
animais não podem mastigar,
tendo, como conseqüência, gran
de dificuldade em beber água
fria pela dor que esta lhes dro-
duz, passando, por isso, a be
ber'como os cachorros, isto é,
com a língua. Os ossos ficam
moles e às vêzes têm um cresci
mento anormal. Além disso, os
animais i)erdem o apetite, as
crias não se desenvolvem, não
ganham pêso e os adultos ema-
gi'ecem ràpidamente.
Devido à questão de preços,

alguns fazendeiros têm atendi
do ou desejado atender às ne
cessidades de fósforo de seus
rebanhos com fosfatos mine
rais. As conseqüências às vêzes
têm sido desastrosas, pois ge
ralmente os comi)ostos de fós
foro, minerais e naturais, con
têm uma quantidade de flúor
müito maior que aquela nor
malmente sujjortada por um
organismo sem apresentação de
fenômenos de intoxicação. As
sim, quaisquer compostos que
contenham uma percentagem
em flúor superior a 0,01% não
devem ser utilizados para ali
mentação animal. Normalmen
te, as forrageás nunca contêm
quantidades perigosas de flúor,
mesmo as plantadas em ter
renos que foram muito aduba
dos com superfosfatos.
Convém, pois, evitar uma su-

plementação mineral para o ga
do em que entrem sui)erfosfatos,
pois êstes, normalmente, con
têm tanto fósforo como flúor,
sendo assim altamente tóxicos.

POTÁSSIO

Nunca nos foi dado observar

nenhum caso de carência de
potássio em nossos rebanhos.
Ê verdade que não é fácil êsse
diagnóstico, pois que ela, quan
do grave, geralmente mata o
animal ràpldamente e, sempre
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por ação cardíaca. Assim, é
jxjssível que tenham havido ca
sos dela e que não tivéssemos
tido a oportunidade de diagnos
ticá-los. Mesmo assim sua ocor
rência é bastante difícil.
Não temos nenhuma informa

ção de que se tenham consta
tado, em qualquer lugar do Bra
sil, casos de carência de potás
sio nos bovinos, pois que, nor
malmente, tôda a aUmentação
verde absorvida por êsses ani
mais contém potássio em quan
tidades mais do que suficientes
para mantê-los em boa saúde.
Paralelamente, as cinzas prove
nientes das queimadas dos cam
pos são ricas de seus sais; as
sim, não acreditamos na ne
cessidade de proporcionar ne
nhum suplemento dêsse mine
ral aos nossos bovinos que dêle
não necessitam.

As possíveis intoxicações pro
duzidas por potássio, provenien
tes, na maioria dos casos, da
ingestão, pelos animais, de al
gum adubo rico em composto
dêsse mineral, são prontamente
neutralizadas por qualquer com
posto de cálcio ministrado, quer
por injeção, ou mesmo jxir via
oral.

MAGNÈSIO

Seu ciclo, no organismo ani
mal, é análogo ao do cálcio.
Seus sais são absorvidos, de
preferência, pelo intestino del
gado, e os excessos excretados
em sua maior parte pelo intes
tino groTSO, salvo uma pequena
pai'te eliminada pela urina.
Nos animais o magnésio é

encontrado nos tecidos ósseos,
musculares e nervosos, onde
exerce um papel fundamental
mente plástico. Estimula a fa-
gocitose e é estimulador das
fosfatoses.

Com relação aos órgãos de
funcionamento automático, atua
no sentido inverso do cálcio, is
to é, como redutor ou parali-
sante.

Nos alimentos do gado é en
contrado mais normalmente nos
de origem vegetal. Supunha-se,
até há pouco tempo, ser difícil
a manifestação de sua carên
cia nos bovinos. Ültimamente,
porém, na França, atribui-se
grande importância à ministra-

ção dêsse elemento, sendo que
as experiências têm demons
trado que êle é de grande uti
lidade.

A carência mais comum se

manifesta, geralmente, nos be
zerros que mamam durante um
periodo excessivo de tempo sem
receberem outro qualquer ali
mento, além do leite.
Os sintomas apresentados por

sua carência, são os seguintes:
O animal parece ficar cego tem-
poràriamente; tropeça nos obs
táculos e anda descrevendo cír
culos como se houvesse perdido
o equilíbrio. Se forem violen

tas estas manifestações o ani
mal pode cair, ficando com as
extremidades rígidas ou con
traídas alternadamente; a bôca,
além de ficar chsia de espuma,
derrama abundante saliva. Ês
ses ataques podem durar vários
minutos, repetindo-se com fre
qüência e durante muito tem
po. Os bezerros mais novos re
sistem melhor a tais ataques,
mas geralmente os de mais ida
de sucumbem logo no primeiro.
De 30 a 40 miligramas de

magnésio por quilo de i)êso do
animal é o suficiente para
mantê-lo em boa forma física, e
não haverá possibilidade de ca
rência.
A mineralização do gado fei

ta com calcário dolomitico afas
ta qualquer possibilidade de ca
rência, pois o calcário dolomi
tico, basicamente, não passa de
um composto de carbonato de
magnésio (M-G. e 03) e carbo
nato de cálcio e outros micro-
minerais, variáveis segundo a
origem da dolomita.
Sobre estas explanações re

ferentes aos efeitos do magné
sio, não poderíamos, para me
lhor documentaçã.o orientado
ra dos criadores de bovinos e
datpeles que exploram suas ap
tidões, deixar de citar e trans
crever resultados de estudos e
investigações divulgadas pela
oociété Générale des Produits
Dolomitiques" de Paris 39, Rue
Erlanger:
Uma experiência edificante

8-P&ixona os criadores.
Esta história autêntica é to

mada do livro, "Equilíbrio Mi
neral e Saúde" de Joseph Fa-
vier.

9',®'"- Kuck, agricultor escla
recido, aplicava os métodos mo
dernos de utilização de adubos

e de alimentos do gado; apesar
de todos seus esforços, inúmeras
vacas de seu rebanho eram frias
ou infecundas, numerosos casos

de acetonemia ou de rnamites

vieram agravar a situação quan
do bezerros nasciam deficientes,
e, após alguns dias, grande par
te déles morria de diarréia

branca e malcheirosa.

Muitos criadores conhecem es
tas perspiectivas sombrias. Mas
o destino trabalha direito e, um
dia, o Sr. Kuck fêz revestir com
argamassa o interior de seus
estábulos para bezerros.
Seis estábulos foram ràpida-

mente terminados e os outros
não o foram senão mais tarde.
Por uma razão desconhecida

os bezerros dos 6 primeiros es
tábulos lamberam tão bem o
nôvo revestimento de reboco,
que êste desapareceu ràpida-
mente, tão rapidamente que o
criador, intrigado, quis conhecer
a sua composição. A análise re
velou tratar-se de dolomia- Com
apenas esta indicação, o cria
dor começou imediatamente a
pesquisar o teor, em magnésia,
dos solos da propriedade explo
rada .

Imediatamente substituiu o
condimento mineral que habi
tualmente dava às vacas por ou
tro contendo magnésia, e em
preendeu a aplicação da dolo
mia íôbre seus campos desti
nados ao milho para ensilagem,
à alfafa e sôbre seus pastos.
O Sr. Kuck foi muito bem

recompensado por seus esforços.
Os bezerros nutridos com o lei
te das vacas tratadas com o nô
vo condimento mineral desen
volveram-se ràpidamente. Os
numerosos casos de mamite, fri-
gidez. esterilidade diminuíram
ràpidamente Suas colheitas fo
ram magníficas.
A mesma técnica estendeu-se

às outras fazendas vizinhas, e,
após alguns anos, entre 287
nascimentos, nenhum caso de
febre, de acetonemia, de diar
réia de bezerros foi constatado.
A esterilidade e frigidez fo

ram reduzidas ao mínimo, en
quanto a mamite tornou-se prà-
ticamente desconhecida.
O Sr. Kuck poderia não ter

tido confiança na dolomia".

(Continua no

próximo número)
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VII Conferência Brasileira de

Comércio Exterior

o AgTôiioii;o Economista Júlio Cczar Covcllo, designado i)a-
ca representar i.i Sociedade Nacional de Agricultura naquele cer
tame, apieisentou o seguinte trabalho a r speito da exportação
de canie bovina.

— CONSIDERANDO que
o atual déficit mundial de

carnes c de cêrca de 700.000
toneladas segundo levanta-
mento.s efetuados pe'a FAO;
— CONSIDERANDO que

os tradicionais produtores e
fornecedores de carne bovi
na ao mercado mundial con
sumidor já se acham, alguns
em vias de atingir os respec
tivos limites pouco elásticos
de produção, outros já^ alcan
çando seus níveis máximos,
e alguns regredindo das mé
dias antigas de produção;
— CONSIDERANDO que

a produção européia cie car
ne bovina vem declinando em
conseaüência da política cie
redução das áreas de pasta
gens em prol da avaliaçao
da produção agrícola a';-
m e n t a r moto-mecanizada
(nrlncipalmente Itália e
França);
— CONSIDERANDO que

outros produtore aiitigos
fornecedores de carnes a Eu
ropa Ocidental, canalizaram
suas exportações para a Eu
ropa Oriental;
— CONSIDERANDO cfue

essas perspectivas de declí
nio da produção de carnes
levaram o Danço IMundial e
o'nosso Ministério do 1 lane-
jameiTo a promoverem o ti-
nanciamento de.-envoivimen-
tista da pecuária nacional üe

CONSIDERANDO que,
por outro ■ lado, como fato-
re-, restritivos e
veis ao nosso
menío pecuário de ccite
atuam:

Al, lavoura

I — a ação de contrôle
da indústria e co
mércio interno de
bovinos 0 de carnes
exercida pelo go-
vêrno;

II — a elevação geral" dos
preços dos insumos,

impostos, fretes, etc.
oue sobrecarregam a
atividade pecuária;

— CONSIDERANDO o
desânimo e a estagnação pro
dutora decorrente-! dêsses fa
tores, caracterizadas pela im
perativa exportação de re
produtores zebuínos nacio
nais se'ecionados por falta
do licitação dos nos os cria-
dc-es extensivos;
— CONSIDERANDO que

o atual rebanho brasileiro de
corte já atingiu a cêrca de
00 milhões de cabecas;
— CONSIDERANDO que

o Mercado Europeu impor
tador de carnes bovinas vem
evoluindo satisfatoriamente
não sòmente cjuanto aos ti
pos de carne para seu con
sumo como também em re
lação à sua apresentação;

CONSIDERANDO que

o consumo de carne bovina
vcm-ss estendendo a outras
áreas estrangeiras con umi-
doras a'ém das tradicionais;
— CONSIDERANDO que

os preços internacionais cia
carne já evoluíram também,
atingindo a melhores níveis
remr nerad -.res proporcio
na' : às elevadas rendas pen
capiti em países importado-
re,?;

— CONSIDERANDO que
as pequenas possibi'idades
atuais de exportação nacio
nal e de sua lenta expansão
a breve prazo, não prejudi
carão o abastecimento inter
no no-! períccios de safra;
— CONSIDERANDO que

essas modificações evoluti
vas melhoradoras das velhas
praxes do mercado mundial
importador de carnes estão
ao alcance do exportador na
cional apesar dos custos anui
imperantes, a Sociedade Na
cional de Agricultura propõe
que a VII Conferência Bra-
si'eira de Comércio Exterior
defenda junto autoridades
nacionais a seguinte

PROPOSIÇÃO

a) — liberdade ampla do
comércio interno cie gado de
corte e de carnes;

b) — liberdade de expor
tação ampla cie carnes bovi
nas;

c) — eliminação dos im
posto-, — ICM e IPT — pa
ra os produtos exportados.

A Sociedade Nacional de
Agricultura acredita que a
adoção das medidas propos
tas determinará grande de
senvolvimento imediato e
progressivo da nos a pecuá
ria cie corte e um correspon
dente e nôvo fluxo adicional
crescente cie divisas para o-
Pais.
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"A LAVOURA' HÁ 70 ANOS

Julho de 1898

Culfuro extensivo e intensivo, Dr.
Ennes de Souza; Necessidades do Lavoura,
Causas da crise da lavoura (extraídas do
Relatório de 1897, do Ministro da Fazen
da) comentadas por A. Fernandes da
Cunha; Químico Agrícolo^ Rocha Pinto
Júnior; O Pfio de Milho, A. C.; A Colcnia
Agrícola Infantil de Mettray, (com uma
excelente gravura do estabelecimento) Dr.
Ennes de Souza; Sociedade Rezendense de
Agricultura, Representação ao Congresso
Nacional, em julho de 1898; Analise do
Solo pelo próprio Agricultor, E. de S.; O
Zebroide, L. Jocome; Viaçõo e Agricul
tura, Representação do SNA ao Ministro
da Indústria e Viação; A Cultura da Ba
tata Doce, Transcrição.

Agosto

Assclomento, ofolhomento. Rotação
de Culturas, Dr. Ennes de Souzo; Açude
de Quixodó, A. Fernandes da Cunha; Es
cola Primário Rural, Memorial apresenta
do às Comissões de Orçamento e instrução
dq Intendêncio, subscrito pelo seguinte co
missão, nomeada pela SNA: Rodrigues
Vieira, Praxedes Medella, Augusto Ama
zonas, Bqrros e Vcsconcellos, Cândido do
Amaral, Fernandes da Cunha, Abreu Lima,
Benedito Raimundo do Silvo, Taciano Acio-
íi Monteiro; Olivier de Serres, notas bio
gráficos, com o reprodução com suo efígie
gravada por HMarião Teixeira; O Almana
que Agrícola, Dr. Ennes de Souza, Cultura
do Fumo, III, José J. do Rego Barros- Pró^ Crèdl,. R.„,, T^ceirrw
Am^ros de Terras destinados a Anólisés.
L. Grandeou; A Cabra, nota.

Determínativos do estcdo crítico do
r>ossa lavoura:
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a) carência de conhecimentos pro
fissionais e utilização nas culturas dos
processos e instrumentos aperfeiçoados no
domínio da mecânica e das ciências na
turais;

b) necessidade de divisão do pro
priedade, aplicação do Lei Torrens, e mo
bilização do solo poro verdade do crédito
real;

c) falta de estatísticas para conheci
mento dos médias de produção e do con
sumo dos gêneros, o fim de conhecerem-se
os seus valores;

d) necessidade de transportes rápi
dos e econômicos e ds restituição integral
das mercadorias despachados;

e) deficiência de trabalhadores re
munerados, de modo proporcional aos re
sultados de seus trabalhos;

f) necessidade indispensável de mo
dificação no prejudicial e absurdo processo
em vigor da arrecadação do imposto de
exportação.

g) escassez de capitais de crédito.
(Enumerados pelo Ministro do Fazendo,
no seu relatório de 1897.

Com pequenas modificações, os pro
blemas que afetavam então a nosso agri
cultura continuam os mesmos).

*  Quando uma teoria nfio consiga expli
car uma preferência, basfa que a prá
tica ã sancione para que a julguemos
bem fundamentada.

Pierre Joignéaux.
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A criação do Estado de Is
rael, a 14 de maio de 1948, re
moveu as restrições do Manda
to sôbre a compra de terreno e
a imigração judaica, e o grande
problema da acumulação de re-
fugiacos judeus podia ser ago
ra resolvido. Entre maio de

1948 6 o fim de 1951, mais de
685 000 imigrantes judeus en
traram no país.
Havia uma necessidade pre

mente de se empreender um rá
pido desenvolvimento agrícola
em larga escala. A população
crescente tinha de ser alimen
tada e a importação de gêneros
alimentícios constituía uma
enorme despesa para os recursos
financeiros do país; além disso,
a nova população tinha de se
empregar, e o país tinha de ser
defendido. A experiência mos
trara concludentemente que o
único território defensável era o

território colonizado. A lição
úásica da Guerra de Inde
pendência foi a de que uma
área árida não constituía bar
reira para um exército invasor,
e sim uma ponte para a agres
são. Por outro lado, um exér
cito defensor precisa de terras
cultivadas e habitadas, de uma
série de aldeias que sirvam de
proteção viva para a defesa da
pátria e até para o agrupa
mento de contra-ataques.

Da mesma forma, até mesmo
quando esta guerra ainda estava
em efervescência, deram-se os
primeiros passos para se empre
ender o que se pode considerar,
em retrospecto, uma granae
ofensiva agrícola.
Os resultados líquidos ̂  6

alistar-se da seguinte
Enquanto em Lrais

1948 havia 326 1959
judaicas, em dezembro
o número subiu a yu.
zembro de 1948 a pop
ral judaica era de
tantes, tendo 1959.
325 000 em dezembro ^
Em 1948/49 a âxea

em Israel chegou a^_ ,
1  «no 000 dimaiM'3-de 1 6"" „ qqq 000 díunams.

1958 era de 3 900 1948/49
A área irrigada em i»^p/
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era de 3 000 000 dunams. Em
1958/59 era de 1 250 000 dunams-
Tem havido um aumento seme
lhante no consumo da água —
300 000 000 de metros cúbicos
em 1948/49 e 1 274 000 000 me
tros em 1958/59. (Êstes núme
ros incluem a água para uso do
méstico e industrial que, em
1958/59, formava 24% do con
sumo total).
É importante mencionar como

se formaram os novos métodos
para cuidar do aspecto humano
do estabelecimento agrícola, à
medida que êste se desenvolvia
depois de 1948. Havia mmta
terra disponível, mas a nova
onda de imigração não era
nenhum modo selecionada, u
tipo de pessoa padrão que se
devia estabelecer já não «ra^^
indivíduo jovem, em
físico solteiro ou recentemente

atrair e estabelecer uma umaa
de familiar, muitas
tifIlida Dor três gerações, avos
de idade avançada
nais de meia idade e crianças
^pendentes, com os pais n^
sempre em perfeita
nrévia experiência «srfcola Ç
sem meios áreas
cão em massa veio de
Sincipals: da Europa, os sobre-do Nazismo ed^gue.
tos urbanos, apinhados de gen
te to cidkdes principais ̂Símdo árabe, denominados

S^oas tinham de ser ime
diatamente estabelecidas na
terra pois que a alternativa
exBtente era a de as deixar de-
satoecer em campos de imi-
Ses enquanto se import^e
I alimentação para as sustentar.
Desenvolveu-se ràpldamente o
nôvo costume de existh um ins
trutor agrícola residente na
nova aldeia. Fizeram-se apelos
a agricultores estabelecidos para

' Dunam = 1/4 de acre (aproxi
madamente) = 1000 metros
quadrados.
" 1 metro cúbico = 220,4 ga
lões inglêses.

ajudarem e, com o tempo, uma
centena de homens e mulhCTes
deixaram as suas próprias quin
tas para irem viver nas novas
aldeias e trabalhar com os
novos imigrantes. Em 1957, es
tabeleceu-se uma escola para
instrutores. Aqui, os alimos que
deviam ter as qualificações mí
nimas de graduação de uma es
cola agrícola, mas que, em mui
tos dos casos eram os próprios
agricultores durante a estação,
passavam um curso de três ou
quatro meses para se familiari
zarem com os problemas das
novas aldeias.
Em seguida, como adaptar o

plano agrícola das novas al
deias às necessidades psicoló^-
cas dos novos colonos? A maior
parte desconfiava da agricultu
ra e estava convencida de que
esta não lhes oferecia nenhum
futuro econômico. O solo, nu
ma nova aldeia, podia, por
exemplo, ser usado de forma
mais vantajosa para o desenvol
vimento de frutos cítricos, mas
uma laranjeira leva 5 a 7 anos
até dar fruto. Teria o nôvo co
lono tanta paciência e, entre
tanto, como ganharia êle a sua
vida?'Portanto, na maioria dos
casos, sem se desviar de sólidas
necessidades econômicas, tinha
de se fazer um esfôrço para se
introduzir uma colheita de rá
pida maturação. Se algum pu
desse comer os tomates que êle
próprio plantou há três meses
ati*ás, isto seria um grande es
tímulo à sua fé na agricultura,
sob o ponto-de-vista econômico.
Havia também outra questão as
sociada a isso: como se assegu

rar emprêgo durante o período
de formação, antes de uma pes
soa poder viver dos produtos do
seu solo, e isto envolvia o pla
nejamento de projetos de tra
balho adequado na vizinhança
das novas aldeias, tais como re
cuperação dü solo, florestamen-
to do solo, ílorestamento, cons
trução de estradas, etc.
A tentativa corrente domi

nante era de se estabelecerem
aldeias pequenas, mas coesas,
cada qual formada não só por
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gente do mesmo país mas, tan
to; quanto potsível, da mesma
origem. Tôdas as aldeias se
agrupavam em torno de um
centro rural comum, onde se
estabeleceram as escolas, a clí
nica e outros serviços regionais.
Observa-se isto, organizado da
meUior forma possível^ na área
de Lachish. Aqui se encontra
Otsem, uma aldeia de marro
quinos, ao pá de Shahar. uma
aldeia de judeus da Tunísia e
do Tânger, enquanto os próxi
mos vizinhos se encontram em
Nir Hen, uma aldeia de jovens
israelis que abandonaram os
mosbavini: em que nasceram
para fundarem um novo moshav
próprio. Êstes três niosha^)Jjn^
assim como Noga, habitado por
marroquinos e Zôhar, uma al
deia de tunisianos, são servidos
pelo Centro Rural de Ne-
horá, onde as suas crianças se
misturam na escola e todos os
aldeões se encontram para as
sistirem ou a um cinema ou a
uma representação de teatro, e
onde as mães se encontram na
clínica. Êste sistema remove a
tensão e o conflito da amalga-
mãçâo e converte-a num pro
cesso gradual e natural.

Desenvolvimento da Comunida
de nas Novas Aldeias

Mesmo dentro do quadro dês-
te sistema, o desenvolvimento
de uma entidade comunal em
cada aldeia, representa umá ta
refa difícil. O Departamento
de Estabelecimento Agrícola
dã Agência Judaica aprendeu a
devotar a mesma atenção aos
problemas comunais e sociais
como aos problemas econômicos
e de emprêgo. Ao lado do ins
trutor agrícola, encontra-se o
conselheiro social, cujo trabalho
é conseguir que a aldeia desen
volva instituições comunais, e
para encorajar o contrôle, ' a
coesão e o espírito de respon
sabilidade da comunidade.
Ê evidente que a esperança

das novas aldeias repousa na
juventude. De acôrdo com isto,
tem-se dado ênfase crescente às
escolas agrícolas. A educação
rural tem andado a passo com o
desenvolvimento das aldeias e
tem-se feito um grande esforço
para se produzir um tipo de
professor rural dentre os jovens
das próprias aldeias.

A questão primordial ainda é
como aumentar, da melhor ma
neira, a produção agrícola e de
senvolver uma população rural
— criando um grande número
de pequenas aldeias baseadas
em pequenas propriedades indi
viduais, ou cultivando a ten-a
em grandes fazendas, perten
centes a companhias públicas ou
privadas, usando os novos imi
grantes como trabalhadores sob
a direção de peritos. Teòrica-
mente o segundo método eli
minaria ou reduziria ao mínimo
o desperdício de equipamento e
úe gado e, por outro lado, trei
naria grandes números de imi
grantes como agricultores, ao
mesmo temp« que êstes ganha
vam a sua vida. Isto estaria em
contraste total com a filosofia
prevalecente no país e com as
suas aspirações sociais, não to
mando responsabilidades de
i^ior vulto, mas menores. Êste
sistema não produziria uma co-
mumdade agrícola enraizada,
mas uma coleção de trabalha-
orea empregados, mudando de
um emprêgo para outro e pre
parando-se para partir, sempre
que houvesse uma oportunidade
mais favorável noutro lugar.
Ambos os pontos de vista ti

veram profunda influência, mas
figora é absolutamente evidente
Que a tentativa da construção
oa comunidade é que tem sido
a de maior importância e que
aetermmará o curso dos acon-

^ companhia agrí-
nro^ ̂  grandes fazendas em-
dpcf^ trabalhadores tem-se^esenvolvido e ainda funciona
uaigumas partes. Essas fazen-

padrões im-^nantes em condições de pro-
dP ? eficiência, e serviram
trnViQ^i? treino para nõvo
p n H ^ tendência geral
ra*! pe^cederem as suas ter-
comuiífí^ possível, às
úentes agrícolas indepen-
peciai ri ^^"^e um exemplo es-^
há dn-yp^ Néguev. Ali,
árefl«5 r existiam grandes
cão favoráveis à produ-
as auiRPc^®*^' ninguém que
foram^^^ cultivar. Essas áreas
mernokibbut^ ftnnri
com Q ? norte de Israel,
riam de te-

^ «bbutzim enviaram

tratores e arranjaram trabalha
dores para o campo nas aldeias
recentemente estabelecidas nes
sa área. Em 1753, essas novas
aldeias já tinham adquirido
bastante experiência para justi
ficarem o fato de se lhes trans
ferir as terras. A mudança foi.
recebida como realização da po
lítica de desenvolvimento em

agricultura da comunidade, tan
to sob o ponto de vista econô
mico como social.

O kibbutz revelava-se menos

atraente ao nõvo imigrante do
que se tinha mostrado ao tipo
de imigrante vindo antes de
1948. E ninguém o podia obri
gar, ou mesmo o faria, a viver
dentro de um quadro social que
não fôsse da sua escolha. O
moíliav, dando ênfase à vida
familiar individual, como tam
bém aos elementos essenciais

da cooperação, provou ser, em
geral, mais adequado. Os últi
mos doze anos testemunharam,
desta forma, um desenvolvi
mento flagrante nos mosbavim,
que se multiplicaram de 91 al
deias, antes do estabelecimento
do Estado, para 364 em dezem
bro de 1958. O número de kib-
butzim tem aumentado, mas
não da mesma forma. Havia
136 kibbutzim em maio de 1948,
8 228 em dezembro de 1958.
Assim, hoje em dia, a organi

zação social nas Aldeias de Is
rael, gira em tõrno do moihav.
Em geral, as novas aldeias

atingiram estabilidade social.
Os elementos que não se adap
taram, devido a seu caráter,
partiram para as cidades. Tam
bém os conflitos sociais inter
nos se resolveram, com a parti
da dos descontentes. Aqui e aco
lá, num nõvo moshav, pode-se
ver uma casa desocupada indi
cando uma falha de adaptação.
Mas, à medida que os anos se
sucedem, diminui o número de
partidas e, normalmente, após
dois ou três anos, a aldeia agora
ou três anos, a aldeia, agora
socialmente estável, alcança
uma maior capacidade agrícola
e  responsabilidade comunal.
Hoje em dia, o aspecto mais es- .
perançoso das aldeias de Israel
é esta característica quase uni
versal da fixação da população.
Os novos imigrantes, apesar das
suas diversas origens, da dúvi-.
da. inicial quanto à agricultura
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e da sua quase inteira falta de
perícia, encontraram o caminho
da integração na cena rural.

O Desenvolvimento da Produção
Agrícola

Neste pequeno país existem
grandes variedades climáticas e
topográficas. Êste fato consti
tuí uma vantagem natural de

importância agrícola considerá
vel. o Vaie Superior do Jordão,
ao pé do Mar da Galiléia, en
contra-se aproximadamente a
655 p.ss abaixo do nível do mar.
Daqui, o terreno eleva-se agu
çadamente e só daí a 25 milhas,
em Safed, na Galiléia Supierior,
alcança uma altura de 2 750 pés
acima do nível do mar. Da mes
ma forma, ao longo de tôda a
planície costeira, desde Haifa
até Tel Aviv, o terreno eleva-
se do mar, atingindo uma altu
ra de mais de 2 400 pés acima
do nível do mar, nos montes de
Judá, em volta de Jerusalém.
No sul, desce do Planalto de
Néguev para uma profundidade
de cêrca de 1 300 jjés abaixo do
nível do mar, no Mar Morto.
Existe uma variedade seme

lhante na composição do solo:
desde o solo negro pesado do
Vale do Jordão e do Vale de
iZreel à argila vermelha das re
giões montanhosas, ao solo ver
melho arenoso da planície cos
teira; das dunas arenosas ao
longo do Mediterrâneo ao rico
solo loess ' do norte do Néguev.

Estas variedades são explora
das para o desenvolvimento de
uma grande classe de legurnes e
frutos, Israel pode produzir os
produtos típicos de climas tem
perados e também os de climas
subtropicais. A maçã, a pêra e
o morango crescem quase ao la
do da banana e do abacate.
Cultivam-se agora legumes e
frutos fora de estação para o
mercado europeu.
Com o desenvolvimento da ir

rigação, pode-se lazer maior uso
destas vantagens naturais. Tem
havido um aumento notável na
área cultivada de frutos cítri-
cos, que mais do que duplicou,
nos últimos doze anos, para a
sua área atual de 269 000 du-
nams. Quanto todas as alame
das de árvores se tornarem fru
tíferas a indústria produtora

local terá amplo material bruto
e haverá um excesso para ex

portação de, pelo menos, 17 mi
lhões de caixas de laranjas,

■ grape-fruíts, limões e tangeri
nas. Projeta-se aumentar a
área de frutos cítricos para um
máximo de 350 000 dunams, o
que, eventualmente, fornecerá
um excesso para exportação,
de 25 a 30 milhões de caixas.
Houve um aumento ainda

mais considerável na área de
plantações de frutos e vinhas,
que aimientou de 70 000 du
nams, em 1948, para 129 000
dunam?, atualmente.
As plantações de oliveira, pe

las quais Israel tem sido sem
pre conhecido, infelizmente não
mantiveram o mesmo ritmo de

desenvolvimento. Estão a expe
rimentar-se métodos de cultivo

e de colheita, que tornarão as
plantações de oliveiras mais
rendosas, com a esperança de
que êste ramo possa ser am
pliado.
Na produção de legumes tem

havido um grande avanço nos
últimos anos, não só em quan
tidade, que subiu de 64 000 to
neladas em 1949 para 262 000
toneladas ' em 1958, mas tam
bém em qualidade e variedade.
Um dos desenvolvimentos

mais significativos encontra-
se nas colheitas de produtos in
dustriais, especialmente algo
dão, cana-de-açúcar e amen
doim. Israel espera cultivar,
êste ano, a maioria das suas
necessidades em algodão, sendo
que a área algodoeira é agora
superior a 90 OOO dunams
Têm-se feito tentativas bem
sucedidas para se produzir uma
variedade de fibra longa, para
exportação.
A cana-de-açúcar, numa área

de 36 000 dunam?, já fornece
cêrca de 35% das necessidades
locais de açúcar. A produção á
absorvida por três refinarias.
O amendoim é cultivado em

cêrca de 49 000 dunams com
uma produção média de mais
de 300 quilos por dunam. O
amendoim é de boa qualidade e
encontrou mercado na Europa.
Uma grande percentagem é em
pregada na produção local de
óleos comestíveis.

* Lóess ̂  qualidade de terieno.
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' Êstes números pertencem a
mercados organizados.

A produção do tabaco tam
bém está a desenvolver-se, com
cêrca de 48 000 dunams em cul

tivo, especialmente nos terrenos;
montanhosos. A maior parte é
empregada na indústria local
do tabaco, e estão a tomar-se
medidas para se achar um mer
cado de exportação para o ta
baco oriental de alta qualidade,
que agora se cultiva.
A produção do leite de vaca

tem aumentado desde uma pro
dução anual de 76 OOO 000 de
litros, em 1948, para 223 000 000,
em 1958. A produção média ex
cede 4 200 litros por ano.
Tem-se prestado bastante

atenção ao desenvolvimento dos
recursos da pastagem. Calcula-

se que há aproximadamente
3 300 000 milhões de dunams
favoráveis ao desenvolvimento
de pastagens. Destes, só uma
parte é explorada. Têm-se feito
experiências para a evolução de
uma raça adequada às condições
locais, cruzando-se raças locais
com raças Hereford, Brahma e
Santa Gertrudes.

A criação de carneiros tem
crescido rapidamente. Há quin
ze anos, havia somente 19 OOO
cabeças de carneiros no setor
judaico; hoje em dia há 120 000.
Até há pouco tempo dava-se
grande ênfase à produção de
leite: a produção total é de
15 000 000 de litros fxir ano^
tendo a produção média aumen
tado de 50 litros para mais de
200 litros por ano. Os esforços
atuais voltam-se para a criação
de uma raça que seja especial
mente adequada à produção de
carne e de lã.
A área de ferragem tem-se

desenvolvido de 220 000 dunams,
em 1948, para 650 000 dunams.
em 1958.

Talvez o aumento mais es
petacular se tenha dado na in
dústria de galinhas, em que o
número de galinhas poedeiras
aumentou de 1.425.000 em 1948.
para 6.000.000. A produção de
ovos aumentou, no mesmo pe
ríodo, de 230 milhões para 950-
milhões. A indústria chegou
agora ao ponto de ter de expor
tar ovos para o mercado euro
peu, a fim de conservar o ramo.
A produção total de trigo au

mentou de 52.000 toneladas, em
1947, para 182.000 toneladas, em
1957/58. O trigo é cultivado na
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maior parte, sem irrigação, nu
ma área de'1.184.1)00 dunams.

Contudo, tem havido um desen
volvimento significativo na pro
dução, com a irrigação durante
o verão, da qual se obtêm gran
des colheitas; no ano de 1959 a
área irrigada era de mais de
€0 000 âtunams. Mas Israel não
pode pensar em poder abastecer
mais do que uma pequena per-
centagem de trigo para as ne
cessidades da sua população
crescente, e será sempre um im
portador, visto que será sempre
mais econômico usar os recursos
do solo e de água existentes,
para outros ramos de produção.
A produção total de peixe su

biu de 2 700 toneladas em 1748,
para mais de 10 000 toneladas,
em 1959, na maior parte através
da expansão de viveiros de pei
xes que, no ano passado, pro
duziram mais de 7.800 tonela
das. A pesca marítima tam
bém se desenvolveu, tanto no
Mediterrâneo, como no Mar
Vermelho; os barcos de pesca
marítima israelis aumentaram
de 77, em 1948, para 109, em
1957, e espera-se que este desen
volvimento continue. Em vista
da gr^de quantidade de água
requerida para os viveiros, pro-
cúra-se reduzir êstes ao míni
mo e expandir a pesca maríti
ma em seu lugar.
Têm-se verificado extensivas

atividades em prol do floresta-
mento nos últimos anos, espe
cialmente por parte do Fundo
Nacional Judaico. Dá-se gran
de importância ao seu desen
volvimento. Calcüla-se que cêr-
íca de 880 000 dunams de terra
^ prestem só para êste fim e
hoje em dia, só 250 000 dunams

AqiU está tuna
grande oportunidade para se
"comtruir uma fonte natural
valiosa que, ao mesmo tempo é
de grande Importância na pre-
venção da erosão do solo e da
transformação da paisagem. Até
o fim de 1958, tinham-se plan
tado 30 000 000 de árvores. As
florestas mais antigas já estão
a produzir material bruto para
pranchas, placas de construção
•e mobiliário. Em muitas áreas,
a alfarrobeira tem-se mostra
do altamente adaptável às con
dições locais, juntando-se aos
recursos de forragem do país.
A Agricultura no Setor Árabe

Da área total cultivada em
Israel, avultando • hoje a mais

de 3 900 000 dunams, cêrca de
700 000 dunams são cultivados

por 130000 árabes vivendo em
103 aldeias. Sòmente 26 000 du

nams desta área são irrigados,
produzindo, na maior parte, le
gumes, enquanto cêrca de ...
300 000 dunams são usados para
cultivo sêco, plantações de fru
tos, oliveiras e tabaco. As ter
ras encontram-se principalmen
te na Galiléía e na região cen
tral, ao longo da fronteira ori
ental. De 300 000 a 400 000 du

nams de terra não irrigada são
cultivados por cêrca de 15 000
beduínos que vivem no Néguev.
Mais 600 000 dunams adicionais
servem de pastagem natural. O
gado nas mãos dos árabes mon
ta hoje a cêrca de 40 000 cabe
ças de bovinos, 200.000 cabeças
de carneiros e cabras, 6 000
cavalos e mulas e 11000 ca
melos.

Desde o estabelecimento do
Estado, a área em irrigação no
setor árabe tem aumentado fir
memente e tem havido um au
mento considerável na produti
vidade agrícola, em grande par
te devido ao uso de fertilizan
tes químicos e sementes de alto
grau e à instrução sistemática.
O Ministério da Agricultura
mantém um departamento es
pecial para instruir os agricul
tores árabes quanto ao uso do
equipamento agrícola moderno
e para ajudá-los a planejar as
suas quintas, de forma que se
ajustem às diferenças do qua-
do econômico de Israel.

A Função da Agricultura na
Economia Nacional

A agricultura é o fundamen
to da estrutura econômica do
país. O valor da produção ge
ral em 1958 (em preços corren
tes) montou a cêrca de
675 000 000 tíé libras israelis,
bruto, ou cêrca de 13% da ren
da nacional líquida. Uma ava
liação cuidadosa mostra que o
valor total da produção agrí
cola tem aumentado, desde
1948, para mais de 300%.
O abastecimento de calorias

da produção local tem aumen
tado de 400, em 1948, para cêr
ca de 1100 per capita, por dia
em 1957/58, a de proteínas ani
mais de 18 gramas para cêrca
ee 23 gramas, a de proteínas
vegetais de 14 gramas para
cêrca de 20 gramas dláilãs, a
de gorduras de 12 gramas pára
36 gramas.

Chegou-se a um ponto em
que se obtêm excessos em di
versos produtos destinados ao
consumo imediato no mercado
local. A agricultura em Israel
está, portanto, planejada para
produzir tam^m, localmente,
todos aquêles produtos e ele
mentos alimentares essenciais,
que o Estado tem comprado,
até agora, no estrangeiro, com
moeda estrangeira.
As condições naturais obti

das no país, capacitam a agri
cultura a produzir grandes co
lheitas. O valor total de ex
portações agrícolas excede 70%.
Junte-se a êstes fatôres o ele
vado nível profissional dos que
trabalham na agricultura e po-
der-se-á compreender a razão
pela qual a agricultura se pode
tornar um dos fatôres mais im

portantes na luta básica de Is
rael para a independência eco
nômica.
A maioria de investimentos,

até a presente data nos novos
estabelecimentos, é de natu
reza básica. Verdade seja dita,
que êstes constituem a funda
ção para a economia, mas, em
si próprios, não são diretamen
te proporcionais aos investi
mentos é sòmente o investi
mento na construção de quin
tais, habitações e estradas e na
instalação de água e eletricida
de. Por esta razão, a produção
de hoje nos novos estabeleci
mentos e sòmente o investi
mento adicional, feito
mente em ramos produtivos,
que pode justificar os esforç^
financeiros que até aqm se tem
efetuado. - „ ^
Descrevemos as dimensões

a estrutura de uma grande re
volução agrícola que se "
zou em Israel. Êste ainda ^
chegou ao seu têrmo, ainda na
atingiu completa establMade e
segurança. A produtividade
agricultura é ainda
nôvo colono ainda
pado com todos os
produção necessários, q
pacitem a tornar-se uma ̂ s-
soa capaz de ganhar a ® ^
independentemente, pro .
uma renda adequada aos i -
timentos realizados. O cam
à nossa frente é longo e cliiic ,
mas quando nos lembramos aas
dificuldades que foram vencidas
no passado, podemos olhar pa
ra o futuro com confiança.
(Selecionado de "Israel de

Hoje").
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Adalberto Serra

CLIMAS DO CEARA

(Estudo realizado no C. Nacional de Pesquisas)

Terminado o exame dos climas observados na Amazônia
l^^saj^emos agora à descrição doi reinantes no litoral norte, de
tipo Aw' (tropical chuvoso de estação úmiida no outono). Com
preendem o Estado do Ceará.

Subdivisão 8

Viçosa — 30 27' S — 41° 04'
W — 694m (Clima Amw').
A altitude, quase de 700 m,

reforça os totais piuviomé-
tricos na região, assim como
ameniza as temperaturas,
elevando a umidade. Temos
com efeito neste ponto da
Ibiapaba, máximas cêrca de
7® inferiores às da estação
de planície mais próxima,
que é Sobral, as mínimas
porém sendo só 4P mais bai
xas. As falhas encontradas
não permitiram um^ cálculo
da temperatura média, ou
das normais do ano. Mas
assim poderemos descrever
os índices encontrados:
Máximas médias de 29 a

30° na primavera (30o.l^ em
novembro), 29° no verão e
26° no outono (26°:5 em
abril). Não existem os valo
res do inverno. As mínimas,
também falhas nesta época,
se mantêm de 18° — 20° des
de 20°,1 em março ate 18°,6
em setembro. Temos assim
amplitudes diárias em torno
•a 10° na primavera
em novembro), mas só 6 ,4
em maio, conservando-se em
fevereiro com 8°,2.
A máxima absoluta não ul

trapassou 33°,O (novembro),
no outono ficando aquém de
30° Já a mínima absoluta
pode descer até 17°,2, qual-
ciuer mês apresentando in-
dices análogos, salvo o ou-

tono (18°,2). Não foi possí
vel determinar a amplitude
absoluta, da ordem de 16°.

Isto significa que apenas
96 dias quentes se produzem
durante o ano. Viçosa expe
rimentando portanto cêrca
de 270 dias frescos. Pràtica-
mente todos os meses têm
no máximo 8-9 dias quentes
(ou seja 22 frescos), mas no
inverno só 5 (logo 25 fres
cos). A primavera é mais
aquecida, de outubro a de
zembro ocorrendo sempre 11
dias quentes, e portanto 20
frescos.

As noites quentes ainda
são mais raras, apenas 50,
em média 5 a 7 cada mês
(outubro a maio) ou 0-1 (no
inverno).

Temos assim 25 noites
frescas todos os meses, atin
gindo nos de inverno em
regra 29.
O vento é muito fraco, sob

média anual 0,7m.p.s. prà-
ticamente invariável (0,4 em
fevereiro, 0,9 em outubro),
ventanias nünca ocorrendo.
Quanto à nebulosidade, de

índice anual reduzido, 5,8, só
indica céu geralmente enco
berto de fevereiro a abril
(março 8,3), pois o declínio
vai-se acentuando a partir de
maio, com julho a novembro
registando menos de 5,0, e
agosto apenas 3,7. Seguem-
se 73 dias encobertos, em
média 13 a 16 nos meses de
janeiro a abril, e apenas 3-5
nos demais, excetuado o pe

ríodo agòsto-outubro em que
não ocorrem.

Os dias claros totalizam
54, distribuídos à razão de 4
a 10 nos meses de maio a
dezembro, mas apenas 1-2 na
fase chuvosa, de janeiro a
abril.

Chove regularmente para
uma zona sêca: 1488 mm, os
vários meses de fevereiro a
abril superando 300 mm (376
em março), enquanto cêrca
de 150 caem no decorrer de
janeiro ou maio; mas de ju
nho em diante todos regis
tam menos de 70 mm, abaixo
de 20 mm desde julho até no
vembro, e menos que 10 mm
de agosto a outubro (2 mm
no primeiro). Chove assim,
de junho a dezembro, tanto
quanto apenas em maio.
A maior precipitação em

24 horas alcançou 135 mm.
Quanto aos dias de chuva
somam 113, dos quais 48
superando 10 mm. Concen
tram-se sobretudo no verão
e outono: 13-14 dias em ja
neiro e maio, acima de 20
nos meses intermediários, e
24 em março. De julho a de
zembro temos 4 dias no má
ximo, só 1 ocorrendo em
agôsto, e 2 nos meses da
primavera.
Há 41 dias de trovoada,

alcançando índices mensais
de 6-9 no período chuvoso
(janeiro a abril), mas somen
te 1-2 de junho a dezembro,
nenhuma aliás se formando
em agôsto ou setembro.
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Os nevoeiros são freqüen
tes,. 71 por ano, mais na
fase úmida, 8 a 11 por mês,
e raros na sêca, 3-5 mensal
mente-. Temos por fim 71
dias de orvalho, concentra
dos à razão de 10-14 por mês
no período março a julho,
a forte sêca posterior prati
camente impedindo o fenô
meno, que não ocorrerá na
primavera.

O clima de Viçosa é por
tanto quente, mas não em
excesso, a baixa umidade e
o grande número de dias e
noites frescas constituindo
uma vantagem. Esta acaba
diminuída pela fraca veloci
dade do vento, e acentuada
insolação.

Sobral — 3° 42'S — 40°
2rw — 64m (CUma Aw').

Trata-se de área já bas
tante sêca e muito auente,
nos limites do clima B. Te
mos assim média anual de

27°,5, os valores da prima
vera e início do verão supe
rando 28° (28°,9 em novem
bro), só os meses de feve
reiro a junho, sob a ação das
chuvas, tendo menos oue 27°
(26°3 em março). Nota-se
apenas uma onda anual, de
mínimo no outono e máxi
mo na primavera, o inverno
sêco e insolado sendo mais
quente. A amplitude anual
alcança 2°,6.
Também são muito eleva

das as temperaturas máxi
mas, 34.5 na média anual,
superando os valores 3.5° de
agôsto a dezembro, e pràti-
camente em janeiro. O maior
índice, 36°,8, corresponde a
outubro e novembro.
Já de março a junho as

máximas permanecem abai
xo de 33° (32°,1 em abril).
Ocorre dêsse modo uma am
plitude anual de 4°,7.
A das mínimas é bastante

inferior, só 2°,3. Com efeito,
para um valor anual 22°,8,
temos índices acima de 23°
de outubro a abiil (23°,7 em
janeiro), e abaixo de 22° em
juTio-agôsto (21°,4 no pri
meiro) . Máximas e mínimas
não mostram sinal de dupla
onda, mas enquanto as mí
nimas apresentam regime de
vcrão-inverno, as máximas
registam o de primavera-
outono.

A amplitude diária se man
tém. na média com 11°,7,
sendo maior na primavera:
acima de 13° de agôsto a no
vembro, com 13°,9 no pri
meiro, e permanecendo no
período chuvoso, de feverei
ro a maio, abaixo de 10°
(9°,1 em março).
Já a máxima absoluta é

muito elevada (39°,4), valo
res como êste podendo ocor
rer na primavera e verão,
mas não ultrapassando 38°
de março a ju'ho. A mínima
absoluta chegou a 17°,4 (ju
lho), de dezembro a abril
nunca tendo descido aquém
de 20°; só em julho a agôsto
menos de 18° podem ocor
rer. Concluímos assim por
uma amplitude absoluta de
22°.

Sobral é muito aquecida,
dado que regista 346 dias
quentes e 352 noites cfuen-
tes. Os 20 dias mais frescos
se distribuem por todos os
meses, e as 13 noites sobre
tudo no inverno.
É fraca a ve''ocidade dos

ventos, l,2m.p.s., chegan
do a 1,9 na primavera, e
caindo a apenas 0,4 no outo
no, esta sendo a média de

março a maio. Mas não há
ventanias na região. Quanto
à umidade, permanece rela
tivamente baixa, 70,2% na
média anual, e apenas de
março a maio, sob as for
tes chuvas, ultrapassa 80%
(83,5% em abril). De julho
a janeiro situa-se aquém de
70%, e em tôrno a 60% na
primavera (69,3% em outu
bro) .

A nebulosidade é fraca,
como característico da área
seca, com média 4,4, apenas
de fevereiro a abril ultra
passando 6,0 (6,4 no ú-timo).
De julho a dezembro se man
tém inferior a 4,0, chegando
a 2,6 em agôsto, com céu
ciarq em média.
Há dêsse modo poucos dias

encobertos: 33 por ano, ne-

ouhmrn^°"'®"'í° j""ho a
„  • ' a 5o 2 a 5 nos de-

tiirm elevando-se contudo os regrstos de janeiro e
março até 10 dias/mês. Os
dias c.aros são 78, concentra
dos a razao de 10-13 mensal
mente, de junho a setembro.
Mas a primavera ainda tem

4 a 8 cada mês, o verão ape
nas 2, e o outono 4-7.
A insolação é portanto In

tensa, coni 2553 horas por
ano, de junho a janeiro to
dos os meses superando 200
horas (261 em agôsto), ape
nas o período fevereiro (157)
a maio não alcançando aque
la marca.

Chove pouco, como vimos:
885 mm no total, somente
fevereiro a maio .superando
os 100 mm, com 255 em mar
ço e 210 em abril. De julho
a dezembro caem menos^ de
15 mm por mês: 2 em agosto
ou setembro, 3 em outubro
e 2 em novembro, a estaçao
úmida transcorrendo, pois,
de janeiro a maio. Quanto
ao maior total em 24 horas
foi de 92 mm, nunca se tenüo
observado mais cjue 40 mm
de julho a dezembro.
Notam-se 91 dias de chuva

em Sobral, concentrados de-
fevereiro a maio, ambos com
15 e 13, enquanto março e
abril têm 20 dias cada. De
julho a dezembro ocorrem-
no máximo 3 dias, de agôsto-
a novembro verificando-se
apenas 1 dia chuvoso cada
mês. No conjunto do ano,
28 dias têm mais que 10 mnn
Troveja muito pouco, 15

dias no total, e, apenas de
dezembro a maio, com o dias
em maico, 3 em fevereiro ou
abril. Os nevoeiros, muito
raros (10 dias) surgem ape
nas no verão e outono, 1 a-
3 cada mês. O orvahio ainda
é mais e:scasso, 6 dias anual
mente, todos de fevereiro a
maio, 1-2 cada mês.
Sobral é, dêsse modo, mui

to quente, e mais ainda no
inverno e primavera, não ha
vendo praticamente noites
011 dias frescos. Chove pou
co e troveja ainda menos, o
céu muito limpo acarj^etan-
do uma forte insolação. A
fraca velocidade dos ventos
não ameniza o calor, mas o
clima é relativamente sêco,
o que constitui um fator fa
vorável.

Arai'aú — 2° 53' S — 40°
07'W — 3 ms. (Clima Av/').
Não existem observações

de temperatura ou umidade.
A. nebulosidade é muito .fra
ca, na média anual 2,9, per
manecendo , de fevereiro a
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abril acima de 4 (5,1 liõ pri
meiro) e inferior a 3 de maio
a dezembro, com apenas 1,5
em agosto e 1,7 em dezem
bro.

Há, dêsse modo, só 18 dias
encobertos, concentrados de
■abril a julho, na taxa men
sal de 2-5. Mas 192 claros,
menos freqüentes de feve
reiro a abril (6-8 por mês),
e superando 15 de maio a
dezembro: 25 dias em agosto,
e 20-21 de setembro a no
vembro. O vento, muito in
tenso, em média Sm.p.s.,
■chega a 4,5 em outubro, des
toando para 1,8 em março,
mas de julho a dezembro su-
13era Sm.p.s. Foram regis
tadas 11 ventanias, à razão
■de 1 por mês.

Chove pouco para o lito
ral, só 1055 mm por ano, fe-
"vereiro, março e abril supe
rando 200 mrn cada um. com
'291 em março. De julho a
•dezembro todos os meses re
gistam menos de 20 mm, a
saber: 1 em agosto, 2 era se
tembro e outubro, apenas 3
■em novembro.

Quanto à maior precipita-
■ção em 24 horas alcançou
150 mm, de julho a dezem
bro nenhuma tendo supera
do 80 mm.

Há 104 dias de chuva por
ano, 30 dos quais ultrapas
sam 10 mm. Concentram-se
no primeiro seme.stre, sem
pre com mais de 10 dias ca-
'da mês, mas ocorrendo 19
•em março e 20 em abril. No
segundo período, _2 a 4 dias
mensalmente, agosto tenao
aliás só 1.

Troveja bastante, pois te
mos 58 ocorrências, concen
tradas de janeiro a
mais que 10 dias por mês de
■fevereiro a abril, atingindo
14 em março. De julho a de
zembro praticamente não se
■observam trovoadas.

Os nevoeiros são 86, dis
tribuídos à razão de 3-4 cacla
mês no segundo semestie,
mas 10-13 de janeiro a abrih
e 9-7 em maio e junho. O

■orvaUio tem uma freqüência
idêntica. 85 dias, em
4-7 por mês, atingindo H-lz
no período maio-julho.

Acaraú apresenta, assim,
um céu quase limpo e pouca
•chuva, mas o vento intenso

peimiite reduzir o calor, cujo
grau não podemos fixar.

}

Porangaba — 3° 46' S —
38°33'W — 27 m (Clima
Aw').

Trata-se de estação^ situa
da na capital do Ceará (For
taleza), que dispõe, aliás, de
uma longa série de dadospluviométricos, com mais de
120 anos.

A temperatura média anual
alcança 26o,2, mas a locali
zação à beira-mar lhe ga
rante menores valores na
primavera que em Sobral.
Naquele período com efeito,
as médias permanecem en
tre 26 e 27°, só em dezem
bro êste último valor sendo
alcançado (27°,1). Na fase
chuvosa, ainda as tempera
turas continuam acima de
26° até abril, declinando len
tamente, desde maio (25,9)
até o mínimo em julho, de
25°,3 Há assim uma única
onda' anual, de amplitude
1°,8.

Dêsse modo, o período
mais fresco transcoiTe de
maio a agosto, e o mais
quente de novembro a ja
neiro. As máximas, de me
dia anual 31°.3, se conser
vam mais elevadas igual
mente na primavera, de ou
tubro a dezembro superando
32° fno úHimo 32°,1). De
clinam durante o período
chuvoso, já em abril estan
do aquém de 31°, para atm-
eirem menor valor em junho
f30°4). Julho, já mais inso-
lado' permite maior aqueci
mento de dia, mas nao a
noite, nem mesmo quanto a
média. É assim de 1°,7 a
amplitude anual do elemen
to Quanto ao valor das mí
nimas, 22°,0, demonstra a
elevação litorânea normal.
Os índices se conservam aci
ma de 22° desde setembro
até fevereiro (23°,1 em dezembro), e abaixo daquele
nível nos meses restantes,
notando-se que em julho al
cançam 20°.9. É pois de 2°,2
a amplitude anual do ele
mento, maior assim que as
da média ou da máxima. As
noites mais frescas corres
pondem ao período de inver
no, as mais quentes a no-
vembro-janeiro.

Pela posição junto ao ocea
no, resulta fraca a amplitu
de diária, de 9°,2, com va
lores 9°,7 em julho, e mais
que 9° todos os meses, salvo
de janeiro a abril (8°.9), não
atingindo portanto 10°.

A máxima absoluta é re
lativamente baixa, 36°,0 (ja
neiro), e de abril a setembro
o termômetro pode chegar a
índices acima de 34°, mas de
outubro a março supera 3-5°.

Já a mínima absoluta é
apenas de 17°, ocorrida em
julho; só de maio a setem
bro valôres aquém de 18° se
produziram, os de outubro
a  abril superando aquela
marca.

Alcança dêsse modo 19° a
amplitude absoluta ãnual.

Todos os dias são quentes
em Fortaleza (364), mas há
40 noites frescas por ano, re
gistadas sobretudo em maio
(3), junho (5), e ju^ho (10)
ou agosto (7). Isto porque o
total das noites quentes che
ga a 327.

A velocidade do vento é
bastante intensa, na média
anual 2.7 m.p.s., com maior
valor durante a primavera,
acima de 3 m.p.s. de agôs-
to a dezembro (3,5 em ou
tubro): e menor no outo
no, quando cai abaixo de
2 m.p.s., (1,7 em março).
Não foram registadas, con
tudo, ventanias. A umidade
relativa, em parte devido à
proximidade do mar, torna-
se mais acentuada, com
78.3% de média anual. Va
ria do máximo de 83,2 em
abril ao mínimo de 74,0 em
novembro, sendo bem níti
dos o período úmido e chu
voso, acima de 80% (feve
reiro a junho), e o mais sêco
do inverno e primavera.
Neste, de agosto a dezembro
os valôres oscilam em tôrno
de 75%, ou mesmo abaixo,
como vimos, em outubro e
novembro.

A nebulosidade é muito
reduzida, média anual de 3,8,
e mesmo na fase chuvosa
permanece inferior a 6.0.
com máximo de 5.3 em fe-ve-
reiro. Temos valôres supe
riores a 5 de fevereiro a
abril, e inferiores a 3 de ju
lho a setembro (mínimo 2.3
em agosto). De outubro em
diante a cobertura aumenta.
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mas SÓ em janeiro atingirá
4.4, sendo portanto de 3,0 a
amplitude anual. Justifica-
se dêsse modo que apenas 15
dias encobertos ocorrem em
Porangaba durante todo o
ano, e unicamente no perío
do dezembro-junho, mesmo
assim março e abril só'apre
sentando 4 dias cada um.
Já o número de dias claros

é bem maior, 74 por ano;
com menor freqüência na
fase das chuvas (2-3 de ja
neiro a abril), alcançam 6-9
nos meses restantes, ou mes
mo 11-13 em julho e agosto.
Da fraca nebulosidade resul-
.ta uma forte insolação, no
total de 2783 horas,, todos os
naeses de junho até janeiro
ultrapassando 200 horas (291
em outubro), e abaixo do ci
tado limite de fevereiro a
maio (150 horas em abril).
Chove regularmente em

Fortaleza, num índice anual
de 1396 mm; os meses de ja
neiro a junho recebem mais

de 100 mm, e de fevereiro a
maio acima de 200, com má
ximo 323 em abril. De julho
em diante sempre menos de
50 mm, o mínimo de 10 mm
se verificando em outubro.
O total do segundo semestre
pouco excede, aliás, o sim-,
pies valor de junho.
Quanto à maior precipita

ção em 24 horas alcançou
201 mm, registrada em maio,
de junho a dezembro ne
nhuma tendo ultrapassado
80 mm. Há 139 dias de chu
va em Porangaba, 42 supe
rando os 10 mm. A concen
tração corresponde ao pri
meiro semestre, onde todos
os meses têm mais de 10
dias, e março e abril acima
de 20 (o último 22). No se
gundo semestre chove todos
os meses, de 5 a 7 dias, agos
to registando o mínimo (5).
Mas o total do período al
cança 38 dias.
São muito raras as trovoa-

das, apenas 7 dias por ano, e

tôdas na fase das chuvas,
com 1 dia em janeiro, feve
reiro ou maio, e 2 em março
ou abril. No segundo semes
tre, normalmente não ocor
rem. Quanto ao nevoeiro,
nem sequer existe (1 dia
por ano, em novembro).
Já o orvalho é mais fre

qüente, 58 dias, e se distri
bui à razão de 3 a 7 dias por
mês, com máximo no perío
do maio a julho, e mínimo
na primavera (2-3 em setem
bro e outubro).
Tem assim Fortaleza um

clima quente, dia e noite,
com fraco alívio no inverno,
úmido e chuvoso no primei
ro semestre, e sêco no segun
do, mas nebulosidade muito
fraca e insolação elevada.
Contra tantos fatores hostis,
milita a favor do clima o
vento sempre acentuado, que
traz um certo alívio. Cho

ve em média um dia cada
três, pràticamente não tro-
vejando.

VIII EXPOSIÇÃO DE ANIMAIS E PRODUTOS DERIVADOS

SÃO JOSÉ DO RIO PRÊTO, S. P.

O Sindicato Rural de São José do Rio Prêto fará realizar, no período
de 14 a 27 de outubro, a VIII Exposição de Animais e Produtos Derivados,
certame de âmbito nacional e sob o controle do Secretaria da Agricultura
do Estado de São Paulo.

Essa tradicional festa da pecuária brasileira obedecerá ao seguinte
programa: dias 14, 15 e 16 — entrada de animais no recinto; dias 17, 18
e 19 — julgamentos; dia 20 — inauguração oficial da Exposição; dia 27 —
Encerramento do Exposição.

Esta revista recebeu amável convite e daqui, formulamos os melhores
votos para o êxito da tradicional mostra pecuária de São José do Rio Prêto.
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Arrendamentos Agrícolas, Venda de
Terras e Serviços de Terceiros
Valores médios nos Estabelecimentos

Agricolas, em fins de semestres

Sílvio AVanick Ribeiro
(Do Centro de Estiidofi Agrícolas, do Instituto Brasileiro de

Economia, da F. G- V.)

1) — Arrendamentos
Agrícolas (em dinheiro) pa
ra Lavouras e Explorações
animais, bem como estadas
e engordas de animais.

2) — Venda de Terras
Agrícolas (lavouras, cam
pos, pastagens e matas).
3) — Pagamentos feitos

nos Estabelecimentos Agrí-

cclas por serviços realiza
dos por terceiros em tare
fas de aração e transporte
de duração, no primeiro se--
mestre de 1967.

MARANHÃO, CEARÁ, RIO GRANDE DO NORTE, PARAÍBA,
PERNAMBUCO» ALAGOAS, SERGIPE, BAHIA, ESPÍRITO SAN
TO, RIO DE JANEIRO, PARANÁ, SANTA CATARINA, RIO GRAN
DE DO SUL, MATO GROSSO e GOIÁS.

As informações constan
tes das tabulações a seguir
se referem ao primeiro se
mestre de 1967. Até o ano

anterior o resultado da co

leta se mostrou extrema

mente precário e, por isso,
não pode ser aproveitado.

Sob a denominação de
"Arrendamentos Agrícolas
em Dinheiro*' são obtidas,

no final de cada semestre,

informações acêrca dos Va
lores Médios pagos na ces
são de terras para Lavou
ras e Explorações Animais,

A LAVOURA

bem como os Valores Mé

dios pagos para engorda e
estada de animais (cabeça
por mês).

No Grupo de "Vendas de
Terras Agrícolas" foram in
cluídos os preços médios
das transações efetivamente
realizadas com base nos
preços da terra nua (sem
benfeitorias) e de qualida
de comum à região. De
acordo com a utilização
consideramos quatro grupos

de terras: Lavouras, Cam
pos, Pastagens e Matas.

No "Pagamento de Servi
ços pelos Estabelecimentos
Agrícola^' foram pesquisa
dos os valores médios pa
gos na tarefa de aração do
hectare de terra e os valô-
res médios pagos no trans
porte da tonelada de produ
ção por quilômetro.

Para maiores detalhes-
acêrca da metodologia utili
zada, convém ver o traba
lho ''Preços Vigentes no
Meio Rural — preços rece
bidos pelos agricultores —
1966'^ divulgado pelo CEA/
IBRE em outubro de 1967.
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ARRENDAMENTOS AGRÍCOLAS, VENDAS DE TERRAS E SERVIÇOS DE TERCÈIROS
VALORES MÉDIOS, EM FINS DE SEMESTRES

1967 - 1.° SEMESTRE

(em NCr§)

ARRENDAMENTOS (NCt) VENDA DE TERRAS (NEf/ha) SERVIÇOS (Bííf)

estAdos

Explora Engorda Terras
Pas

tagens

EMPREITADA DE

ras

ha/ano

çõee A-
nimals

ha/ano

Aniaais

Cabeça/
■■■es

De

Cultura

Campos Uatas
Trato
res

(ha)

Carai
nhão

(t/km)

íEARÍ 39,60 20,00 1,70 267,20 121,00 202,60 319,70 15,80 0,27

RIO GRANDE DO NORTE,. ^,00 Si», 00 2,40 227,60 115,70 234,20 154,50 12,80 0,32

PARAÍBA 50,60 14,80 3,10 275,10 191,50 254,30 513,50 19,50 0,23

PERHAÜBUCO ^♦5,40 50,20 5,50 270,90 188,50 255,20 262,10 25,80 0,39

ALAGOAS ............. 15,80 25,50 6,30 210,60 136,20 297,50 200,00 20,90 0,42

EEfIGrIP£' •••«□uueoooao 29,80 78,70 4,4o 302,80 93,30 204,20 124,20 52,80 0,10

B Afí XA •oa.oor.coot.oooo 35,70 37,50 4,50 252,60 135,60 285,40 245,50 35,90 0,34

BSPÍRIK) SANTO ...... 60,00 16,40 1,70 292,90 216,40, 330,90 417,00 19,70 0,51

RIO DE JANEIRO ...... .ít7,10 33,10 2,60 682,40 370,10 418,00 640,40 37,50 0,30

paranA .............. 51,70 28,00 5,00 353,60 289,60 536,20 359 , 40 26,80 0,21

SANTA CATARINA ...... lOk.,30 34,60 2,10 550,40 202,40 288,80 312,90 31,00 0,30

RIO GRABDE DO SUL ... ' 57,80 28,60 1,60 566,40 295,50 407,00 664,60 27,90 0,54

BATO GROSSO ......... 97,80 15,00 1,70 120,00 41,20 126,20 88, OC 44,50 0,57

GOlAs ...........o... 118,60 19,50 2,20 506,10 165,50

-

560,00 075,20 37,30 0,36
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ARkENDAMENTOS agrícolas, vendas de terras e serviços de terceiros

VAIÔRES MÉDIOS, EM FINS DE SEMESTRES

1967 - 1.» SEMESTRE

ZOHAS FISIOGRÍFICAS

SEGURDO OS ESTADOS

ARRENDAISENTOS (Ne$)

Cultu

ras

ha/ano

Explora
ções X
ni»ais

ha/ano

Engorda
Animais

Cabeça/

VENDA DE TERRAS (N«$/ha)

Terras

De

lultura

Campos

Pas

tagens

Matas

SERVIÇOS (Ng$)

EMPREITADA DE

Trato

res

(ha)

Cami

nhão

(t/kn)

maranhXo

Litoral "orte

Baixada ...<.

Baixo- Mearia

Gurupi' ......

Pindare .....

Tocantins ....

Litoral ílordeste

Baixo Parnaiba
Itapecuru ....
Carolina .....

Alto Parnaiba

Alto Mearia ..

estAdo

CEARÁ

Litoral ............

Sertão Central .....

Sertão Centro Horte.
Sertão Sudoeste ....
Sertão Baixo Jaguari
be

Sertão Médio Jaguari
be .............o.o.

Sertão 4o Salgado e
Alto Jaguaribe .....
Araripe ............

Baturité ...........
Ibiapaba ...........
Cariri .............

ESTADO .............

35,OO

16,50

25,70

15,00

30,00

13,33
25,8?

ijS.OO
16,00

101,67
30,00

77,17

39,60

10,00

20,00

11,00

13,33

50,00"

30,00

30,00

16,00

20,00

5,00

6,00

4,50

1,50

2,45
1,60

2,63

1,00

1,00

1,70

20

210

13 70

81,20

58,50

65,00
49,00

63,33

154,29
295,00

1000,00

185,50

536,00

267,20

10,00

30,00

9,30

16,40"

7,50

40,00

26,00
30,00

58,50

150,00;

553,33

v6,25
167,50

121,00

40

79

20 00

46,30

11,00

55,00

26,75
48,33

78,57
175,00

816,67
150,00

462,50

202,60

10,00

12,00

11,00

17,50

67,50
19,50

78,33

134,29
420,00

1266,67

86,25
787,50

319,70

32,50

32,50

9,00

10,50

10,88

18,75

21,50

20,00

13,75

21,78

15,80

0,50

0,50

0,25

0,35
0,10

a,30

0,21

0,41

0,30
0,24

0,27
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zoHAs fisiogrAfícas ARRENDAMENTOS (N(Zt) VENDA DE TERRAS (NCSl/ha) SERVIÇOS (NOS)

Cultu Explora Engorda .Terras
Pas

EMPREITADA DE

ras ções A Aniisais
De Campos Matas

Trato Cami

SEGUNDO OS ESTADOS nimais Ca^e^a/ res nhão
fia/ano la/ano mes Cultura tagens (ha) (t/km)

RIO GRANDE DO NORTE

Salineiras ooo.o***** 0*0

Litoral •••••••••eooo 39,00 70,00 1,50 450,00 265,00 565,00 300,00 10,00 0,28

Agreste ..••'•■o. 47,14 24,00 5,00 197,14 124,29 118,57 95,57 15,35 0,70
Centro Norte 30, OC o o o 0,50 166,67 35,00 200,00 o • • 7,40 0,05
Sendo • • •?• o «o• • 68,00 68,00 4,50 96,67 38,33 53,35 70,00 18,50 0,25
Chapada Apodi • • • o • • • • • o o • • • • • • •

Serrana .o.»
• o • o • 0 ... O O • ... • o •

ESTADO 46,00 54,00 2,40 227,60 115,70 234,20 154,50 12,80 0,32

PARAÍBA

Litoral e Nata
Agreste e Caatinga Li
toranea oeo»o««oo«oo* 12,00 15,50 3,12 271,67 194,00 270,00 6l6,67 51,20 0,33
Seridó

0 • o • O • • 0 •

Brejo oao»oa««flo««»«a 16,70 5,00 1,50 185,00 237,50 362,50 300,00 18,00 0,22
Borborema Oriental»». 17,50 a • O 3,00 312,50 182,50 225,00 15,00 0,23
Borborema Central »». 20,00 22,50 4,13 166,67 55,00 74,00 115,00 8,78 0,21
Sertão Alto o»»..»...

• O • • • O . c . e a »

Sertão de Piranhas »» 186,67 o • o 1,88 115,00 80,00 93,33 110,00 17,85 0,30
Sertão do Oeste o».,»»

oc 16,00 4,70 600,00 400,00 501,00 425,00 26,00 0,11

ESTADO aooooooo.o.o 50,60 14,80 3,10 275,10 191,50 254,30 315,30 19,50 0,25

PERNAMBUCO

Litoral e Mata o.«ooo 60,00 2,00 350,00 175,00 375,00 150,00 0,12
Agreste e«oo«o6oooooo 19,03 50,44 '4,22 2Í39,52 189,17 351,00 360,65 29,75 0,44
Sertão do Hoxotó oco. 22,50 50,00 5,00 240,OC 140,00 150,00 200,00 40,00 0,50
Triunfo « . .. » »»o «,» .

• 0 • 9 9a

Sertão Alto «.«, « o • o • •
Sertão do Alto Hoxoto

• o •

o 9 0

O O ^

o 0 o 200,00 c! 200,00 lOOÇOO o 9 9

Araripe .•i.oaoooooooo,.
Sertão Central «oo»»».

o 0 o • o*o

c!
9 9 9

Sertão Sao Francisco 80,00 9 o • 4,00 275,00 250,00 200,00 500,00 7,60 0,48

ESTADO «CO», 45,40 50,20>  3,30 270,90 188,50 255,20 262,10 25,80 0,59

ALAGOAS

Litoral o,.
Nata ••ooooooooooooo. 17,5C>  17,5C>  3,001  200,OC)  200,00 300,00 90,00 40,00 0,68
Baixo são Francisco». o • a • •. o • c •. • ... • o • • • • ...

Sertão São Francisco
• • « 33,OC)  6,85'  507,5C>  175,00 265,00 o a • 17,00 0,46

Sertaneja ».»»oo,,.,. 15, OC) 8,75•  275,OC>  146,67 375,00 500,00 20,50 0,12
Serrana •.••»»•»»»»»• 15,OC) 6,00>  60,OCí  23,00 250,00 10,00 6,00

ESTADO oo.o.o».»».,». 15,8C)  25,3C). 6,20)  210,6C>  136,20 297,50 200,OC 20,90 0,42
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ZOKAS FISIOGRáFICAS

SEGUNDO OS ESTADOS

ARRENDAMENTOS (itel) VENDAS DE TERRAS (N^/ha) SERVIÇOS (R«f)

Cultu

ras

ha/ano

Explora

ções
Animais

ha/ano

Engorda

Animais

Cabeça/
aãs

Terras

De

Cultura

Campos

Pas

tagens

Matas

EMPREITADA DE

Trato

res

(ha)

Cami
nhão

(t/tal)

• • • • • * ? • • a a a

30,00 48,00 4,00 600,00 a a a 0 a a ... ... a a a

a • 0 0 • • • • • ... a a a • a a a • o . a a a

18,00 108,00 4,00 150,00 90,00 300,00 150,00 45,00 a a a

41,50 80,00 5,55 158,35 96,67 108,33 98,53 20,50 0,10

29,80 78,70 4,40 502,80 95,30 204,20 124,20 52,80 ò,io

20,67 50,00 4,-00 283,55 95,35 516,67 200 ,.00 54,00 0.20
50,00 40,00 4,00 550,00 250,00 200,00 300,00 50,00 0,10
• • a ... a a a a a a a a a a a a •

0 • •

36,50
• • • .(.. a 0 0 ... a a a o a a a o a

10,00 5,20 107,50 64,35 203,53 120^00 31,84 0,47
0 • • 50,00 6,00 575,00 267,50 450,67 575,00 41,25 0,60
• o c o • • a a a a a a a a a ... ... a a a a a à

• • • o a • o a a a a a
a a a a O a a a a a a a » a ã

o 0 • o • • 4,50 500,00 58,35 191,67 176,67 26,50 0,31
• • • a o • 3,50 100,00 80,00 350,00 300,00 32,00
• • • o a • a a a o a a . o • a O a a a a ...

o o â • 0 • a 0 o a o a a 0 a a a a a 0 a ...

• • • o • m o a a a a o a 0 a o a a a o a ...

o a a o a a . o 0 a a a a a a

... a a a o a a ...

55,70 57,50 4,50 252,60 135,60 265,40 245,30 35,90 0,34

40,00 o a a 1,00 275,00 150,00 550,00 200,00 18,00 0,85

70,00 o o a 1,35 450,00 402,50 442,50 445,00 13,55 0,11

o o o a a a 5,00 «• • 300,00 600,00 1000,OO 30,00 • o .

100,00 12,00 1,85 190,00 80,00 150,OC 250,00 15,67 0,10

30,00 17,00 1,25 238,33 118,35 159,17 130,00 20,67 0,28

60,00 20,10 1,96 310,91 247,27 283,64 477,27 20,71 0,19

60,00 16,40 1,70 292,90 216,40 530,90 417,00 19,70 0,31

15,50 48,00 4,00 300,Ou 200,00 240,00 600,00 52,00 0,40

60,00 o 0 o 2,00 2407,50 1056,67 1000,00 1700,00 32,00 0,30

• o • a 0 o ... 416,00 208,00 208,00 781,00 9,00 0,17

81,67 24,00 2,20 381,43 222,50 390,00 523,55 18,75 0,35

SERGIPE

Litoral .eooo»o«o.«.

CantrSl ooooA^eaao*»

Baixo são f^rancisco
Sertão São Francisco
Oeste ...e..*.•«.•••

ESTADO

BAHIA

Litoral Norte oo.o.*».

Recôncavo

Cacaueira ••••«••oeo**

Extreso Sul • • • •o

Nordeste . o. „ o, * • • • •••

Feira de Santana «o••o

Senhor do Bonfim . <> e o •

Encosta da Chapada Dia
santina ...oo.ooooao*.

Jequie
Con<|uista . o
Chapada Diamantina »o o
Serra Geral
Sertão São Francisco o o
Baixo Médio São Fran

cisco

Barreiras

ESTADO

ESPÍRITO SANTO

Norte .ooac,co.,.o
-Baixo Rio Doeeo.o-
Vitoria «.oo.ofloco
Itapemirim ooo«...
Serrana do Centro

Serrana do Sul o.o

ESTADO

RIO DE JANEIRO

Baixada de Goitacazes

Baixada da Guanabara».

Baixada do Rio Guandu

Uuriaé
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ZOÜAS fisiogríficas

SBGüfíDO OS ESTADOS

ARRBRDAHENTOS (N€«) VENDA DE TERRAS (NC|/ha) SERVIÇOS (Nel)

Cultu
*

ras

ha/ano

Explora

ções
Animais

ha/ano

Engorda

Animais

Cabeça/
mes

Terras

De

Cultura

Campos

Pas

tagens

Matas

Eie>REITADA DE

Trato

res

(ha)

Cami

nhão

(t/km)

RIO DE JAKEIRO (conto)

CantagalO oco.ooo.rreo ^i,ao 37,23 2,54 528,55 290,w 436,67 420,00 35,00 0,20

Alto da Set^ra • c • o • o o • • » • »9 • 1,50 400,00 375,00 575,00 400900 100,00 0ç5O

Resende o.coooo^oooooo 58,75 23,25 3,39 545,55 258,75 276,45 258,53 36,00 C,19

ESTADO ••a«o*<iaeoao»a« 47,10 33,10 2,60 682,40 370,16 418,OC 640,40 37,50 0,30

PARARÁ

Literal 000-.o.oo^.o.oo
0 « •

» a 0 ... • • • • « c

Alto Ribeira « «, • o. •o.
0 • ^ 0 e e 0 • b 0 » • 9

Castro 4.oooo«o»«o**o«
« 0 • e 0 e e e • • • e e e e

■ a a 9 9 9

Curitiba o9oo«esoo*aeo 17927 0 • • 244,67 109,33 80,00 275,00 11,50 0,14

Campos Gerais ,00«aoo. 27,50 • • • 0,75 195,00 122,50 80,00 225,00 23,67 0,06

^SõBaZina aeooooaoooooo ^7,67 0 o e 1,50 409,60 225,00 283,53 400,00 54,33 0,16

Alto Ivai ««^ooaooooooo 40,00 . «o 260,00 300,00 • 0 • 350,00 20,00 9 m •

Ifati ooaooooooooooooo 25,25 5,00 5,00 198,75 230,00 330,00 500,00 6,50 999

Orste «cooooooo.oaoooo 73 ,.40 31,15 1,74 358,53 250,00 575,00 225,00 24,00 0,26

Norte '«owooooaooeooooe 162,50 47,94 2,13 662,50 700,00 625,00 700,00 61,90 0,41

CaiBpos do Oeste ««««0 í, 20,00 0 • c 0,70 500,0c 380,00 380,00 200,00 12,50

ESTADO 51,70 28,00 3,00 353,60 289,60 336,20 359.40 26,80 0,21

SANTA CATARINA

Litoral de Sao Franois
CO -•ooooeooeooooooooei 230,00 1,50 1400,00 300,00 500,00 600,00 56,00 0,27
Baéiã do Itajai oooaoo 178,50 98,00 5,00 898,00 225,00 402,30 325,36 34,57 0,17
Florianópclis 196,67 2,50 710,CO 70,00 716,67 328,33 11,13 0,14

La'Ulina •oooaoeoooooooo 105,10 e • • 2,92 679,17 325,OC 479,00 572,50 31,67 0,15
Alto Rio Negro «««oooo

0 • 0 e • o e • d e • e 0 e 0 00» • • • • • 0

Canoinhas 17,00 • e e 0,70 131,67 73,60 125,00 82,05 25,00 0,35
Rio do Peixe ««•«0 0««, 25,00 11,50 1,57 234,26 225,43 205,14 236,88 38,50 0,53
Oeste 000000.aoooooooo 54,60 15,00 1,23 188,44 oca 120,00 166,25 • 0 * 0,40
Caapos de Lajes ««.«.o 27,67 14,00 1,38 412,50 300,00 375,00 355-.00 20,0c 0,60
Alto Rio Negro .««.»««

000 300,00 100,00 150,00 150,00 ... 9.»

ESTADO 104,30 34,60 2,10 550,40 202,40 288 ,80 312,90 31,00 0,30

RIO GRANDE M SUL

Litoral 999^999009000» 80,00 37,67 ?,17 791,67 183,33 900,00 1300,00 18,50 0,57
Depressão.Central 0,,, 25, QO 10,00 0,96 300,00 250,00 300,00 25,00 0,07
Hissoes 90000000000000 45,00 9,^0 1,25 315,00 183,33 300,00 a a a 26,50 0,35
Campanha »•«0«• ̂ 0«.«•« 0 0« 72,50 1,73 500,00 218,67 250,00 41,67 0,50
Serra do Sudeste «»««» 20,75 79,75 1.25 2000,00 775,00 27,00 0y28
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20BAS FISIOGRAFICAS

SEGUNDO OS ESTADOS

ARRENDAMENTOS (NC#)

Cultu

ras

ha/ano

Explora

çoes

Aniaais

ha/ano

Engorda

Animais

Cabeça/
mes

VENDA DE TERRAS (NSt/ha)

Terras

De

Cultura

Campos

Pas

tagens

Matas

SERVIÇOS (N€»

EMPREITADA DE

Trato

res

(ha)

Cami'

nhão

(t/km)

RIO GRANDE DO SUL

Encosta do Sudeste

Alto Uruguai
Campos de Cima da Ser
ra

Planalto Hedio

Encosta Inferior do

Nordeste

Encosta Superior do
Nordeste

ESTADO

MATO GROSSO

Aripuana .„,,o

Chapada ......

Poxoreu ......

Campo Grande .

Rio Pardo .».,
Encosta Norte

Encosta Sul ..

Baixada Norte

Baixada Sul ..

ESTADO

GOIÁS

Araguaia-Tocantins
Norte Goiano .

Alto Araguaia
Meia Ponte ...

Ipameri ......
Planalto .....

Paranã .......
Alto Tocantins

Rio Verde ....

Mato Grosso de Goiás

ESTADO

18, OO

27,50

50,00

• a O

57,80

50

65

180

97,80

170,00

k3>,00

150,00
109,56

118,60

10,00
7,00

19,00

• • •

12,00

28,60

20

00

00

15,00

50

5

22 67

19,50

1,25

1,50

1,40

1,60

0,80
0,50

1,17
4,00

2,00

1,70

2,15
4,45

0,90
1,51

2,20

550,00
255,43

540,00

711,67

300,00

586.AO

70,00
90,00

190,00

190,00

60,00

120,00

508,55

620,00

215,00

881,25

506,10

500,00
194,00

280,00

418,75

150,00

295,50

30,00
25,00

85,00

55,00

51,00

41,20

68,35
108,67

240,00

244,17

165,50

219,00

700,00

200,00

407,00

107,50

100,00

175,55
150,00

100,00

126,20

280,00

444,17

810,00

705,63

560,00

4l4,80

405,00

828,53

575,00

664,60

75,00

90,00

150,00

90,00

55,00

88,00

475,55
785,55

626,67
809,58

675,20

5à,50
16,75

25,60

7,00

60,00

27,90

50,00

50,00

42,50
60,00

40,00

44,50

50,00

37,60

36,67
45,06

37,50

0,33
0,32

0,30

0,18

0,70

0,34

0,40
0,20

C,18

' ,69

0,37

27

40

42

0,36
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CENSO agrícola MUNDIAL DE 1967

Na guerra mundial contra a
fome e a subnutrição, cabe ao
agricultor a relevante tarefa de
iornecer o alimento. Outro pa
pel, aquêle desempenhado pelo
estatístico do censo, é igualmen
te importante se o mundo está
decidido a vencer essa guerra.
Sem estatísticas agrícolas —

a Informação que revela a situa
ção presente e futura da agri
cultura de um país — nação al
guma poderá avaliar inteligen
temente sua economia ou fazer
previsões. A menos que sua eco
nomia agrícola seja forte, uma
nação não é saudável.
Com isto em mente, a maio

ria dos países do mundo livre
participará co Censo Agrícola
Mundial de 1970. Alguns dêles
obterão, na verdade, o primeiro
conhecimento de sua realidade
p.gricola, de populações rurais,
de produção e progresso e de
aumento da produção de ali
mentos para fazer face ao cres
cimento populacional.
As nsíções menos desenvolvi

das, em particular, já estão se
convencendo de que o desenvol
vimento agrícola deve ter prio
ridade sobre a expansão indus
trial, para que possam alcançar
desenvolvimento econômico sa
tisfatório e estabilidade.
O Departamento de Agricul

tura dos Estados Unidos, o Bu-
reau do Censo dos EUA, a
USAID (Agência Norte-Ameri-
cana para o Desenvolvimento

Internacional) e a FAO (Orga
nização de Alimentação e Agri-
cultm-a das Nações Unidas) es
tão cooperando no sentido de
tomar o censo agrícola um
grande êxito.

O primeiro passo já foi dado.
Está sendo proporcionado trei
namento a estatísticos e admi

nistradores de alto nivel, de to
dos os países participantes. En-
oontram-se êles em Washing
ton freqüentando um curso, com
um ano de duração, para o
aprendizado das últimas técni
cas na obtenção de informações
preci''as e atualizadas sôbre a

estrutura, os problemas, a pro
dução e a capacidade produtiva
da agricultura de suas respjec-
tivas nações.

Pouco após sua criação, em
1945, a FAO compreendeu a ne
cessidade de juntar estatísticas
agrícolas de todas as nações.
Sob seus auspícios o primeiro
Censo Agrícola Mundial foi rea
lizado em 1950 e repetido em
1960.

A FAO e o Govêrno dos EUA
concordaram em colaborar na
realização de um programa
cooperativo visando ao treina
mento de pessoas para o censo
de 1970 em todos os aspectos
que dizem respeito ao assunto.

Êsse programa de treinamen
to foi estabelecido pelo Departa
mento de Agricultura, em Was
hington, em setembro de 1967.
Trinta e oito dos principais es
tatísticos de 25 países estão par
ticipando do primeiro dos qua
tro anos de duração do curso.
São êles Indonésia, Birmânia,
Ceilão, Coréia, Laos, Nepal, Fi
lipinas, Fiji, Tailândia, Ghana,
Sudão, Libéria, Nigéria e Serra-
Leoa Turquia, Irã, Líbia, Jor
dânia, Panamá, Colômbia, Mé
xico, Venezuela, Costa Rica,
Equador e Bolívia.
Os responsáveis i>elo Censo

Agrícola Mundial de 1970 reco
lherão informações sôbre os se
guintes aspectos:
— O número de propriedades

agrícolas e suas características
principais, tais como forma de
posse, utilização da terra etc.
— a extensão das áreas cul

tivadas e o volume de produção
das pjrlncipais culturas (inclu
sive aquelas de caráter tempo
rário p)ara uso industrial).
— a quantidade de gado e de

aves de abate, bem como o vo-
inmp de produção nessa área.

a quantidade de p>essoal
empregado na agricultura.

a população rural.
o número de máquinas e

implementos agrícolas e a dis
ponibilidade de meios de trans
porte.

a utilização de fertili
zantes.
— a piesca.

a associação da atividade
agrícola com outras indústrias.
Cada país recolherá, procede

rá à análise e à publicação dos

resultados de seu censo agrícola
e  colocará essa informação à
disposição da FAO e de outras
nações.

THUYA
A\/ÍCOLA

SIMÕES
Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e aves

adultas

À venda à

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Paro o interior enviamos
pelo reembolso postal

a luvouro

1897—1968

71 DNOS
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COMUNICADO E APÊLO AO QUADRO SOCIAL

Na última Assembléia Geral extraordinária da Sociedade Nacional de Agricultura,
realizada a 15 de maio, foram aprovadas as seguintes Resoluções;

1) — Modificar os Estatutos de 1955 na parte referente às contribuições sociais,
que, doravante, passarão a ser fixadas pela Diretoria, ad referendnm da as
sembléia geral;

2) — aprovar a tabela organizada pelo Diretoria, constante déste comunicado;

3) — isentar de "jóia" os novos sócios, de qualquer categoria;

4) — manter, para os sócios antigos, as contribuições fixadas anteriormente;

5) — autorizar a Diretoria a dirigir-se ao quadro social, qualquer que seja a cate
goria dos seus componentes, no sentido de que, a titulo de donativo ofereçam
à Sociedade contribuições voluntárias a título de auxilio à manutenção dos
seus serviços jiermanentes, como a Biblioteca, a Revista "A Lavoura , a
Escola de Horticultura "Wencesláo Bello", as publicações anuais, etc.

As resoluções de que damos conhecimento ao corpo social decorrem da desvalori-
za«ção da nossa moeda, que reduziram o valor das contribuições estatutárias a um nivel
tão baixo que não poderia a Sociedade, com o seu produto, atender, ao menos, ao expe
diente que normalmente mantemos com o quadro social.

A contribuição voluntária é hoje prática adotada em grande mmero de entidad^,
da Guanabara e de outros Estados. No caso de clubes esportivos, foi adotada a taxa de
manutenção, fixadas algumas com as flutuações do salário mínimo. Nao foi a Msembleia
da Sociedade Nacional de Agricultura a êsse ponto, mas entendeu que o donativo espon
tâneo variável, de acordo com as posses de cada sócio, atenderia à situaçao.

Ê a seguinte a tabela aprovada pela Assembléia Geral extraordinária, vigorante a
partir de 1968, inclusive:
1 — Sócios efetivos (individuais) — NCrS 10,00
2 — Sócios efetivos (coletivos) — NCr$ 20,00
3 — Sócios efetivos filiados (associações rurais e afins) — NOr$ 20,00
4 — Sócios Remidos — 10 anuidades de uma só vez.

A Diretoria está certa de que o seu valoroso corpo social se mostrará sensível à si
tuação descrita, adotada já com sucesso por outras entidades que, como a Sociedade
Nacional de Agricultura, vêm sofrendo a influência da desvalorização (agora, felizmente
menos violenta) do cruzeiro, na sua vida financeira.

A Diretoria.

REPRODUTORES SUÍNOS

Vendem-se leitões das raças: Duroc

Jersey, Landrace, Essex e Caruncho.

Informações pelos telefones: 30-1433 e

42-2981.

Av. General Justo, 171, Rio, Gb.

MUDAS — ENXERTOS

Produzidos na Elscola de Horti

cultura "Wencesláo Bello". Citrus e

outras espécies. Informações pelos te

lefones: 42-2981 ou 30-1433. Av. Ge

neral Justo, 171, Rio de Janeiro, Gb.
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EURICO SANTOS

ALrimas espaço nesta revista

para registrar o passamento de
Enrico Santos.

Nome consagrado a nossa

imprensa lomo um cos mais
ativos dis Uigadores das coisa.s
da Agricultura e da Natureza
brasileiras, destacou-se pelos
seus trabalhes no setor da Zo

ologia.
Funcionário co Ministério da

Agricultura, jornalista, féz, du
rante muitos anos, parte do
corpo social da Sociedade Nacio

nal de Agricultura, ocupando
inclusive cargos eletivos e par
ticipando de vários congressos
e conferências realizadas pela
instituição. Era um dos mais
assiduos freqüentadores da Bi
blioteca da SNA ao tempo da
sede à Rua 1° de Mai-ço.
Nasceu no hoje Estado da

Guanabara, sendo jornalista
profissional durante jnais de
meio século.

Fundou as seguintes revistas
agrícolas: "A Fazenda" (1910);
"A Fazenda Moderna" (1916);

"O Campo" (1930); e "Seleções
Agrícolas" (1946).
Desde 1920 teve a seu cargo

a seção "Vida do Campo", de
O Jomal, colaborando, sempre
no terreno agrícola, em outros
leriódicos, como o Correio da

Manhã, Jornal do Brasil Bole
tim do Campo, Chácaras e
Quintais, Jornal de Farmácia,
Fauna e outras Revistas.

Publicou vários volumes so

bre zoologia do Brasil, entre os
quais: "Nossos Peixes Mari
nhos", "Peixes de Agua Doce",
"Anfíbios e Répteis", "Da Ema
ao Beija-Flor", "Pássaros do
Brasil", "Entre o Gambá e o
Macaco", "Moluscos do Brasil",
"O Mundo dos Artróiíodcs",
Sob a sua assinatura vieram

a lume, durante décadas, mais
de 40 folhetos e opúsculos, ten

do publicado, sôbre os znais va
riados temas — todos orien;a—
dos no sentido agrícola — mi
lhares de artigos em quase tj_
dcs os jornais e revistas bra.;;—
leiras.

Por todos êsses títulos, o Con
selho do Mérito Agrícola, insti
tuído pelo Decreto n.o 48.577,
ce 22 de julho de 1960, lhe con
feriu, em 28 de junho daqueie
ano, o referido prêmio, na Seo-
ção de "Divulgação Agrícola".
Assinalamos, nesta oportuni

dade, que, com Eurico Santos,
mais quatro ilustres e devota
dos homens ligados à nossa vi
da agrícola, na mesma ocasiãO'
foram também galardoados: .^s-
sis Chateaubriand (Lavoura);
Antonio Martins Bastos l Pe
cuária); Costa Lima (Ciência)
e Arthur Torres Filho (Ação
Social no Campo).
Cem a .sua morte extiSlguiU-

se totalmente o primeiro gruix)
dcs agraciados com o nosso

maior prêmio honorífico na
Agricultura.
Daqui, rendemos a . Eurico

Santos, de quem fôramos ami
go pessoal e de cujo convívio
privamos durante muitos anos,
as nossas sentidas homenagens,
assinalando o agradecimento
desta revista, cujas colunas
abrilhantou com seus escritos.

As letras agrárias do Brasil
perderam com a morte do bri
lhante e ativo jornalista, um dos
seus maiores expoentes e u>n
dedicado servidor.

Faleceu

te ano.

24 de fevereiro

L. M.' ?-

CURSOS RÁPIDOS AGRÍCOLAS

Acham-se abertas na Escola de Horticultura "Wencesláo Bello" —
Avenida Brasil 9727 — tel. 30-1433 Penha, as matrículas para os seguintes
Cursos Rápidos Agrícolas: Hortas Domésticos, Contabilidade Agrícolo,
Combate às Pragas e Doenças das Plantas Frutíferas, Defensivos e Maquinas
de Defesa Agrícola., Soles e Aduboção, Reflorestamento, Apiculturo, Suino-
cuituro, Aviculturo, Cooperotivismo, Enxertio e Restauração de Pomar.

Os cursos, inteiramente gratuitos, serão ministrados no sede da Escola
e contam com e colaboração do Diretoria do Ensino Agrícola, do MEC, e do
Fundo Federal Agropecuário, do Ministério do Agricultura.

As oulos serão ministrados aos sábados e domingos dos 7.30 às 12.00
horas e terão inicio no próximo dia 14 de setembro.

Os referidas cursos são acessíveis o todos, independentemente de idode,.
sexo, nível culturol, profissão; etc.
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Notícias e Iníormaçoes

EM PERIGO AS NOSSAS

RESERVAS PESQUEIRAS

Noticia-se que pesquisas
da tiossa Marinha demons-
tt-araih que as águas do lito-
Tal norte, no trecho que
abrange as costas do Amapá
e do Pará, a embocadura do
rio Amazonas e a costa do
Maranhão são mais ricas em
peixes finos do que as do li
toral sul, também exploradas
pelos barcos pesqueiros de
várias nações extra-conti-
nentais, inclusive o Japão e
a União Soviética, devido à
grande abundância do pes
cado.
Na Operação Norte-Nor-

deste 11. realizada êste ano
pelo "Almirante Saldanha",
foi apurado que ali se encon
tra um banco de camarões
com exemplares de cêrca de
■tio centímetros de compri
mento. que poderia, num
.sistema racional de pesca,
ser explorado com alta ren
tabilidade .

Considera-se da maior im
portância, para a rápida ex
pansão da frota de pesca do
Brasil, que o Govêrno Fe-
leral intensifique a divulga

ção do,s incentivos para a
tjesca e das possibilidades de
implantação das indú.strias
pesqueiras em locais estraté-
gico.s. tanto quanto ao mer
cado como à mobilidade da
frota.

PARIDAPK PAKA PREÇOS
RURAIS E INDUSTRIAIS

A "taxa de paridade" entre
os preços agrícolas e indus

triais está sendo examinada
por um grupo especial de
trabalho constituído pelo
Ministro da Agricultura, Sr-
Ivo Arzua. É esta uma pro
vidência que há anos vem
sendo pleiteada pelas classes
rurais, até agora sem solu
ção.

QUATRO BIUHÕES PARA
A AGRICUXiTURA

O Govêmo liberou em
maio mais de 4 milhões de
cruzeiros novos para aten
der a convênios estabeleci
dos pelo INDA visando à
aplicação na agricultura de
16 Estados.

Do total aplicado, NCr$ ..
1.843 mii destinam-se ao
programa de eletrificação
r u r a 1, beneficiando quatro
Estados, cabendo a maior
parcela ao Espírito Santo,
que investirá no setor
NCrS 1.2 milhões, segluido
de Santa Catarina e Piauí,
com NCR$ 250 mil cada, e
São Paulo, com NCr| 143,2
mil.

CONSUMO Dl? CACAU
NO MUNDO

Segundo estimativas di
vulgadas pela Organização
de Alimentação e A^dcultu-
ra das Nações Unidas, o
mundo precisará de muito
mais cacau no futuro para
satisfazer às necessidades de
uma economia em expansão.

A produção, no entanto, fi
cou numa fase de estagna
ção. A produção mundial no
atual ano cacaueiro é pre

vista em 1.311.000 toneladas
(13 mil toneladas menos do
que as calculadas há um
mês, em face de sêca e ex
cesso de chuva nas regiões
pi'odutoras).

SISAL

Foram fixados os preços
mínimos para o financiamen
to e aquisição do sisai da sa
fra 1968/69, produzido no
Ceará, Rio Grande do Norte,
Paraíba, Pernambuco, Ala
goas, Sergipe e Bahia.

Os novos preços mínimos
são os seguintes: NCr$ 0,22
por quiio de fibra beneficia
da, sêca, tipo 3, classe "lon
ga" e NCr$ 73,00 por fardo
de 200 quilos de fibra bene
ficiada, sêca, tipo 3. A esses
preços mínimos deverá ser
acrescido o ICM porventura
pago em transação anterior
mente efetuada com o mes
mo produtor.

O mesmo ato libera as ex
portações de sisal da^ pre
sente safra, cabendo à Co
missão de Financiamento da
Produção expedir as normas
necessárias.

PBSr.A

o Centro de Planejamento
Econômico do Mar concluiu
um estudo sôbre a indús
tria i>esqueira, definindo o
mercado brasileiro como "in
satisfeito" para os produtos
enlatados de pesca. O traba
lho, visando especificamente
à indústria de conservas de
sardinhas, atum e pescada,
foi contratado por investido-
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re?; nacionais interessados
nos benefícios da Lei 221,
flue faculta à Superinten
dência do Desenvolvimento
da PESCA (SUDEPE) as
mesmas vantagens fiscais
que favorecem a SUDENE
e a SUDAM.
_0 relatório chama a aten

ção dos investidores para o
aumento populacional e de
renda, assim como para a
tenclência marcante de ur
banização e industrialização,
notada inclusive no Nordes
te, como fatores estimulan
tes de consumo crescente de
produtos industriais alimen-
tares do mar no Brasil.

MAIS AÇÚCAR PARA
OS EUA

Peritos do ̂ Instituto do
Açúcar e do Álcool estimam
que as exportações de açú
car brasileiro para os Esta
dos Unidos, êste ano, deve
rão atingir 600 mil tone
ladas.

17 MILHÕES PARA
O ARROZ

O Banco do Brasil liberou
dezessete milhões de cruzei
ros novos para o IRGA, dan
do, assim, condições a que a
Auterciuia continue adqui
rindo t ô d a e qualquer
^anticlade de aiToz que
lhe fôr oferecida. Êsses
lecursos se referem a sal-
C.0S de contratos que es
tavam bloqueados e que cor
respondiam a acordos feitos
com a COBAL, compradora
de seiscentas mil sacas de
arroz do IRGA.

transporte de trigo

-As 120 mil toneladas de
trigo que o Brasil comprou à
Argentina virão de trem. O
contrato para o transporte
do cereal a granel foi acer-
tado_ pelo secretário da Asso
ciação L atino-Americana de
Ferrocariles, com o superin
tendente da Viação Férrea
do Rio Grande do Sul. No
contrato ficou estabelecido
que a TFRGS e as Estradas
de Ferro da Argentina trans
portarão as 120 mil tonela-
das_ de trigo dentro de con
dições que possibilitem o in
cremento do transporte fer
roviário entre os países la
tino-americanos .

LEITE MAIS BARATO NO

PARANÁ

A partir do dia 17 de agos
to, o litro de leite poderá
custar menos 20 cruzeiros
velhos se forem concretiza

dos os entendimentos inicia
dos entre a SUNAB e repre
sentantes das cooperativas.
O órgão fiscalizador propôs
aos produtores um auxílio
cjue permite baratear os
custos de produção, através
da compra de rações na
Guanabara, a preços inferio
res aos dali e vai ainda co
laborar no movimento das
cooperativas para a redução
do ICM.

CAFÉ

O presidente do Instituto
Brasileiro do Café declarou à
imprensa que o recorde al
cançado nas exportações do
ano-safra 1967/1968 (parti
cularmente no primeiro se
mestre de 1968) é o resulta
do da aplicação da técnica
operacional de vendas à co
mercialização do café e que
essa técnica se resume na
conquista de mercados no
vos (utilizando inclusive o
solúvel), a garantia aos Im
portadores de estabilidade
dos preços por um certo pe
ríodo, assim como a penetra
ção em áreas de conquista
de mercados pelos entrepos
tos, como também, a inten
sificação, em padrões atuali-
zadosl da participação do
IBC na competição promo
cional que faz definir prefe
rências, gostos e atitudes.

ARAME FARPADO

As fábricas brasileiras de
arame farpado, através do
Instituto BrasUeiro de Side
rurgia, enviaram carta ao
Ministro Delfim Neto assu
mindo o compromisso de não
aumentar os preços de ven
da do produto sem previa
consulta ao Grupo de Análi
se de Custos do Ministério
da Fazenda. Ainda bem.

trigo

A produção brasileira de
trigo triplicou no período de
1964/68, ma.s apesar dè.s*e
incremento ainda não che
gou a atender 15% do consu
mo interno, que atualmente

é da ordem de 3 milhões de
toneladas, sendo o restan
te importado, principalmen
te dos E.stado.s Unidos, Ar
gentina, Austrália e Bulgá
ria, segundo informou o Mi
nistro Delfim Neto, atenden
do ao requerimento de in
formações do Senador Vas
concelos Torres.

Acrescentou o Ministro que
segundo dados do Banco do
Brasil, o mercado de expor
tação de trigo é geralmente
beneficiado pelos governos
dos países exportadores. No
caso do trigo francês, por
exemplo, os produtores re
cebem um subsídio de 100%
no valor do trigo exportado
enquanto outros países, in
clusive os Estados Unidos e
o bloco socialista, subsidiam
igualmente as exportações.
Disse que a produção de

trigo brasileira teve o se
guinte comportamento nos
últimos anos; Safra entre
1936/64, 115 mil 216 tonela
das; entre 1964/65, -250.452
toneladas; 1965/66, 256.746
toneladas: 1966/67, 332 mil
toneladas.

MAIS DOIS INSTITUTOS

O Ministério f'a .Ag-rieu'-
tura criou dois Institutos de
Pesquisas e Experimentação
Agropecuárias, objetivando
o mais rápido desenvolvi
mento da zona do Pantanal
e da região sul de Mato
Grosso e a maior produtivi
dade das lavouras de São
Paulo e Paraná. Os institu
tos serão localizados um em
Campo Grande e o outro no
município de Colombo e te
rão jurisdição em São Paulo
e Paraná.
Na exposição de motivos

cpie acompanha a minuta de
decreto encaminhada ao Pre
sidente Costa e Silva, o Mi
nistro Ivo Arzua justifica
a criação do Instituto de
Pesquisa e Experimentação
Agropecuária Mei idio n a 1,
afirmando que o Paraná não
dispõe ainda de nenhum ór
gão do gênero, apesar de ser
o maior produtor de café,
rami, centeio, menta, batata-
doce e feijão, e o segundo em
produção de amendoim, so
ja, trigo e algodão, situando-
se entre os principais produ
tores de batatinha, mamona,
milho, uva, mandioca, fumo,
laranja e cana-de-açúcar, en-
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tre outros produtos agríco
las . ,

INDÚSTRIA AUTOMOBI
LÍSTICA

A indústria automobilís^:i-
ea brasileira produziu, em
junho, 22.165 veículos, em
apenas vinte dias úteis de
trabalho. Foram fabricados
menos 1.557 veículos do que
em maio, quando, em com
pensação, o período de tra
balho foi maior, em dois
dias.
Eis os números relativos à

produção, em maio: Volks-
wagem, 13.843; W i 11 y s,
3.309; GMC,, 2.101; FORD,
I.853; Mercedes-Benz. 1.387;
Chrysler, 784; FNM, 289; To-
yota, 81; Scania-Vabis, 75.
E agora, os dados referen

tes a junho, para possibilitar
a comparação, Volkswagen,
II.692; Wülys, 3.521; GMC,
2.037; Ford, 2.661; Mercedes-
Benz, 1.213; Chrysler, 753;
FNM, 174; Toyota, 77; Sca
nia-Vabis, 100.

REFLORESTAMENTO

Sobem a 150 milhões de
cimzeiros novos os investi
mentos já programados eiti
11 unidades da Federação,
cobrindo área de 163.680
hectares, numa Quantidade
prevista de 380.356.363 ár
vores, em conseqüência dos
ihcéhtivos fiscais ccncedidós
pelo" Govêrrio, segtindo in
formação do General Sylvio
Pintò dá L.UZ, Presidente do
Instituto Brasileiro de De
senvolvimento Flcrestal ...
(IBDF).

A%è* maio — segundo aquê-
?e titular, havia sido apre
sentado ao IBDF um total de
6'^8 projetos de refloresta-
mentc, do qual 550 foram
c*xahiinádo9, abrangendo, re-
g ões dos Estados de São
Paulo, Paraná, Minas Ge
rais, Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Goiás, Espí
rito Sàn to, Rio de Janeiro,
Guanabara e Distrito Fe
deral .
^ A^ úiedia global dos traba-
Ihbá^^é'éstimada em NCr$ ..
916,ÚO por hectares e NCr$
0,93*'por árvore plantada,
còífsidérada boa pelos técni-
dos ént reflorèstamento.

ASSESSORIA PARA A
AGRICULTURA

Representantes dos Minis
térios da Agricultura, Fa
zenda e Planejamento vão
"organizar uma assessoria
conjunta para estudar os
problemas da agricultura
brasileira, informou o Sr.
Fernando Murgel, represen
tante do Ministro da Fazen
da, em reunião da Confe
deração Nacional da Agricul
tura, quando uma comissão
desta entidade se reuniu pa
ra avaliar os resultados prá
ticos da Carta de Brasília.

CACAU

A produção de cacau do
Brasil em 1968 será inferior
à de 1967 em cêrca de 600 mil
toneladas, informou o Presi
dente do Instituto de Cacau
da Bahia, Sr. Renan Baleei
ro, baseado nos resultados
da colheita do cacau tempo
rão, já em cürso. A diminui
ção da produção aumentará
as dificuldades da lavoura,
porque acarretará uma dimi
nuição de receita equivalen
te a 50 bilhões de cruzeiros
antigos.
'  O Sr. Renan Baleeiro re
clamou medidas do Govêrno
Federal, argumentando que
ò cacau é um produto muito
importante em têrmos na
cionais, tendo contribuído
com 85 milhões de dólares
para a receita cambial do
Pais em 1967. Não obstante,
frisou ; como é produzido
quase exclusiváihente na
Éahia, há uma tendência a
considerar os problemas que
o envolvem como regionais.

ARROZ RIÕGRANDENSE
TERA IÇM REOUZTDO

•  A Secretaria da Fazenda
do Rio Grande do Sul deci
diu, através da Comissão de
Pauta, recomendar a. redu
ção da alíquota do ICM pa
ra exportação de arroz para
5%. Representantes do Sin
dicato das Indústrias do Ar
roz e da Federação das Coo
perativas do Arroz partici
param da reunião da Comis
são, de Pauta, que foi presi
dida pelo diretor geral do
Tesouro, Sr.* Carlos dos San
tos'. Os arrozeiros alegaram
a falta de condições compe

titivas no mercado-exterior,
em virtude do alto custo de
produção do arroz gaúcho.
Informaram também que
quase a totalidade da safra
do corrente ano, que marcou
excesso, se encontra estoca
da. constituindo-se num :^é-
rió prejuízo à lavoura e a
economia do RS.
A propósito dêste cereal,

informa-se que o Instituto
Rio-grandense do Arroz dis
põe de meio milhão de sa
cas de arroz prontas para se
rem exportadas. O produto
gaúcho ainda não foi vendi
do porque os preços ofereci
dos estão abaixo da sua qua
lidade segundo as autorida
des do comércio arrozeiio.
Da atual safra, o IRGA vem
recebendo diàriamente uma
média de 20 mil sacas de ai-
roz, garantindo tranqüila *a-
üe ao produtor sôbre a co
locação de seu produto.

MxVlS TRATORES

O Ministério da Agricultu
ra informou que no proximo
triênio, o acréscimo da fi ota
brasileira de tratores, sera
dá ordem de 133 por^ cento,
com a comercialização pi e-
vista de 93 mil unidades, que
irão juntar-se às 70 mil já
existentes. Êsse incrernento
que vai exigir a aplicação de
recursos da ordem de 1 mi
lhão e 126 mil ruzeiros no
vos, permitirá que o Brasil,
hoje com o baixo ínthce de
um trator para cada 470 hec
tares de área cultivada em
1967, passe a ter um trator
para cada 351 hectares. ' ^

ÁREAS . RURAIB

A diretoria do Instituto
Brasileiro de Reforma Agra
ria aprovou delil>erãçao e:^-
tabçlecendo que as aliena
ções de parcelas rurais, in
feriores à área^ legalmente
fixada, só poderão obter es
critura e suas transcrições
no Registro de Imóveis se
realizados antes de IP de ja
neiro de 1967, e coni previa
autorização do presidente do
IBRA. , .

Afora essas alienações, iie-
hhum imóvel ruraV poqera
ser desmembrado ou divini-
do em áreas de tamanho^ in
ferior ao quocieríte da
lota! pélo número de. .iTíódu-
los constante dò Certificado
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de Cadastro, conforme esta-
l>elece o artigo 65 do Esta
tuto da Terra.
A medida agora adotada

pelo IBRA funda-se na cir
cunstância de terem sido
c;!;iadas inúmeras situações
dè fato, reaUzando-se tran
sações extralegais, durante o
período que mediou entre a
promulgação do Estatuto da
Terra e a regulamentação do
seu artigo 65.

C NA MUDA-SE PARA

BRASÍLIA

A Confederação Nacional
<ia Agricultura será transfe
rida para Brasília, para a
nova sede provisória da en
tidade, no Edifício Casa de
São Paulo, G.-o andar. A re
solução foi tomada pela di
retoria executiva da CNA,
em reunião extraordinária.
A decisão decorreu da de

liberação anterior do Con
selho de Representantes da
CNA, que outorgou podêres
à diretoria para realizar a
transferência de todos os de
partamentos e serviços da
entidade. Paralelamente ao
problema da mudança, a di
retoria deverá ultimar pro
vidências visando a acelerar
as obras da construção do
edifício-sede. Seu presiden
te deseja inaugurá-lo, pelo
menos em parte, ainda du
rante a sua gestão. O custo
da obra foi orçado em três
milhões de cruzeiros novos.

CLUBES 4-S

Um nôvo reforço será con
cedido à agricultura do País
este ano com a execução de
31.662 projetos técnicos re
lativos à cultura de amen
doim, economia doméstica e
alimentação, que contará
com a participação de 36 mil
jovens rurais dos Clubes 4-S
em cêrca de 800 municípios
de 19 Estados, num investi
mento de aproximadamente
NCr$ 18 mil.
Além dos fundos para a

realização^ dos projetos, se
gundo Acordo de Patrocínio
assinado (dia 31 de julho)
entre a Fleischmann-Royal e
o Comitê Nacional de Clubes
4-S, os jovens rurais recebe
rão prêmios de incentivo,
prevendo-se troféus e meda
lhas e viagens para os cam
peões de cada especialidade,

nos âmbitos municipal, esta
dual, regional e nacional.

II SEMINÁRIO BRASI
LEIRO DE SEMENTES

0 Instituto de Pesquisas e
Experimentação Agropecuá
ria do Sul e a Universidade
Federal Rural do Rio Gran
de do Sul farão realizar, em
Pelotas, no período compre
endido entre 16 e 20 de se
tembro do corrente ano o II
Seminário Brasileiro de Se
mentes. Os assuntos que se
rão tratados no II SBS, es
tão assim distribuídos:

TEMÁRIO

I — Produção de Semen
tes: técnicas de pro
dução, métodos de
colheita, trilha, pro
dução oficial e par
ticular, quantidades
produzidas, escolha,
recomendações, lan
çamentos, registro e
nomenclatura de va

riedades.
II — Limpesa, classifica

ção, secagem, trata
mento, embalagem
e  armazenamento

de sementes.
III — Financiamento, co

mercialização e
ICM.

IV — Legislação e certifi
cação.

V — Política de semen-
mentes. Informes

sobre a situação de
sementes nos Esta
dos.

VI — Organização da pro
dução de sementes:
a) semente básica;
b) treinamento de
pessoal; c) entida
des de produtores
de sementes; d) en
tidades. de classe
dos analistas de se
mentes.

VII — Seminário Paname-
ricano de Sementes.

Paralelamente ao SBS, na
mesma cidade e na mesma
data, será realizado o I EN
CONTRO NACIONAL DE
ANALISTAS DE SEMEN
TES; também será organi
zado pelo IPEAS e pela
UFRRS. Constam do Temá-
rio do ENAS o que segue:

1 — Laboratórios de aná
lise de sementes: re

sumo histórico, atri
buições, equipamen-
tos, materiais e
plantas. Laborató
rios oficiais. Análi
se de sementes.

II — Revisão das Regras
de Análise de Se
mentes .

III — Seleção de proble
mas a serem resol

vidos pela pesquisa
em laboratório.

ADIADA A EXPOSIÇÃO
DE PARAOPBBA

O SINDICATO RURAL
DE PARAOPEBA cumpre o
dever de comunicar a Vs.
Ss. que a Exposição Agro
pecuária e Industrial de Pa-
raopeba e Caetanópolis foi
adiada para o período de 11
a 15 de setembro próximo,
por motivo de fôrça maior.

CRUZEIROS PARA O

PARÁ

O Governador Alacid Nu
nes, na presença do Minis
tro Ivo Arzua, da Agricultu
ra, recebeu das mãos do pre
sidente do Instituto Nacio-
n a 1 de Desenvolvimento
Agrário, Sr. Dix-Huit Rosa
do, as seguintes importân
cias, em cheques contra o
Banco do Brasil, destinadas
à cobertura de convênios fir
mados entre o Estado do Pa^
rá e aquela instituição, du
rante a permanência do Ck>-
vêrno F^eral na Amazônia:
NCr| 180.365,00, para locali
zação de 229 famflias no Nú
cleo de Colonização do Gua^
má; NCr§ 80.000,00 para ins
talação de um moinho de cal-^
cário em Itatuba; NCr$ .....
100.000,00, para eletrificação
do trecho Castanhal-Inhan-
gapi; NCr$ 100.000,00 para
início de construção da Es
cola de Agricultura de Cas-
tanhal NCr$ 30.000,00, pará
instalações de cursos e asso
cia tivismo.
Outros imoprtantes convê

nios foram firmados, desti
nados ao transporte e à loca
lização de famílias de nor
destinos nas Colônias Agrí*
colas do Estado (NCr$
150.000,00); revenda de ma
terial agropecuário, (NGt$
200.000,00), e, o maiór, dê 10
milhões e setecentos e oiten
ta mil cruzeiros novos, para
implantação, até 1971, de
dois núcleos coloniais no Va
le do Tapajós.
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LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA
(Leis, decretos, portarias e outros atos oficiais

de âmbito federa!, inseridos no Diário Oficial)

PORTARIA DE 23 DE JANEIRO DE 1967

Os Ministros de Estado de Educação e Cul
tura e da Agricultura, tendo em vista os artigos
8.0, 7.® e 101 da Lei n.® 4.024 de 20 de dezembro de
1961, a indicação n.® 1-1962 e o Parecer número
416-1966, ambos do Conselho Federal de Educação,
resolvem:

N.o 18 — Artigo 1.® — O ensino técnico agrí
cola de grau médio, no sistema federal, será mi
nistrado em dois ciclos: o primeiro com quatro
anos e o segimdo com, no minimo, três anos de
duração.

§ l.o — O segimdo ciclo do ensino técnico agrí
cola compreenderá diversas modalidades, de acordo
com a natureza do ensino e as condições e neces
sidades do meio.

§ 2.® — A quarta série do segundo ciclo, que
poderá ser instituída e estruturada pelos próprios
estabelecimentos que mantiverem o ensino agrícola,
incluirá necessàriamente estágio e objetivará a
preparação à admissão ao nível superior e a esx>e-
cialização em carreiras menores, de agricultura ou
cultura agronômica.

Art. 2® — No primeiro ciclo, a segunda série
incluirão as cinco disciplinas obrigatórias constan
tes da Indicação n.® 1-1962 do Conselho Federal
de Eklucação e mais uma disciplina optativa e uma
vocacional agrícola, escolhidas pelas escolas. O
currículo da terceira e da quarta séries, quanto às
disciplinas de cultura geral, compreenderá: Por
tuguês, Matemática, Ciências Físicas e Biológicas
e mais' uma disciplina optativa de livre escolha do
estabelecimento, dentre as seguintes: Geografia,
]^tória. Desenho, lingua Estrangeira Moderna c
Organização Social e Política.

Parágrafo único — As disciplinas específicas
do ensino técnico, a serem sugeridas pela Superin
tendência do Ensino Agrícola e Veterinária às Es
colas, para as duas últimas séries do primeiro
ciclo, deverão atender às peculiaridades regionais.
Denti« estas disciplinas específicas as escolas po
derão incluir, no currículo das duas últimas séries
do primeiro ciclo, no máximo quatro por série.

Art. 3® — O Currículo do segimdo ciclo do
ensino técnico agrícola, nos seus cursos e modali
dades, compreenderá, além das disciplinas especí
ficas do ensino técnico, as seguintes disciplinas de
cultura geral: Português, Matemática, Biologia,
Química e mais uma optativa de livre escolha do
estabelecimento, escolhida dentre as seguintes:
Física, Desenho, Língua Estrangeira Moderna,
Economia, Ciências Sociais, História e Geografia.'

Parágrafo único — As disciplinas específicas
do ensino técnico, a serem sugeridas pela Supe
rintendência do Ensino Agrícola e Veterinário às
escolas, para o segundo ciclo, deverão atender às
peculiaridades do meio. Dentre estas disciplinas
específicas indicadas, as escolas terão de incluir.

no currículo do segundo ciclo, no mínimo cinco-
disciplinas, distribuídas pelas três séries.

Art. 4.® — Além da Educação Física, haverá
outras práticas educativas, a serem escolhidas pelas
escolas para cada série.

Art. 5.® — Ao concluinte do primeiro ciclo do
ensino técnico-agrícola de grau médio será confe
rido o certificado correspondente; e ao concluinte
de curso do segundo ciclo, o diploma de técnico
agrícola na modalidade em que fôr realizado.

Parágrafo único — Ao concluinte da quarta
série do segundo ciclo se expedirá diploma de téc
nico agrícola esi)ecializado, de acordo com o está
gio que houver cumprido.

Art. 6.® — Enquanto não houver número sufi
ciente de professôres formados por cursos especiais
de educação técnica, poderão ser aproveitados, para
o exercício do magistério das disciplinas específi
cas do ensino técnico agrícola, profissionais libe
rais de cursos superiores correspondentes, ou téc
nicos diplomados na especialidade.

Art. 7.® — A Superintendência do Ensino Agrí
cola e Veterinário compete baixar instruções com-
plementares para a fiel execução dêste ato e
examinar os regimentos das escolas, aprovando-os
quando em consonância com os presentes dispo
sitivos e mais normas legais vigentes,

Art. 8.® — A presente portaria entrará em
vigor em 1.® de janeiro de 1967, revogadas a Por
taria do Ministério da Educação e Cultura número
174-1965 e mais disposições em contrário.

Severo Fagundes Gomes
Raymundo Moniz de Aragão

(D.O. de 15-2-1967).

PORTARIA DE 14 DE FEVEREIRO DE 1957

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, considerando os motivos apresentados jjeio
Serviço de Defesa Sanitária Vegetal do Departa
mento de Defesa e Inspeção Agropecuária, no
Anexo M. A. 030-79-67 nos têrmos dos artigos 29
e 30, combinados com o artigo 21 do Regulamento
de Defesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo De
creto n.® 24.114, de 12 de abril de 1934 e com
plementado com a Portaria n.® 493, de 23 de abril
de 1957, visando a erradicação da bactéria Xan-
thomonas citri (Hasse) Dowson, responsável pela
grave doença denominada cancro cítrico, resolve:

N.® 48 — Art. 1® — Declarar interditadas:

a) no Estado de Mato Grosso, as áreas dos
municípios de Anaurilândia, Bataguaçu, Bataiporá
e Nova Andradina;

b) no Estado do Paraná, as áreas dos muni
cípios de Alto Paraná, Alvorada do Sul, Apucarana,
Arapongas, Araruva, Astorga, Atalaia, Amaporã,
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Araruna, Barbosa Ferraz, Bela Vista do Faraíso,
Bom Sucesso, Borrazópolis, Cafeara, Cambira, Ca
lifórnia, Cambé, Centenário do Sul, Ctoprte, Ci
dade Gaúcha, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro do' Sul,
Colorado, Diamante do Norte, Dr. Camargo, En
genheiro Beltrão, Penix, Floresta, Florestópolis,
Florai, Flórida, Guairaça, Guaraci, Guaporema'
Icarâima, Itaúna do Sul, Ivatuba, Inajá, Itangua-
ge, Iguaraçu, Japurá, Jussara, Jardim, Olinda,
Jandaia do Sul, Jaguapitã, Kaloré, Loandá, Lobato,'
Lupionópolis, Maria Helena, Mirador, Munhoz de
Melo, Mandaguaçu, Maringá, Marialva, Manda-
guaxi, Mirasselva, Marumbi, Nova Londrina, Nova
Aliança do Ivaí, Nova Esperança, Nossa Senhora
das Graças, Ourizona, Paranavaí, Paranaciti, Pai-
çandu. Paraíso do Norte, Paranapoema, Peabiru,
Planaltina do Paraná, Porto Rico, Porecatu, Pre
sidente Castelo Branco, Primeiro de Maio, Que-
réncia do Norte, Quinta do Sol, Rondon, Rolândia,
Rio Bom, Santa Cruz do Monte Castelo, Santa
üsabel do Avaí, Santa Inês, Santa Fé, São Jorge,
São Pedro do Aval, São João do Avaí, São João
do Caiuá, São Carlos do Avaí, São Pedro do Pa
raná, São Tomé, Santo Antonio do Caiuá, Santo
Inácio, Sabáudla, Sertanópolis, Tapejara, Tam-
boara. Terra Boa, Terra Rica, Tuneiras do Oeste,
ümuarama, Uniflor e Xambrê, nos quais serão
aplicadas as medidas de erradicação previstas no
Capítulo IV do Regulamento de Defesa Sanitária
Vegetal.

Parágrafo único — Além dos relacionados
neste artigo, as áreas de quaisquer municípios dos
Estados de Mato Grosso e do Paraná em que
forem constatados novos focos da doença conheci
da como Cancro Cítrico serão, automàticamente,
consideradas como interditadas e assim, sujeitas
ao critério geral de erradicação.

Art. 2.® — Considerar suspeitas:
a) no Estado de Mato Grosso, as áreas dos

municípic^ de Brasilândia, Campo Grande, Dou
rados, Ivinhema, Jatei, Rio Brilhante e Ribas do
Rio Pardo;

b) no Estado do Paraná, as áreas dos muni
cípios de Alto Piquiri, Assis Chateaubriand, Assai,
Abatiá, Andirá, Barra do Jacaré, Bandeirantes,
Boa Esperança, Capitão Leônidas Marquez, Cas
cavel, Oorbélia, Campo do Mourão, Campina da
Lagoa, Cornélio Procópio, Congonhinhas, Cambará,
Carlópolis, Formosa do Oeste, Faxinai Foz do
Iguaçu, Guaíra, Goiê-Erê, Guapirama, Ii>orâ, Ire-
tama, Ivaiporã, Ibiporâ, Itambaracá, Janiópolis,
Jataizinho, Jundiaí do Sul, Jacarèzinho, Joaquim
Távora, Londrina, Leópolis, Marechal Cândido
Rondon, Mariluz, Moreira Sales, Metalândia, Mam-
borê, Medianeira, Nova América da Colina, Nova
Fátima, Nova Cantu, Ortigueira, Palotina, Ribeirão
Claro, Roncador, Ribeirão do Pinhal, Rancho Ale
gre, São Miguel do Iguaçu, São Jerônimo da
Serra, São Sebastião da Amoreira, Santa Mariana,
Santo Antonio do Paraíso, Santa Amélia, Santo
Antonio da Plantina, Santa' Cecília do Pavão, Ser
taneja, Terra Roxa do Oeste, Toledo, Uraí,
Ubiratã.

Art. 3.° — Proibir o plantio de vegetais dos
gêneros Citrus, Poncirus, Fortunella, Evodia, Me-
licope, Casimoroa e Toddalia nas zonas declara
das interditadas.

Art. 4.0 — Proibir o trânsito de plantas e
partes de plantas do gênero Citnas e afins, dentro
e para fora das zonas interditadas.

Parágrafo único — São excluídos da proibição
de trânsito, dentro das zonas interditadas, apenas
os frutos destinados ao consumo, que nela forem

produzidos, sòmente quando acompanjbados óe
permissão de trânsito fornecida por técnico
tal fim- autorizado.

Art. 5.® — Proibh a instalação de novas se-
menteiras e viveiros para multiplicação de vege
tais do gênero Citrus e afins, capazes de hospedar
a bactéria a ser erradicada, nas zonas consiâe-
radas como suspeitas.

Art. 6.® — Permitir o trânsito de plantas ci-
tricas e afins, ou partes destas plantas, dentro e
para fora das zonas suspeitas, sòmente quando
acompanhadas de permissão de trânsito fornecida
por técnico para tal fim autorizado.

Art. 7.® — Proibir o comércio de mudas ci-

tricas ou afins, dos viveiros situados nas zonas
susx)eitas, quando instalados dentro de pomares
citricos ou afins, ou na distância mínima de lOC
(cem) metros dêstes.

Art. 8 ® — Obrigar a todos os viveiristas res
ponsáveis por sementeiras ou viveiros, cuja pro
dução se destina ao comércio, em qualquer quanti
dade de plantas cltricas ou afins, ao registro de
seus estabelecimentos nas Inspetorias de Defesa
Sanitária Vegetal, sediadas nas capitais dos Es
tados do Paraná e de Mato Grosso, ficando em
regime de fiscalização permanente.

§  i.o — Os viveiros situados nas áreas sus
peitas que não forem registrados no prazo de 60
dias a partir da publicação da presente portaria^
serão erradicados, sem que assista aos seus pro
prietários o direito a qualquer reclamação ou inde
nização, ficando ainda sujeito às demais penali
dades previstas no regulamento da Defesa Sani
tária Vegetal.

§  2.® — Os viveiristas localizados fora das
áreas suspeitas, nos territórios do Estado do Pa
raná e de Mato Grosso, que não r^istrarem seus
viveiros no prazo de 120 dias, a partir da data da
publicação desta Portaria, ficam sujeitos a multa
nos têrmos do artigo 46, do Decreto n.® 24-114, de
12 de abril de 1934, desde já fixada em Or$ 20.000
a Cr$ 100.000, dobrada nas reincidências, além
das demais penalidades nêles previstas.

§ 30 Proibir o comércio de mudas cítricas
ou afins na zona suspeita, por intermédio de
revendedores.

90 — As plantas ou p^es de plant^ do
gênero Citrus ou afins, que contrariarem os dispo
sitivos da presente Portaria, serão sumàriamente
apreendidas e destruídas, sem que assista ao in
frator qualqluer direito a reclamação ou indeni
zação.

Art. 10 — Aos que difundirem ou conttíbui-
«m para a difusSo da doença denominada çáncro.
Cítrico aplica-se a pena prevista no artigo 259 e
seu parágrafo único, do Código Penal,

Art. 11 — Aos infratores das disposições cons
tantes no Capítulo IV, do Regulamento de Defesa
Sanitária Vegetal, apUcam-se as penalidades nêle
estatuídas. .

12 — A execução da presente Portaria
ficará sob a responsabilidade dos técnicos do Ser
viço de Defesa Sanitária Vegetal do Ministério da
Agricultura e das Secretarias de Agricultura dos
ISstados devidamente credenciados.

Art 13 — A presente Portaria revogará tôdas
as portarias anteriores referentes a Cancro Cítrico,
exceto a de n.« 493, de 23 de maio de 1957, e entra,
em vigor na data de sua publicação.

Severo Fagundes Gomes

íD.O. de 24-2-1967).
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.TORTAR,IA DS 15 DE FEVEREIRO DE 1967

O Diretor da Divisão de Cooperativismo e Or
ganização Rural, devidamente autorizado pela
PcTta'ria Ministerial n.° 122, de 18 ce março de
1963, tendo em vista o que estabelece o artigo 25
do Regulamento aprovado pelo Decreto número
19.882 de 24 de outubro de 1945, resolve:

N.o 166 — Reconhecer a Associação Rural de
Jtanagra, no Estaco da Bahia, inscrita sob nú
mero 1.929 na série AR, outorgando-lhe i odos Oí
direitos e prerrogativas estabelecidcs no Decre
to-lei nP 8.127, de 24 de outubro de 1945, que re
gula a organização da vica rural do Pais.

Renato Azzí

<.D.O. de 22-2-1967).

PORTARIA DE 21 DE. FEVEREIRO DE 1967

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri-
tíiíltura e o Ministro-Extraordinário para o Pla
nejamento e Coordenação Econômica, no uso de
SUES atribuições e considerando:

1.®) que a crescente carência de proteínas na
alimentação da população brasileira indica a ne
cessidade de aumentar a produção animal do
Pais;

2P) que é imprescindível a racionalização
das atividades pastoris, tendo em vista que, exer
cidas em moldes demasiadamente extensivos, não
poderão atender à demanda interna de carnes e
subprodutos:

3P) que as condições ecológicas da região do
Brasil-Leste, de u'a maneira geral, apresentam
reais possibilidades para o desenvolvimento da
pecuária;

4P) que, na região, estão sendo instalados
novos matadouros frigoríficos, cujo funcionamento
deverá exercer decisiva influência na integração de
tôdas as faces de produção do novilho de corte; e

5.0) que a crescente procura e os preços com
pensadores da carne bovina no mercado Interna
cional podem estimular o crescimento econômico
e o progresso social das regiões que se dediquem à
pecuária, resolvem:

N.® 49 —. 1.0) — Encarregar o Escritório de Es
tudos Econômicos, subordinado à Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, de elaborar um pro
jeto de desenvolvimento da bovinocultura de corte
no Brasil-Leste, abrangendo parcialmente os Es
tados da Bahia e Minas Gerais e para execução
em duas fases, nos municípios discriminados por
Estado e por fase, em documento anexo a esta
Portaria.

2.®) Programar o desenvolvimento dos traba
lhos de acordo com as seguintes etapas:

1.®- — levantamento e tabulação de dados a
realizar-se em três meses;

2P — análise dos dados coletados, a concluir-
Ec em um mês; e

3 a _ elaboração do projeto, a ser efetuada em
dois meses.

3.0) — Autorizar o Escritório de Estudos Econô
micos, para efeito de avaliações e levantamento de
dados necessários à elaboração do Projeto, a efe
tuar convênios com entidades privadas e públicas
federais, estaduais, municipais e autárquicas, in
clusive Universidades, e contratar com pessoas
firmas e organismos idôneos, sob orçamento pré
vio, a prestação de serviços técnicos.

4.0) Constituir, no Escritório de Estudos Eco
nômicos, sob a chefia de seu Coordenador-Geral,
para apoio, orientação e coordenação dêste tra-
Dalho, uma comissão consultiva formada por re-
lircsentantes dos seguintes órgãos e Estados:

Ministério da Agricultura, Ministério do Pla
nejamento e Coordenação Econômica, Banco Cen
tral da República do Brasil, Banco do Brasil S/A,
Estado da Bahia, Estado de Minas Gerais, Uni
versidade Rural do Estado de Minas Gerais'e Es
cola Agrcnômica da Bahia.

5.0) Autorizar o Escritório de Estudos Eco
nômicos, para execução dêste Projeto, a mobilizar
S3US recursos, os do Escritório-Técnico de Agri
cultura e os de "Projetos e Subprojetos Elaborados
pela Cocrdenr.doria dos Convênios do Ministério da
Agricultura — CONTAP-USAID" que se destinam
a aplicação em crédito agrícola, estudos e projetos
de economia rural.

6.0) Ficam revogadas as disposições da Por
taria n.o 438, de 14 de setembro de 1966, publicada
no Diário Oficial, de 22 de setembro de 1966.

Roberto Campos

ANEXO

1 — Municípios beneficiados:

I.® Fase: 1.1 Estado da Bahia

1. Itagi; 2. Jequié; 3. Manoel Vitorino; 4. Boa
Nova; 5. Dario Meira; 6. Poções; 7. Planalto;
8. Nova Canaã; 9. Iguai; 10. Floresta Azul;
II. Ibicuí; 12. Vitória da Conquista; 13. Barra
da Choça; 14. Santa Cruz da Vitória; 15. Pirmino
Alves; 16. Caatiba; 17. Itiroró; 18. Itaju da Co
lônia; 19. Itambé; 20. Itapetinga; 21. Pau Brasil;
22. Encruzilhada; 23. Cândido Sales; 24. Mara-
cani; 25. Potiraguá; 26. Itarantim; 27. Maiqui-
nique; 28. Itanhém e 29. Medeiros Neto.

Observação: Serão excluídas desta fase as
áreas dos municípios abrangidos pelo projeto, si
tuadas à esquerda da BR-116, no sentido Rio-
Bahia.

2.® Fase:

1. Tanhaçu; 2. Brumado; 3. Aracatu; 4. Ma
lhada das Pedras; 5. Rio do Antonio; 6. Oaculé;
7. Anagé; 8. Presidente Jânio Quadros; 9. Jaca-
raci; 10. Condeúba; 11. Tremedal; 12. Piripa;
13. Mortugaba; 14. Cordeiros e 15. Belo Campo.

1.2 Estado de Minas Gerais:

1.® Fase:

1. André Fernandes; 2. Pedra Azul; S.Medina;
4. Alfenara; 5. Bandeira; 6. Jordânia; 7. Jacinto;
8. Santo da Divisa; 9. Santa Maria do Salto;
10. Santo Antonio do Jacinto; 11. Rubim; 12. Je-
quitinhonha; 13. Itaobim; 14. Itinga; 15. Pe. Pa
raíso; 16. Caraí; 17. Itaipé; 18. Teófilo Otoni;
19. Frei Gaspar; 20. Ouro Verde de Minas; 21. Ata-
léia; 22. Campanário; 23. Frei Inocêncio; 24. Vila
Matias; 25. Governador Valadares; 26. Divino das
Laranieiras; 27. Resplendor; 28. Ituêta; 29. Aimo^
rés; 30. Central de Minas; 31, Mantena; 32. Men-
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des Pimentel; 33. Itabirinha de Mantena; 34. Nova
Módica; 35. São José do Divino; 36. Pescadof;
37. Carlos Chagas; 38. Manuque; 39. Serra dos
Aimorés; 40. Pavão; 41. Águas Formosas; 42. Um-
buratiba; 43. Machacalis; 44. Bertópolis; 45. Pam
pa; 46. Joaima; 47. Felisburgo; 48. Rio do Prado;
49. Santa Rita do Itueto; 50. Conselheiro Pena;
51; Galiléia; 52. Itambacuri e 13. Tumiritinga.

Observação: Serão excluídas desta fase as
áreas dos municípios abrangidos pelo projeto, si
tuadas à esquerda da BR-116, no sentido Rlo-
Bahia.

2.® Fase:

1. Manga; 2. Itacarambi; 3. Januária; 4. São
Francisco; 5. XJbaí; 6. Ibiaí; 7. Lagoa dos Patos;
8. Várzea da Palma; 9. Pirapora; 10. Francisco
Dumont; 11. Engenheiro Navarro; 12. Bocaiúva;
13. Carbonita; 14. Itamarandiba; 15. São Sebas
tião do Maranhão; 16. Santa Maria do Suaçuí;
17. Virgolândia; 18. Coroaci; 19. Nacip Raydan;
20. Marilac; 21. São José da Safira; 22. Agua
Boa; 23. Malacacheta; 24. Poté; 25. Ladainha;
26. Nôvo Cruzeiro; 27. Espinosa; 28. São João do
Paraíso; 29. Águas Vermelhas; 30. Comercinho;
31. Coronel Murta; 32. Araçuaí; 33. Virgem da
Lapa; 34. Francisco Badaró; 35. Chapada do
Norte; 36. Minas Novas; 37. Turmalina; 38. Ca-
peUnha; 39. Botumirim; 40. Rubelita; 41. Sa
linas; 42. Taiobeiras; 43. Rio Pardo de Minas;
44. Monte Azul; 45. Mato Verde; 45. Porteirinha;
47. Riacho dos Machados; 48. Grão Mogol;
49. Itacambira; 50. Juramento; 51. Francisco Sá;
52. Burarama de Minas; 53. Janaúba; 54. Varze-
lândia; 55. São João da Ponte; 56. Mirabela;
57. Montes Claros; 58. Claro dos Poções; 59. Je-
quitaí; 60. Coração de Jesus; 61. Brasília de Mi
nas; 62. Berilo; 63. Cristália; 64. Senador Modes-
tino Gonçalves; 65. Felício dos Santos; 68. Felis-
berto Caldeira e 67. Couto de Magalhães de
Minas.

Observação: Os municípios banhados, pelo pro
jeto, terão excluídas as áreas da margem esquerda.

Roberto Campos

(D.O. de 28-2-1967).

PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO DE 1967

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, tendo em vista que a Lei n.® 5.197, de 3 de
janeiro de 1967, determina como de propriedade
do Estado os animais silvestres, de quaisquer espé
cies, vivendo fora do cativeiro;

Considerando que a referida lei proibe o exer
cício da caça profissional, bem como o comércio
de espécimes da fauna silvestre e dos produtos
oriimdos dos mesmos;

Considerando também que a lei permite a des
truição de animais silvestres reconhecidos, por ato
do Poder Público, como nocivos à agricultura ou à
saúde pública;

E considerando ainda a existência de estoques
de animais silvestres vivos e produtos dos mesmos
animais, passíveis de comércio na forma da legis
lação anterior, resolve:

N.° 57 — IP) O comércio de produtos de ani
mais silvestres não provenientes de criadouros le

galmente reconhecidos, sòmente será permitido
quando se referir às espécies expressamente con
sideradas, por ato do Poder Público, como nocivas
à agricultura ou à saúde pública.

2P) Aos comerciantes, devidamente legaliza
dos na forma da legislação anterior à Lei numero
5.197, de 3 de janeiro de 1967, será permitida a
continuação do seu comércio até 30 de abril de

1967, aos mesmos aplicando-se aquela legislação no
que diz respeito aos estoques que sejam legalmente
levantados e provenientes de aquisições anteriores
à lei vigente que dispõe sôbre a proteção à fauna
silvestre.

(D.O. de 3-3-1967).

PORTARIA DE 3 DE MARÇO DE 1967

O Superintendente do Ensino Agrícola e Ve
terinário, tendo em vista o que determina o Ar
tigo 8.® da Portaria Ministerial nP 307, de 14 de
julho de 1965, que regulamenta o Curso de Didática
do Ensino Agrícola e o que consta do Processo
MA-090-1.337-67, resolve;

N.o 35 — Artigo único: Fica fixado em
NCr$ 150,00 (cento e cinqüenta cruzeiros novos)
mensais, o valor da bôlsa de estudos a ser paga
aos alunos do Curso de Didática do Ensino Agrí
cola, tipo crédito acadêmico, prevista pelo Artigo
6P da Portaria nP 60, de 28-4-66.

Walter W. Saur

(D.O. de 8-3-1967).

PORTARIA DE 3 DE MARÇO DE 1967

O Diretor do Serviço de Defesa Sanitária Ve
getal, no uso de suas atribuições legais e

Considerando o que determina o artigo 12 do
Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, apro
vado pelo Decreto n.® 24.114 de 12 de abril de
1934;

Considerando a necessidade de defender a la
voura cacaueira nacional contra a entrada de pra
gas e doenças exóticas;

Considerando que a legislação fitossanitária
brasileira proibe a importação de material botâ
nico de cacaueiro, excetuando apenas pequenas
qantidades para fins científicos, prèviamente auto
rizados por portaria específica do Ministério da
Agricultura, sujeitando-as ainda a quarentena;

Considerando os entendimentos mantidos entre
técnicos e dirigentes do Serviço de Defesa Sanitá
ria Vegetal e da Comissão Executiva do Plano de
Recuperação Econômico-Rural da Lavoura Ca
caueira (CEPLAC), resolve:

N.o 6 Art. 1.® — Autorizar a Comissão ESce-
cutiva do Flano de Recuperação Éconômico-Rural
da Lavoura Cacaueira íCEPLAC) a instalar e man
ter um quarentenário para cacau em terreno do
instituto Biológico da Bahia, em Ondina, Salvador.

Art. 2.® — A instalação e financiamento do
quarentenário obedecerão às normas técnicas apro
vadas pelo Serviço de Defesa Sanitária Vegetal.

Art. 3.® — O quarentenário funcionará sob fis
calização direta e permanente do SDSV, através
da Inspetoria de Defesa Sanitária Vegetal ho Es
tado da Bahia.
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Art. 4.° — A quarentena de material botânico
do cacaueiro não exime sua importação da prévia
autorizaçãa do Ministro da Agricultura em por
taria específica.

Art. 5.° — O material a ser quarentenado será
examinado à chegada, em sua embalagem original
inviolada, pela Inspetoria de Defesa Sanitária Ve
getal no Estado da Bahia, que o encaminh^á ao
quarentenário se fôr considerado em condições.

Art. 6.® — O material sob quarentena não po
derá ser utilizado paxa qualquer prática de melho
ramento ou outra, antes da sua liberação
petoria de Defesa Sanitária Vegetal no Estado da
Bahia.

Art. 7.® — O material qüarentenado que se
mostrar isento de pragas e doenças, sòmente será
liberado pela Inspetoria de Defesa Sanitária Ve
getal no Estado da Bahia, mediante emissão de
certificado liberatório e específico.

Art. 8.® ^A autorização concedida na presente
portaria poderá ser revogada em qimlquer tempo,
a critério do Serviço de Defesa Samtária Vegetal.

(D.O. de 22-3-1967).

PORTARIA DE 9 DE MARÇO DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento de Defesa e
Inspeção Agropecuária, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 60, do Decreto número 52.662,
de 11 de outubro , de 1963, combinado com o dis
posto no artigo 55, do Decreto número 2.500, de
16 de março de 1938, modificado pelo de número
3.100, de 22 de setembro de 1938, e considerando
que a vacina contra Epitelioma Contagiosa das
Aves ("Bouba Aviária"), preparada em ovos em-
brionados, iiode ser veiculadora do vírus da Doença
de Newcastle, resolve:

N.® 10 — Tomar obrigatória, por parte dos
estabeleicimentos que elaborem vacina contra a
Epiteliòma Conta^osa das Aves ("Bouba Aviária"),
a comprovação de ausência do vírus da Doença de
Newcastle, quando da realização de provas e en
saios previstos no artigo 21, do Decreto número
2.500, de 16 de março de 1938, modificado pelo
de n.® 3.100, de 22 de setembro de 1938, antes de
ser liberada cada partida, para comercialização.
I

(D.O. de 22-3-1967).

PORTARIA DE 6 DE MARÇO DE 1967

O Ministro de Estado do Negócios da Agricul
tura, no uso de suas atribuições e

Considerando que se impõe reunir elementos
que permitam à autoridade competente, nos têr-
mos do artigo 147 do Decreto-Lei n.® 200, de 25
de fevereiro de 1967, coordenar e supervisionar as
providências relativas à implantação da Reforma
Administrativa no Ministério da Agricultura, tendo
em vista a competência específica a êste deferida
no artigo 39 do mesmo diploma legal, resolve:

N.® 89 — Designar os Veterinários Hilário
Henrique Fernandes, nível 22C e José Freire de
Faria, nível 21B, os Engenheiras Agrônomos Adyr
Raul da Silva, nível 22C, Jorge Nova da Costa,
nível 21B, Otávio Ramos Nóbrega, nível 220 e Luiz
Edmundo Rangel de Souza Britto, nível 22C, e o
Assistente Jurídico Hyltor Alegria Neves, para em
Comissão, sob a Presidência do Secretário-Geral
da Agricultura, estudar e propor, no prazo de 30

dias, a reestruturação do Ministério da Agricultu
ra, de conformidade com as normas e princípios
estabelecidos no aludido Estatuto.

Severo Fagundes Gomes

.(D.O. de 15-3-1967).

PORTARIA DE 10 DE MARÇO DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento de Pesqui
sas e Experimentação Agropecuárias, tendo em
vista a necessidade premente de realização de pes
quisas e experimentos que possibilitem aumento dâ
produtividade de gado leiteiro, a falta de dados
sõbre custo da produção atual e o reflexo de novas
técnicas sôbre êste custo; a escassez de dados ex
perimentais sôbre gado leiteiro para pronta aplica"
ção pelos órgãos de promoção e de extensão já exis
tentes; a necessidade de melhor aproveitamento de
todos os recursos existentes nos órgãos do Dppa
para estudo de gado leiteiro; e considerando as
indicações da 1.® reunião da Comissão Nacional de
Gado Leiteiro, aprovadas pelo senhor Ministro da
Agricultura, resolve:

N.® 14 — Os trabalhos de pesquisa com gado
leiteiro devem ser planejados dando-se primeira
prioridade aos estudos sôbre manejo, criação e
alojamento; segunda prioridade àqueles sôbre ali
mentação, preservação e aproveitamento de for
ragens e sôbre valor nutritivo dos alimentos; só
apó.3 atendidas as duas primeiras prioridades, serão
iniciados novos planos de melhoramento genético
por seleção ou cruzamento;

2) Os trabalhos programados devem visar re
sultados rápidos de aplicação imediata, na região"
pelos órgãos de extensão e promoção; èites órgãos
devem ser consultados sôbre os problemas que con
siderem necessário sejam resolvidos pela p'esquisa'

3) Os responsáveis por trabalhos de melhora'
mento genético deverão, dentro do prazo de um
ano, fazer um levantamento dos resultados obtidos
até agora, da evolução dos índices de produtivida
de do rebanho, da influência de fatores do meio
sôbre esta evolução e apresentar parecer indicando
a continuação do programa, sua reformulação ou
sua interrupção;

4) No planejamento experimental que deverá
cobrir todos os detalhes de execução do experi
mento, constarão, necessàriamente, normas visan
do a determinação do custo de aplicação de cada
tratamento, avaliando-se não só os investimentos
como as jdespesas de custeio, em valôres obtidos no
estabelecimento e, também, com os preços correntes
no mercado da região.

5) Os responsáveis pelos rebanhos ou animais
leiteiros, bovinos, zebuínos ou bubalinos, mantidos
para experimentação ou para produção de leite
para consumo, nos órgãos do DPEA deverão pro-
í^idenciar, durante o ano de 1967, para que fique
estabelecido e se mantenha: a) um sistema de
contrôle de custos pelo qual se poderá verificar, a
qualquer momento, o custo de produção de leíté,
o custo de manutenção de cada animal e o custo
da produção de cada animal; b) um fichário in
dividual com dados zootécnicos de cada animal;
c) identificação indelével de cada animal e re
gistro genealógico daqueles que forem registráveis
como puro sangue ou mestiço de origem conhecida;
6 d) um sistema de contrôle leiteiro mensal ou
diário, com ou sem determinação de gordura;
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6) À Divisão de Zootéenica e Veterinária ca
berá auxiliar no planejamento dos trabalhos, apoiar
supletivamente sua realização e avaliar os resul
tados da aplicação destas;

7) Os responsáveis por trabalhos com gado
leiteiro deverão submeter à apreciação da Divisão
de Zootéenica e Veterinária os respectivos planos
experimentais e os relatórios de seu andamento;

8) Os órgãos do DPEA deverão envidar todos
os esforços no sentido de serem observadas, no
que lhes disser respeito, as indicações da 1-^ reu
nião da Comissão Nacional do Gago Leiteiro, já
aprovadas pelo Senhor Ministro da Agricultura.

Adyr Raul da Silva

(D.O. de 13 de abril de 1967i.

PORTARIA DE 15 DE MARÇO DE 1967

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, usando das atribuições legais que lhe são
conferidas e atendendo a que o Campo de Irriga
ção Apolônio Salles, situado em Teresina, Piauí, é
indispensável aos trabalhos de pesquisas e experi
mentação que o Departamento de Pesquisas e Ex
perimentação Agropecuárias tem programado para
desenvolver no referido Estado, e tendo em vista
haverem chegado a bom térmo os entendimentos
entre o mencionado Departamento e o Departa
mento de Promoção Agi-opecuária, que concorda
com a transferência definitiva e permanente da
sua referida dependência em proveito da pesquisa,
resolve;

N.° 119 — Fica transferido, com todo o seu
acervo, para o Instituto de Pesquisas e Experimen
tação Agropecuária do Nordeste (IPEANE), do De
partamento de Pesquisas e Experimentação Agro
pecuárias do Ministério da Agricultura, o Campo
de Irrigação Apolônio Salles, no Estado do Piauí,
do Serviço de Promoção Agropecuária do Depar
tamento de Promoção Agropecuária do mesmo Mi
nistério.

2 — Com a nova finalidade a que se destina,
o estabelecimento em questão passa a denominar-
se Estação Experimental "Apolônio Salles".

3 — O pessoal atualmente em exercício no
Campo de Irrigação Apolônio Salles permanecerá
integrando o Quadro de Pessoal dessa repartição,
podendo optativamente ser relotados no DPEA os
que por isso se interessarem.

4 — As dotações constantes do Orçamento da
União para o exercício de 1967, até que se obtenha
a transferência dos créditos para o Instituto de
Pesquisas e Experimentação Agropecuárias do Nor
deste (IPEANE), serão movimentadas através do
SPA do DPEA, sem prejuízo da programação do
IPEANE para o referido estabelecimento.

Severo Fagundes Gomes

(D.O. de 29 de marco de 1967).

PORTARIA DE 15 DE MARÇO' DE 1967

O Ministro de Estado dos Negócios de Agricul
tura, tendo em vista as conclusões a que chegou o
Grupo de Trabalho designado pela Portaria nú
mero 221, de 3 de junho de 1966, e considerando a
necessidade de:

a) ser controlada, no Pais, a produção de va
cinas e soros contra a raiva;

b) assegurar, o Govêrno, que os produtos bio
lógicos destinados à proteção dos rebanhos contra
a raiva, ofereçam garantia ao patrimônio dos cria
dores;

c) serem revistas e atualizadas as técnicas de
elaboração e controle de vacinas e soros anti-rábi-
cos, tendo como referência, principalmente, as nor
mas emanadas da Organização Mundial de Saúde
íQMS);

d) serem devidamente instalados e aparelha
dos laboratórios que elaborem os mencionados
produtos;

e) serem adotadas normas fiscais que assegu
rem a boa conservação de soros e vacinas anti-
rábicas pelas firmas que os comercializem; e

f) serem implantadas normas especificas sõbre
a matéria, além do disposto no Decreto número
2.500, de 13 de março de 1948, modificado pelo
Decreto n.° 3.100, de 22-9-38, e na Portaria Mi
nisterial n.o 2, de 11-5-39, resolve:

N.° 118 — Aprovar as instruções anexas a esta

Portaria, baixadas pelo Diretor-Geral do Departa
mento de Defesa e Inspeção Agropecuária, ex-vi
dos artigos 55 e 58 do Decreto número 2.500, de
16-3-38, modificado pelo de n.° 3.100, de 22-9-38 e
Decreto n.° 6.968, de 14-3-41, elaboradas e propos
tas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Por
taria Ministerial n.° 221, de 3 de junho de 1966,
que regulam a elaboração, o controle e a comer
cialização das vacinas e soros anti-rábicos de uso
veterinário, e que deverão ser observados pelos
laboratórios que os produzam e firmas que os co
mercializem .

INSTRUÇÕES QUE REGULAM A INSTALAÇÃO
E FUNCIONAMENTO DOS LABORATÓRIOS

QUE ELABOREM AS VACINAS E SOROS
CONTRA A RAIVA, PARA USO

VETERINÁRIO

TITULO I

Instalações

Art. 1.° — Os laboratórios a que se referem as
presentes instruções deverão possuir instalações
adequadas:

1) — à criação e depósito de animais de ex
perimentação; e

2) — ao abrigo de animais destinados à produ
ção de substância nervosa.

Art- 2.° — Os laboratórios que utilizem hidró
xido de alumínio na elaboração de vacinas anti-
rábicas, deverão possuir instalações necessárias à
sua produção e controle, comprovando a origem
do mesmo quando não o produzam êles próprios.

TITULO n

Vacinas com vírus ünativado

Art 3.0 — As vacinas anti-rábicas com vírus
inativado deverão ser submetidas, para efeito de
registro ou revalidação pelo órgão fiscalizador, bem
como para controle durante as diferentes etapas
do processo de fabricação, as provas de:

1 — comprovação de esterilidade, mediante se-
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meadura em meios de cultura para aeróbios e anae-
róbios, com leitura após permanência em estufa
a 37®C durante 24 e 48 horas no primeiro e 96 horas
no segundo caso; e

2 — comprovação de inocuidade, mediante
inoculaçâo Intracerebral em camundongos:

a) No caso de vacina com adjuvance (hidró
xido de alumínio), a amostra para prova de inocui-
dade deverá ser centrifugada 20 minutos a 2.600
rpm, inoculando-se o sobrenadante em 10 camun
dongos adultos, no mínimo, por via intracerebral.

■b) As vacinas gllceK>-fenicadas e clorofor-
madas serão, para o mesmo fim, diluídas a 1.20,
em £ôro fisiológico estéril, e inoculadas em 6 ca
mundongos, igualmente adultos, no mínimo e pela
mesma via intracerebral.

Parágrafo único. A vacina não deve conter
vírus livre.

Art. 4.^ — A comprovação de eficiência das va
cinas gUcero-fenicadas cloroformadas, com beta-
propiolacto e Irradiadas com raios ultra-violetas,
será feita pelo teste HABEL, considerando-se libe
radas as que assegurarem proteção contra 1.000
DL 50 do vírus rábico utilizado.

Art. 5.° As vacinas contendo hidróxido de
alumínio serão submetidas, outrossim, a testes de
potência, em cobaios, obedecidas as seguintes
normas:

1 — inocular-se-á 1 ml de vacina subcutânea-
mente, em um lote de 10 cobaios do mesmo sexo,
cujo p&o varie entre 300 a 400 gramas;

,2 — decorridos 7 dias, proceder-se-á a uma se
gunda vacinação com a mesma dose e pela mesma
via;

3 —. após 14 dias a seguhda vacinação, ino-
cular-se-á nos 10 cobaios vacinados e em 55 outros
não vacinados, uma diluição do vírus rábico capaz
de matar 80% dos cobaios testemunhes; è

4 — ao término de 21 dias de observação de
verão estar protegidos 70% dos cobaios vacinados.

TÍTULO ni

Vacixias com vírus modiflicado

Art. 6.® — As vacinas anti-rábicas (amostras
— Pleurv e Kelev) serão submetidas às provas de
contrôle bacteriológico e de imunidade.

§ 1'*^ — Para efeito da prova de contrôle bacte
riológico ò material liofüizado é reidratado, inje-
tando-se, por via subcutânea, 8 camundongos adul
tos, na dose de 1 ml. dos quais 7 deverão sobreviver
após 14 dias de observação.

§ 2P — Para efeito da prova de Imunidade, que
será realizada em cobaios, serão observadas as se
guintes normas:

a) inocular-se-á 0,25ml de uma emulsâo tis-
sular a 5% (vacina avianizada 33%) no músculo
gastroenémio do membro posterior direito;

b) 21 dias após, os cobaios vacinados e 8
outros não vacinados serão inoculados, em igual
músculo do membro posterior esquerdo, com uma
diluição de vírus rábico capaz de matar 80% das
testemunhas;

c) após observação por um período de 21 dias
subseqüentes à inoculaçâo do vírus rábico, deverá
verificar-se proteção em 70% dos cobaios vaci
nados .

Art. 7.° — O poder imunogênico das vacinas
obtidas de cultivos celulares será testada em co
baios, de acordo com as normas estabelecidas para
as vacinas avianizadas.

TÍTULO IV

Soros

Art. 8.® — Os soros anti-rábicos serão testa
dos de conformidade com as normeis a respeito
estabelecidas pela Organização Mimdial de Saúde
(OMS).

TÍTULO V

Dòsposições Gerais

Art. 9.° — Todas as partidas de vacina anti-
rábica cujos testes de eficiência não forem satis
fatórios, serão imunizados no laboratório de ori
gem, seja êste particular ou oficial, na presença
do técnico encarregado de realizar as provas ou
do que tenha sido designado para assistir a inu-
tilização, lavrando-se do ato têrmo que será as
sinado ^r testemunhas.

Art. 10 — Os laboratórios particulares, na for
ma que dispõe o artigo 19 do Regulamento aprova
do pelo Decreto número 2.500, de 16-3-38, modi
ficado pelo Decreto número 3.100, de 22 de setem
bro do mesmo ano, fornecerão os animais neces
sários aos testes de eficiência das vacinas de sua
produção, responsabilizando-se, outrossim, por
quanto seja necessário à manutenção dos mesmos
até à conclusão das provas.

Art. 11 — O prazo de validade da vacina anti-
rábica será de 6 (seis) meses, para as vacinas com
vírus atenuado, e de 1 (um) ano para as vacinas
com vírus modificado, desde que conservadas am
bas à temperatura de dois a seis graus centígrados.

Ajt. 12 — Os laboratórios ficam obrigados a
manter em depósito, durante todo o período de
validade respectiva, três (3) amostras, no mínimo,
de cada partida ou série de produtos elaborado.

13 Os laboratórios deverão comunicar
às Chefias do Serviço de Defesa Sanitária Animal
nos Estados respectivos, com antecedência mínima
de 7 (sete) dias, a data de início do processo de
elaboração das vacinas e do soro.

Art 14 — O contrôle de cada uma das partidas,
durante as diferentes fases de sua elaboração, seráfealSo normalmente pelo laboratório, produtor,
sob supervisão dos órgãos de fiscalização federal,
obedecidas estas instruções.Sgrafo único - Para efeito do dispostonestfartigo. ficam os
glatrar, tôd^

ÍSiinlida ao SDSA com assinatura do téc-
laboratórios que produzem va-

cinafe "soros anti-rábicos ficam obrigados a man-terveterinário credenciado para os trabalhos de
nreo^acâo e contrôle de seus produtos, com re-sW^ia obrigatória no municipio em que tem sede,ífmesmríncumblndo, na condição de técnico res
ponsável, participar de tôdas as etapas de elabo
ração dos referidos produtos.ig o Serviço de Defesa Sanitária Ani-
mal^"r seus técnicos, terá livre acesso às depen-dênci^ áos laboratórios a que se referem as pre-Lntes instruções, a fim de verificar a fiei obser-
vânciS/ das mesmas. ,

Parágrafo único — Para efeito da fiscalização
de que trata êste artigo, os técnicos oficiais po
derão fcoletar, quando entendiam conveniente,
amostras de produtos para contra-provas em la
boratórios do Serviço.
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Art. 17 — IndepeiideBte das sanções regula-
nientares, que não eximirão da ação penal caWvel
acs laboratórios que obstruírem ou tentarem dificul
tar a ação fiscalizadora do Serviço de Defesa Sa
nitária Animal, poderá êste suspender ou cancelar
a autorização aos mesmos concedida para produzir
soro 0 vacina anti-rábica.

Art. 18 — Quando solicitado, o Serviço de De
fesa Sanitária Animal proporcionará assistência
técnica aos laboratórios interessados, tendo em
vista o cumprimento das presentes Instruções, as
sim colaborando para o desenvolvimento da indús
tria de produtos anti-rábicos de uso veterinário.

Art. 19 — Os casos omissos e as dúvidas sus
citadas na interpretação ou execução destas Ins
truções serão resolvidos pelo Díretor-Gteral do De
partamento de Defesa e Inspeção Agropecuária,
ouvido o Diretor do Serviço de Defesa Sanitária
Animal.

Severo Fagundes Gomes

(D.O. de 29 de março de 1967).

PORTARIA DE 15 DE MARÇO DE 1967

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, no uso de suas atribuições, tendo em vista a
miütiplicidade de encargos administrativos que
estão afetos ao Diretor do Jardim Botânico, do
Rio de Janeiro;

Considerando que ee impõe dinamizar e in
crementar as atividades técnicas e de pesquisas do
referido órgão;

Considerando, ainda, a necessidade de criar
condições para um maior entrcsamento com os
órgãos similares nacionais e internacionais; e

Considerando, finalmente, que cabe aos Chefes
d^ Seções Técnicas a execução das referidsis ati
vidades, resolve:

N.° 148 — Art. 1.® — Fica instituído, no Jar
dim Botânico do Rio de Janeiro, sob a presidência
de Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal,
Botânico ou Biologista de reconhecido saber, iim
Conselho Técnico Científico.

Parágrafo único — O Presidente do CTC será
designado pelo Ministro da AgricuHura, por indi
cação do Diretor-Geral do Pepartamento de Re
cursos Naturais Renováveis.

Art. 2.0 — Comporão o Conselho do que trata
o artigo anterior, na qualidade de membros natos,
os Chefes das diferentes Seções Técnicas do Jardim
Botânico.

Art. 3-0 — Ao Conselho Técnico Científico ca
berá tomar tôdas as providências necessárias ao
planejamento, no âmbito daquele órgão, do estudo
das ciências botânicas, sua anlicação, divulgação
e intercâmbio.

Art- 4.° — O Conselho Técnico-Científico do
Jardim Botânico organizará seu regimento, no
prazo de 60 dias, submetendo-o à aprovação do Mi
nistro da Agricultura através do Diretor-Geral do
DRNR.

Severo Fagundes Gomes

(D.O. de 29 de março de 1967).

PORTARIA DE 29 DE MARÇO DE 1967
!

o Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, no uso de suas atribuições e:

A LAVOURA

Considerando que a Reforma Administrativa
instituída pelo Decreto-lei número 200, de 23 de
fevereiro de 1967, possibilitou a revisão'das estru
turas dos Ministérios;

Considerando que o Ministério da Agricultura
tem sido tolhido nas suas atividades, em conse
qüência de legislação superada e de estrutura ex
cessivamente centralizada;

Considerando que muitas das atividades do
Ministério da Agricultura vêm sendo exercidas si-
multâneamente por outras instituições federais
estaduais ou privadas;

Considerando que a organização do láinistário
da Agricultura deve estar em condições de atender
às atividades agropecuárias fundamenteds de cada
Estado da União;

Considerando que devem ser estabelecidas
prioridades na política de planejamento e execução
agropecuária no nível local, regional e nacional,
resolve:

N.® 157 — Art. 1.® Picam criados Grupos de
Trabalho ES^-taduais (GTE), para estudo da Refor
ma Administrativa do Ministério da Agricultura.

Art. 2.® — Os GTE presididos pel(^ Delegados
Federais de Agricultura, em cada Estado, terão
um Secretário Executivo e um Coordenador, ambos
designados pelos Delegados.

Art. 3.° — O Delegado Federal de Agricultura,
em cada Estado, convidará autoridades locais, pro-
fessòres, cientistas e produtores dedicados à agro
pecuária, para participarem do GTE, como mem
bros, assessôres ou observadores.

Parágrafo único — Especialmente devem ser
convidados a se fazerem representar nos GTE:

a) Universidades Rurais;
b) Escolas de Agronomia e Veterinária;
c) Secretarias de Agricultura;
d) órgãos Autárquicos, Institutos ou Socieda

des de Economia Mista, cujas atividades se pren
dam à produção agropecuária:

e) Institutos de Pesquisas;
f) Associações de -Crédito e Assistência Rural;
g) Associações de Classe de Agricultores e

Pecuaristas.

Art. 4.° — Os estudos a serem procedidos cons
tarão de um Memorial, mas deverão ser conden
sados em quadros, gráficos, tabelas e organo
gramas .

Parágrafo único — Para êste fim devem ser
usados os modelos anexos, os quais podem ser am
pliados e melhorados.

Art. 5.® — Além dêsses estudos deve ser pro
posto um anteprojeto das Diretrizes Ger^ da
Política Agropecuária mais conveniente a cada Es
tado ou Região. ^ ^ 4 1 j

Art. 6-® — Quaisquer outros estudos julgados
necessários devem ser apresentados em separado.

Art 7.® O prazo de apresentação dos estu
dos aqui referidos será de 30 dias, a contar da data
da publicação da presente portaria.

Ivo Arzua Pereira

(D.O. de 3 de abril de 1967).

PORTARIA DE 29 DE MA]^0 DE 1967

'  O Diretor-Geral do Departamento de Pesqui
sas e Experimentação Agropecuárias considerando
o, aprovação, pelo Sr. Mimstro da Agricultura, das
indicações da 1.® reunião da Comissão Nacional de
Plantas Forrageirae (CNFF), resolvo;
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Já fizemos sentir; ém üm de
nossos livros, que Majéo Pantaleo-
ni, ò grande mestre da Universi
dade de Homa, eminente autor de
Princípios de Economia Pura, que
expõe, de maneira tão lúcida e in
cisiva, os téoremas do hedonismo,
^sse que a idéia cooperativa é
umá idéia viril. É a idéia dos que
não querem! suportar ãs condições
dò salariado, dos que não querem
mais ficar submetidos à ditadura
dos preços impòstòs pelos interme
diários. É uma idéia de emanci
pação e de rebelião, fundada, so
cial e moralmente, no sentimento
de solidarièdadé èntfé ós homens,
nó esforço viril de âutodefcsa dos
mais fracos, qúè procuram a for
ça da união, simbolizada pelo cé

lebre feixe dè varás, è cujo fim,
cómo o temos frisado tantas vezes,
é criar uma economia' de serviço e
horizontes, novos è vastos, para
é não de lucro, chave que abrirá
cruciários problemas estruturais dè
nossa época conturbada, focando-os
de um ângulo de visão objetivo e
términanle, visão, não há dúvida,
de conteúdo histórico e filosóficD

longe de soluções apocalípticas e,
sim, com super.e em premissas de

solidariedade fecunda, destruindo
monopólios, duopólios, oligopólios
(como na Suécia, etc.) e outras
formás conhecidas e deletérias de

Cooperatívísmo, numa economia de
serviço e ndo de lucro

Fábio Luz Filho

exploração do povo, levando a so
luções de fundo para essas ques
tões humanas nodulares, lancinan
tes, como já o dissemos, afastados

os passionalismos delirantes, os bo-
varismos cantantes, de dialéticas
difusas e ilídíveis, e abraçados cri

térios concretos, fora de formula
ções meramente abstratas. Uma
nova luz para os dados da proble
mática sócio-eccnômico—moral.

do mundo. Solução real e não so
lução formal.

Victor Sertvy afirmou que, para
o público em geral, a cooperativa
se configura como uma mercearia;
mas é preciso acentuar que esta
mercearia contém uma ordem so

cial nova, com seu espírito, suas
leis e sua teoria, que tem raízes
na realidade viva.

E o professor Geórges Lasserre,
a que já nos temos referido, disse
mui judiciosamente que o espírito
de serviço que distingue nitida

mente a atividade cooperativa, de
verá desenvolver-se. O cooperati-
vismo não deverá mais considerar

apenas o homem como um simples
consumidor de bens e serviços,
mas o "homem total*', com suas
exigências, que não se limitam à
ordem material, mas penetram a
esfera de seus interesses de caráter

intelectual, espiritual e moral.
É, historicamente, como já vi

mos, uma esquemalização orgânica,
uma programática concreta, a que
se pode dar um sentido ontológico,
de racionalização de problemas
agudos, não há dúvida. O Homem
como centro do processo histórico,
como "o capital mais preçioso".
Tem como imperativo categórico a
acepllhadura de arestas econômi-

co-sociais e éticas nas relações en
tre os homens, base da economia
caopenatíva, transformando a noção

mesma de proletariado.
O primado da pessoa humana...

N.® 15 — Baixar as seguintes instruções sobre
a pesquisa e experimentação com plantas forragei-
ras, pastagens e nutrição animal:

a) os setores especializados de cada Instituto
deverão dedicar a maior parte dos seus recursos à
pesquisa que a curto ou médio prazo forneça resul
tados capazes de aumentar a produtividade das
pastagens e culturas forrageiras e, conseqüente
mente, durante os períodos anuais de escassez;

b) a pesquisa sobre forrageiras e pastagens
deverá ser programada visando soluções para pro
blemas existentes na área de influência do Insti
tuto;

c) os planos e projetos de pesquisas só deverão
ser aprovados se apresentarem por escrito, deta
lhada descrição dos métodos de execução, inclusive
dos processos a serem adotados para determinação
dòs custos e cada tratamento e operação*

d) poderão ser programados experimentos
para realização em propriedades particulares desde
que ofereçam condiçõés de contrôle compatíveis
com a boa técnica experimental;

e) deverão ter preferência para aprovação p
recebimento de recursos os planos e projetos sôbre
os assuntos indicados como prioritários pela CNPF*

f) os resultados obtidos em experimentos já
completados deverão ser analisados no menor tem
po possível, e suas conclusões entregues aos órgãos
de divulgação;

g) as indicações da l-® Reunião da GNPP
deverão ser sempre consideradas no planejamento
de trabalhos na especialidade, ficando a Divisão
de Zootecnia e Veterinária responsável pela veri
ficação é avaliação do cumprimento destas normas
no âmbito do DPEA.

O Diretor-Geral do Departamento de Pesqui
sas e Experimentação Agropecuárias, considerando
a 6.® indicação da 1.^ reunião da Comissão Nacio
nal de Parasitoses (CN Par.) resolve:

N.° 16 — Determinar que todos os rebanhos do
DPEA sejam submetidos a contrôle parasitológico,
devendo ser verificada tamoém a incidência esta
cionai do ecto e endoparasitos existentes.

A Divisão de Zootecnia e Veterinária deverá
receber cópias dos resultados dos exames e dos
tratamentos aplicados, sumarizá-los e apresentá-los
à CN Par.

O Diretor-Geral do Departamento de Pesqui
sas e Experimentação Agropecuárias, considerando
as indicações feitas iiela l.®- reunião da Comissão
Nacional de Parasitoses (CN Par.) e aprovadas
pelo Sr. Ministro da Agricultura, resolve:

N.° 17 ̂ — Baixar as seguintes instruções sôbrc
a pesquisa relacionada às parasitoses nos órgãos
do DPEA.

a) deverão ter preferência para aprovação e
recebimento de recursos os planos de pesquisa que
atenderem às prioridades fixadas pela CN Par. e
forem apresentados por escrito, com todos os de
talhes indispensáveis à sua execução e avaliação:

b) as indicações da 1.® reunião do CN Par.
deverão ser sempre consideradas no planejamento
de trabalhos na especialidade, ficando a DZV en
carregada da verificação e avaliação do cumpri
mento destas normas no câmbio do DPEA.

Ady Raul da Silva

(D.O. de 13-3-1967).
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Transformando milho, sorgo, sobras

de pastos, capins Guatemala, Napier etc.,
em silagem, o gado leiteiro terá
alimentação garantida para atravessar
o oeríodo da sêca.

UMA COLABORAÇÃO DE PRODUTOS Ml
SETOR AGROPECUÁRIO



RAÇÕES
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e CARNE

GADOLUX 24
com 24 7o de proteínas digestíveis
(30 7o total) e 20.000 U. VIT. A
por quilo

GADOLUX 18
com 18 7o de proteínas digestíveis
e 22 °/o total

Cia. Uz Stearica
Moinho da Luz
Rua Benedito Otoni, 23 e 24

Rio de Janeiro - GB

Tels.: 28-0489 - 28-3022 - 28-6063
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